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Conceito e Origens do Crime Organizado: 
uma Revisão Bibliográfica

Adriano Oliveira e Jorge Zaverucha

Introdução

Este artigo tem dois grandes objetivos. 
O primeiro consiste em revisar o conceito 
de crime organizado na produção acadêmica. 
Esta empreitada é oportuna, pois, apesar de 
existirem diversos trabalhos sobre o fenôme­
no da criminalidade organizada, ainda não 
se conseguiu chegar a uma definição consen­
sual sobre o que é crime organizado. Como 
lembra Sartori (1997), é difícil analisar um 
objeto ou fenômeno social sem que haja 
uma definição mínima sobre seu significado, 
por mais controverso que seja.

O segundo objetivo é mostrar as pos­
síveis origens das conexões entre o crime 
organizado e o aparelho de Estado. Eias são 
apresentadas com base nas análises empíricas 
desenvolvidas pelas diversas obras expostas 
neste trabalho.

Fukuyama (2005) argumenta sobre a 
importância das funções do Estado no mun­
do contemporâneo. Para ele, o Estado é ne­
cessário para garantir a ordem social. Caso 
grupos criminosos pratiquem atividades ilí­
citas em conluio e/ou omissão do Estado, a 
ordem social não será garantida. Cabe ao Es­
tado proteger as atividades lícitas e combater 
as ilícitas. Fukuyama assinala que é possível 
encontrar Estados falidos, isto é, incapazes 
de combater o crime, por exemplo. Nesse 
caso, esses Estados precisam ser reconstruí­
dos1. Lunde (2004) e Mallory (2007) cons- 
troem respeitáveis e robustas obras sobre o 
fenômeno da criminalidade organizada em

diversos países. Mostram as características e 
atividades do crime organizado em variados 
contextos, mas não o definem. Influenciados 
principalmente por esses autores, mas tam­
bém por outros que serão apresentados, de­
cidimos preencher a lacuna existente nos es­
tudos sobre criminalidade organizada, qual 
seja: dejinir o que vem a ser crime organizado.

As obras selecionadas, em razão de suas 
qualidades teóricas e empíricas, pertencem 
em sua maioria à área das Ciências Sociais, 
em particular a brasileira. O conceito do cri­
me organizado construído e utilizado neste 
artigo não é estritamente de cunho jurídico.

O paradigma teórico para a construção 
da definição do fenômeno da criminalidade 
organizada é a Teoria da Escolha Racional 
(TER). O conceito de crime organizado suge­
rido deve ser reconhecido como um enuncia­
do científico, o qual poderá ser falsificado por 
meio de pesquisas empíricas (Popper, 2008).

Em busca do conceito do crime 
organizado

Revisando a literatura

A Lei ne 10.217, de 11 de abril de 2001, 
delineou três ilícitos distintos: quadrilha ou 
bando; organização criminosa; e associação 
criminosa2. Quadrilha ou bando e associação 
criminosa estão tipificados, respectivamente, 
no artigo 288 do Código Penal, na Lei de 
Tóxicos e na Lei n2 2.889/56í . Contudo, 
embora enunciada na Lei n° 10.217, a de-
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finição de organização criminosa continua 
sem ser tipificada no ordenamenro jurídico 
brasileiro.

Dada a complexidade do fenômeno, 
Zaffaroni (1996) considera inviável uma 
definição de crime organizado, mas essa di­
ficuldade não nos deve paralisar. Afinal, os 
conceitos de democracia, poder, violência 
etc. são também polissêmicos, e isso não 
impede que os dentistas sociais deixem de 
usá-los.

Na ausência de uma lei que defina o que 
é crime organizado, há uma corrente doutri­
nária que vem procurando se vaier, para isso, 
da definição dada pela Convenção de Paler­
mo (sobre criminalidade transnacional), que 
é a seguinte: “[...] grupo estruturado de três 
ou mais pessoas, existente há algum tempo e 
atuando concertadamente com o propósito 
de cometer uma ou mais infrações graves ou 
enunciadas na Convenção, com a intenção 
de obter, direta ou indiretamente, um bene­
fício econômico ou outro benefício material ’ 
(Gomes, 2009, p. I)4.

Para Sartori (1997), é impossível com­
preender determinado fenômeno social, por 
mais complexo que ele seja, sem sua prévia 
definição. Portanto, o enredamento de um fe­
nômeno não deve dissuadir o pesquisador de 
procurar uma definição mínima. Para ele:

Uma definição é mínima quando todas as 
propriedades ou características de um ser que 
não são indispensáveis paxa sua identificação 
são apresentadas como propriedades variá­
veis, hipotéticas — e não como propriedades 
definidoras. Isso equivale a dizer que tudo o 
que ultrapassa uma caracterização mínima é 
deixado à verificação -  não é declarado ver­
dadeiro por definição (Sarrori, 1997, p. 61).

Ainda segundo Sartori (p. 54), ‘‘definir 
um conceito é dar suas características defini­
to rias ou essenciais, mas essas características

precisam ser reduzidas [...] ao mínimo ne­
cessário”. Consideramos ser difícil compre­
ender o fenômeno da criminalidade orga­
nizada sem defini-lo, por mais impreciso e 
contestado que seja.

A definição mínima sobre o que é cri­
me organizado é um problema que perpassa 
diversos trabalhos. Míngardi (1996, 1998), 
por meio de fartas informações empíricas, 
constata a existência do crime organizado 
no Brasil, particularmente nos estados de 
São Paulo e do Rio de Janeiro, a exemplo do 
tráfico de drogas, jogo do bicho, roubo de 
carros ou bancos, entre outros.

Com base em obras que abordam o fenô­
meno do crime organizado, Mingardi íevan- 
rou quinze características da criminalidade 
organizada, a saber: (1) prática de atividades 
ilícitas; (2) atividades clandestinas; (3) hierar­
quia organizacional; (4) previsão de lucros; 
(5) divisão do trabalho; (6) uso da violência; 
(7) simbiose com o Estado3; (8) mercadorias 
ilícitas; (9) planejamento empresarial; (10) 
uso da intimidação; (11) venda de serviços 
ilícitos; (12) relação dientelista; (13) presença 
da lei do silêncio; (14) monopólio da violên­
cia; e (15) controle territorial.

Considerando tais características, pode­
mos afirmar que:

1. crime organizado é todo grupo que 
pratica atividades ilícitas;

2. crime organizado é todo grupo que 
exerce atividades clandestinas;

3. crime organizado é todo grupo que 
pratica atividades ilícitas e clandesti­
nas, tem hierarquia organizacional, 
realiza a divisão de lucros, tem pla­
nejamento empresarial e faz, uso de 
intimidação;

4. crime organizado existe quando um 
grupo atua em simbiose com o Esta­
do e exerce, em dado contexto, con­
trole territorial mediante monopólio 
do uso da violência.
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Por serem tantas as características re­
levantes apontadas por Mingardi, algumas 
delas tautológicass o conceito mínimo sarto- 
riano não é atendido. Muito pelo contrário, 
poderíamos dizer que ele faz uso de um  cri­
tério maximalista.

Leeds (1998), Cruz Neto, Moreira e 
Sucena (2001), Evangelista (2003), Zaluar 
(2004) e Misse (2007), ao explicarem a di­
nâmica do tráfico de drogas no estado flu­
minense, mostram que grupos criminosos 
comercializam drogas e dividem os lucros 
com seus integrantes, usam da intimidação 
física, amam em simbiose com o Estado e 
exercem controle territorial. Menos ampla 
que a definição de Mingardi, as caracterís­
ticas definidoras de crime organizado estão 
longe de ser minimalistas.

A partir das importantes constatações 
das obras mencionadas, indagamos: será 
que as organizações criminosas que comer­
cializam drogas no Rio de Janeiro têm as 
características elencadas? Teriam elas de, ne­
cessariamente, dividir os lucros entre os seus 
integrantes, usar da intimidação física, exer­
cer o controle territorial e atuar em simbiose 
com o Estado?

A resposta é, novamente, negativa. Min­
gardi (1996, 1998, 2007), Adorno e Salla 
(2007) e Oliveira (2007a) revelam que as 
atividades dos grupos criminosos são diver­
sas e, nem sempre, por exemplo, o controle 
territorial é observável. Zaluar (2004), Min­
gardi (2007) e Oliveira (2007a) acrescentam 
que o comércio ilícito de drogas pode ou não 
ser exercido por grupos organizados.

Oliveira (2007a) — em trabalho em­
pírico baseado em Hess (1973), Gambetta 
e Reuter (1995), Fiorenrini e Peltzman 
(1995)6, Tokadian (2000)', Lupo (2002)3, 
Von Lampe (2005)9 e Felson (20Q6)10 — afir­
ma que grupos criminosos podem procurar 
corromper atores estatais, pois o Estado exer­
ce funções coercitivas. De fato, servidores

públicos do Estado podem ser alvos de cap­
tura por parte de grupos criminosos. Nesse 
caso, eles passam a atuar como facilitadores 
de tais grupos. Em consequência, os grupos 
criminosos podem adquirir sucesso em suas 
atividades. Afirmar que pode existir relação 
entre grupos criminosos e Estado é condição 
necessária mas não suficiente para a constru­
ção da definição do crime organizado.

Bezerra (1999) mostra que a corrupção 
pública no Brasil é praticada sem ser impe­
rioso o domínio de territórios e da violência. 
Esse autor analisa as práticas de corrupção 
no Parlamento (Legislativo), demonstrando 
que grupos criminosos praticam a corrupção 
pública sem exercer o controle territorial. 
Piméntel (2000), por sua vez, encontra con­
clusões semelhantes em trabalho desenvolvi­
do no México.

Saliente-se que Bezerra (1999), apesar 
de desenvolver robusto trabalho empírico, 
não considera que as atividades de corrupção 
no Parlamento brasileiro sejam desenvolvi­
das por grupos criminosos organizados, No 
entanto, Oliveira e Zaverucha (2008), com 
base em Bezerra e em outros dados empíri­
cos, mostram que parte da corrupção públi­
ca, tanto no Legislativo como no Executivo, 
é uma atividade de grupos criminosos.

Adorno e Salla (2007) e Dias (2009) 
reconhecem o Primeiro Comando da Capi- 
cal (PCC) como organização criminosa. Ao 
analisar sua atuação, registram tanto o uso 
da violência por parte dos seus integrantes 
como a presença de rígida hierarquia na or­
ganização. Contudo, nem o monopólio da 
violência nem o controle territorial (dentro 
e fora das prisões) são citados por ambos. 
Caldeira (2004) mostra qual foi a opção do 
Estado no enfrentamento dos grupos crimi­
nosos que atuam no sistema penitenciário 
fluminense. Esses autores reconhecem a pre­
sença da criminalidade organizada nos presí­
dios, apesar de não conceituá-la.
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Segundo estudo da United Nadons 
(2002) atialisando a ação de quarenta or­
ganizações criminosas em dezesseis países, 
a criminalidade organizada tem estrutura/ 
hierarquia; é composta por, no mínimo, 
dois membros, chegando certas organiza­
ções a ter mais de cem componentes; ama 
de modo iocal ou internacionalmente; seus 
integrantes fazem uso da corrupção perante 
o poder estatal; e suas ações ilícitas penetram 
na economia legal. Essa pesquisa, todavia, 
não comprovou empiricamente a presença 
das características mencionadas.

Mailory (2007), ao apresentar as diversas 
características do crime organizado, muitas 
delas semelhantes às apontadas por Mingar- 
di (1996, 1998) e United Nadons (2002), 
salienta não observar motivação ideológica 
em vários grupos criminosos. Esses grupos, 
por sua vez, têm durabilidade e realizam ati­
vidades em diversos países.

E importante salientar que Leal (2004), 
ao contrário de Mailory e Mingardi, ao de­
senvolver análise sobre as Forças Revolucio­
nárias da Colômbia (Farc), afirma que elas 
são organizações criminosas. Portanto, gru­
po criminoso, como as Farc, pode ter sur­
gido por motivação ideológica. Quanto à 
durabilidade da organização criminosa, são 
necessários dois questionamentos cruciais:
(1) como medir a durabilidade de uma orga­
nização?; (2) qual é o tempo mínimo neces­
sário para dada orgamzação ser classificada 
como grupo criminoso?

Von Lampe e Joiiansen (2004) e Lopes 
Júnior (2009) procuram definir o crime or­
ganizado utilizando o conceito de redes so­
ciais. Tentativa, inclusive, inovadora, já que 
despreza as características peculiarmente 
apontadas por diversos autores. Von Lampe 
e Johansen afirmam que grupos organizados 
se associam e formam uma rede de ativida­
des ilícitas. Essa rede pode ter características 
étnicas, familiares ou comerciais. Mas o que

realmente garante a associação dos indivíduos 
é a confiança. Lopes júnior, utilizando-se da 
sociologia econômica, aborda também as 
redes sociais e a confiança entre seus mem­
bros. Esta, assim como sugerem Von Lampe 
e Joiiansen, é que incentivará a união dos 
indivíduos em busca do fim ilícito. Lopes 
Júnior (2009) também afirma que relação 
de patronagem (dever obrigação a outrem) 
está presente na dinâmica da criminalidade 
organizada no Brasil.

Após a avaliação das obras apresentadas, 
consideramos não ser correto afirmar que 
todos os grupos criminosos, para serem con­
siderados como tais, precisam ter todas as ca­
racterísticas apontadas pelos autores mencio­
nados, O que os trabalhos deles sugerem é 
que as organizações criminosas têm caracte­
rísticas variadas, e elas são determinadas tan­
to pelo tipo de atividade criminal praticado 
como pelo contexto em que atuam.

As obras revisadas apresentam as di­
versas características do crime organizado. 
Considerando tais características, é impossí­
vel atender à exigência de Sartori, ou seja, 
construir uma definição mínima do crime 
organizado. Tentaremos isso na próxima 
seção ao fazermos uso da Teoria da Escolha 
Racional (TER),

Teoria da Escolha Racional e crime organizado

A TER contribui para a definição do que 
seja crime organizado ao partir do pressupos­
to de que os indivíduos procuram maximizar 
seus lucros de modo que os benefícios aufe­
ridos sejam maiores que os custos incorridos 
na ação. Nesse sentido, a atividade humana é 
orientada pela consecução de objetivos, e os 
indivíduos tentam promover ao máximo sua 
realização, buscando os meios mais eficientes 
(Elster, 1994; Boudon, 1995).

Os indivíduos tomam suas decisões 
racionais levando em consideração as ca-



racrerísticas do contexto social, histórico 
e cultural em que estão presentes as ações 
estratégicas dos outros participantes e as re­
gras de comportamento existentes. Segundo 
Tsebelis (1998, p. 56), “[...] o enfoque da es­
colha racional assume que o comportamento 
do indivíduo é uma resposta ótima às con­
dições de seu meio e ao comportamento de 
outros atores”.

As regras podem ser criadas intencional­
mente. Ou seja, os atores políticos cunham 
as regras para maximizar seus benefícios e 
minimizar seus custos. As regras estabeleci­
das influenciarão a interação dos participan­
tes e orientarão suas ações futuras. Portanto, 
é de vital importância que um indivíduo 
esteja muito bem informado sobre sua lista 
de possibilidades (setting list) para ser capaz 
de tomar a decisão mais competente, fazer a 
escolha mais racional.

Ao possibilitar a compreensão da esco­
lha dos indivíduos por determinadas ações, 
a TER permite que o observador entenda 
quais incentivos influenciaram as tomadas 
de decisão dos atoresn. Tais incentivos aju­
dam a entender os mecanismos12 de mu­
dança de comportamento desses atores. A 
mudança de preferência é considerada tati­
camente induzida {induced preference) caso 
ela varie de acordo com os novos cenários 
políticos e informacionais (Brady, Ferejo- 
hn e Pope, 2005). O arranjo institucional 
adotado interage não apenas com as prefe­
rências dos atores políticos (lícito e/ou ilíci­
tos), mas também ajuda na geração da for­
mação de preferências desses mesmos atores 
(Katznelson e Weingast, 2005)13.

Segundo Olson (1999, p. 19), a prin­
cípio uma ação “individual independente 
pode servir aos interesses do indivíduo tão 
bem, ou melhor, do que uma organização”. 
Portanto, os indivíduos formam uma orga­
nização criminal se e somente se calcularem 
que podem obter melhores resultados coo­

perando entre si do que atuando individual­
mente. Lembrando que instituições são me­
canismos para consecução de “propósitos, 
não apenas para alcançar acordos” (Putnam, 
2002, p. 24).

Com base nas argumentações teóricas 
expostas, Oliveira afirma que uma organi­
zação criminosa é aquela formada por mais 
de um  indivíduo e é “criada para maximizar 
e distribuir benefícios entre os envolvidos, e 
seu grau de poder e organização deve ser ava­
liado e aferido no âmbito do grau de coope­
ração/apoio que conquista no Estado” (Oli­
veira, 2007b, p. 108). Esse conceito atende à 
exigência sartoriana. E um conceito mínimo 
similar ao da Convenção de Palermo. Res­
salte-se que as características apontadas pelas 
diversas obras servem para contextualizat as 
atividades dos grupos criminais.

O Estado tem a função coercitiva de 
enfrentar os grupos criminais organizados. 
Oliveira (2007b) frisa que o poder de uma 
organização criminosa está associado ao es­
paço que ela consegue no Estado. Desse 
modo, quanto mais adeptos uma organiza­
ção criminosa conseguir dentro do aparelho 
de Estado, mais ela ganha poder. Por outro 
lado, enfraquece o poder estatal. E plausível 
essa argumentação, já que as diversas obras 
aqui apresentadas frisam que os grupos cri­
minosos podem atuar em simbiose com o 
Estado, ou seja, capturar atores estatais.

Estabelecida a definição mínima do cri­
me organizado, na próxima seção, responde­
mos à seguinte indagação: qual é a origem 
das organizações criminosas? Esse questiona­
mento é importante, pois sua resposta con­
tribui para a análise empírica do fenômeno 
da criminalidade organizada.

As origens das organizações criminosas

De acordo com a literatura apresenta­
da, as organizações criminosas podem estar
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em simbiose com o Estado ou vice-versa. 
Isso ocorre de dois modos. H á a organiza­
ção criminosa que nasce no mercado e tenta 
cooptar atores dentro do aparelho de Estado, 
oferecendo-lhes benefícios para que suas ati­
vidades ilícitas obtenham sucesso. E há tam­
bém os grupos criminosos que nascem den­
tro do próprio aparelho estatal; estes farão o 
caminho inverso, isto é, procurarão apoio no 
mercada. Esse raciocínio nos permite estabe­
lecer uma tipologia sobre tais grupos.

Denomina-se crime organizado exógeno 
aquele que nasce à margem do poder estatal. 
Caso esse grupo conquiste apoio/facilitado- 
res no Estado, ele será denominado de crime 
organizado cooperativo exógeno. Caso não 
conquiste, é classificado como não coopera­
tivo exógeno (Oliveira, 2007b).

Quando o grupo criminal origina-se 
dentro do aparelho de Estado, é denomina­
do crime organizado endógeno. Caso esse 
grupo conquiste apoio/facilitadores fora da 
estrutura estatal, chamar-se-á de crime orga­
nizado cooperativo endógeno. Na ausência 
de apoio externo ao Estado, é denominado 
como não cooperativo endógeno14.

Ocorrendo o surgimento do grupo cri­
minoso dentro do sistema prisional, ele é 
denominado de endógeno-prisional, pois os 
presos estão sob a guarda do Estado. O gru­
po organizado de origem endógeno-prisional 
pode ser tipificado como cooperativo ou não 
cooperativo. O Primeiro Comando da Capital 
(PCC) é um exemplo de grupo criminoso de 
origem endógeno-prisional cooperativo, pois 
a entrada de celulares, armas etc. ocorre com a 
conivência dos agentes penitenciários1’.

Quando não é possível identificar clara­
mente a origem do grupo criminoso, ou seja, 
se o nascedouro da organização é dentro ou 
fora do Estado, define-se o grupo como hí­
brido. Portanto, nada impede que um  grupo 
criminoso surja simultaneamente no Estado 
e na sociedade (Adorno e Saila, 2007).

Desse modo, as organizações criminosas 
podem ser assim tipificadas:

a) crime organizado exógeno
a.l) Crime organizado exógeno coope­

rativo
a.2) Crime organizado exógeno não coo­

perativo
b) crime organizado endógeno
b. 1) Crime organizado endógeno coo­

perativo
b.2) Crime organizado endógeno não 

cooperativo
c) crime organizado híbrido16.

Conclusão

A definição de crime organizado apre­
sentada não exclui as características trazidas à 
tona pelas várias obras abordadas neste artigo. 
Ao contrário, elas contribuem para construção 
do conceito de crime organizado e, também, 
para a definição das tipologias das origens da 
criminalidade organizada. No entanto, as ca­
racterísticas são insuficientes para a formula­
ção do conceito de crime organizado.

As obras citadas neste artigo não defini­
ram minimamente o crime organizado. Elas 
presumiram que a apresentação das caracte­
rísticas envolvidas na ação das organizações 
criminosas é suficiente para a compreensão 
do fenômeno da criminalidade organizada. 
Este artigo utilizou-se do paradigma teóri­
co da Escolha Racional, da Convenção de 
Palermo e de Oliveira (2007) para definir o 
crime organizado.

Analisar um  fenômeno social sem sua 
prévia definição conceituai é arriscado e 
precipitado, pois existe um problema episte- 
mológico: como analisai' um fenômeno sem 
defini-lo? Essa revisão crítica contribui para 
preencher a lacuna conceituai existente nos 
estudos sobre crime organizado e, consequen­
temente, para melhor compreensão empírica 
do fenômeno da criminalidade organizada.
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As tipologias apresentadas nesca revi­
são quanto às origens do crime organizado 
também preenchem uma lacuna. Diante 
dos diversos trabalhos abordados que afir­
mam existir simbiose entre Esrado e grupos 
criminosos, apresentam-se as origens da 
criminalidade organizada considerando o 
Estado o locus da atuação das organizações 
criminosas.

Concluímos que a atuação da criminalida­
de organizada dentro do aparelb.o estatal enfra­
quece sua face republicana. Recursos públicos 
são capturados privadamente tanto por mem­
bros do aparelho de Estado como por setores 
não estatais. O  Estado, portanto, deixa de ser 
um meio a serviço da sociedade para ser cobiça 
de grupos ilicitamente organizados que o usam 
para maximizar seus interesses privados.

Notas

1 Sobre a ineficácia do Estado brasileiro no enfrentamento de atos ilícitos, ver Adorno (2002).
2 Artigo Ia “Esta Lei define e regula meios de prova e procedimentos investigatórios que ver­

sam sobre ilícitos decorrentes de ações praticadas por quadrilha ou bando ou organizações 
ou associações criminosas de qualquer tipo ’. A Lei na 9.034, de 3 de maio de 1995, só fazia 
menção a ações de quadrilha ou bando.

3 O artigo 2B desta Lei menciona a associação para prática de genocídio,
4 A Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional aprovou a Re­

solução na 55/25 da Assembleia Geral, de 15 de novembro de 2000, na cidade de Palermo. 
Essa resolução entrou em vigor em 29 de setembro de 2003, e é popularmente conhecida 
como Convenção de Palermo.

5 Usamos o conceito ecológico de simbiose, ou seja, associação entre dois atores que rece­
bem benefícios mútuos ainda que em proporções diferentes.

6 Eiorentini e Peltzman (1995) desenvolvem análise econômica do crime organizado, na 
qual apontam a presença do Estado.

7 Tokadian (2000) analisa a atuação dos grupos criminosos que lidam com o tráfico de dro­
gas na Colômbia. Com frequência, o autor frisa a corrupção dos atores estatais por parte 
do crime organizado.

8 Hess (1973), Gambetta e Reuter (1995) c Lupo (2002) analisam, por meio do instituctonalis- 
mo histórico, a máfia italiana. Os autores mostram os condicionantes: que lhe deram origem. 
Na atualidade, consideramos que máfia e crime organizado são objetos e fenômenos semelhan­
tes. Essas obras evidenciam a simbiose entre grupos criminosos organizados e poder estatal.

9 Von Lampe analisa a dinâmica do crime organizado na Alemanha, mas não o define. Contudo, 
ele frisa que, para definir o crime organizado, é necessário considerar sua relação com o Estado.

10 Felson considera que os grupos criminosos estão sempre em processo de cooperação. Essa 
cooperação pode ser pública ou privada. A cooperação pública é caracterizada peia relação 
com o poder estatal. A cooperação privada ocorre quando organizações criminais coope­
ram com empresas que têm atividades lícitas.
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11 No Brasil, a frouxa fiscalização do Tribunal Superior Eleitoral sobre as contas de campanha 
dos partidos politicos é, por exemplo, um incentivo para a existência de recurso não con­
tabilizado (o chamado “caixa 2”).

12 Mecanismo “[is] the pathway or process by which an effect is produced or a purpose is 
accomplished” (Getting, 2007, p. 178). “[...] é o caminho ou processo pelo qual um efeito 
é produzido ou um propósito é realizado ’ (tradução livre).

13 Entenda-se por formação de preferência o processo pelo qual o ator decide o que quer e 
o que almeja alcançar. Esse processo de formação pode ser estratégico. Os atores podem 
abandonar sua preferência fundamental e levar em conta como os outros atores se com­
portam e como esse tipo de comportamento influencia o resultado do jogo.

14 Tipologia construída pelos autores com base nas diversas obras apresentadas neste artigo.
15 Tipologia construída com base na pesquisa de Adorno e Salla (2007).
16 Essa tipificação não será explorada neste artigo.
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Resumo

Conceito e origens do crime organizado: uma revisão bibliográfica
Este artigo possui dois grandes objetivos: (1) construir o conceito de crime organizado. Várias obras 
mostram as caracrerísticas da criminalidade organizada, mas não a define. Para alcançar tal objetivo, 
desenvolve-se uma revisão bibliográfica da literatura nacional e internacional que aborda a criminalida­
de organizada. São apontadas as contribuições de cada obra para a construção da definição do que seja 
crime organizado. Dentre estas contribuições, está a constatação de que organizações criminosas podem 
procurar o Estado para sobreviver. Utilizando-se, especialmente, da Teoria da Escolha Racional, o crime 
organizado é definido; (2) mostrar as origens do crime organizado na medida em que as obras analisadas 
sugerem quais os ambientes em que a criminalidade organizada nasce.

Palavras-chaves: Crime organizado; Estado; Teoria da Escolha Racional; Origens; Instituições. 

Abstract

Concepts and origins o f  organized crime: a bibliographical review
This article has two main aims: (1) to build the concept of organized crime. There are several studies 
that show the characteristics of the organized crime but do not define it. In order to achieve this defini­
tion, a national and international literature on organized crime is reviewed. Several authors mention that 
criminal organizations try to cooperate with the state in order to survive. The Rational Choice Theory 
is especially used here to produce a definition on organized crime; (2) the origins of organized crime are 
shown given the contest where the organized crime develops.

Keywords: Organized crime; State; Rational Choice Theory; Origins; Institutions.

Résumé

Concept et origines du crime organisé: une révision bibliographique
Cet article possède deux objectifs principaux : (1) construire la notion de crime organisé. Plusieurs œuvres 
m ontrent les caractéristiques de la criminalité organisée, sans pour autant la définir. Pour atteindre cet 
objectif, nous développons une révision bibliographique de la littérature nationale et internationale qui 
traite de la criminalité organisée. Nos indiquons les contributions de chaque œuvre pour la construction 
de la définition de ce qu’est le crime organisé. Parmi ces contributions, la constation que les organisations 
criminelles peuvent, pour survivre, avoir recours à FEtat. En utilisant, en particulier, la théorie des Choix 
Rationnels, le crime organisé est défini; (2) montrer les origines du crime organisé dans la mesure où les 
œuvres analysées suggèrent quels sont les environnements dans lesquelles le crime organisé voir le jour.

Mots-clés: Crime organisé; État; Théorie du choix rationnel; Origines; Institutions.
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Revisitando a "Teoria Geral” 
dos Partidos Políticos de Maurice Duverger*

Paulo S. Peres

Introdução

O desenvolvimento da democracia repre­
sentativa foi uma longa marcha que começou 
com a fundamentação dos direitos civis nos sé­
culos XVH e XVIII, ensejada pelo pensamen­
to liberal e as revoluções burguesas, seguindo 
com a posterior luta pelos direitos políticos, 
nos séculos XEX e XX, Nesse contexto, os 
partidos políticos surgiram, já no século XIX 
e, especialmente, nas primeiras décadas do sé­
culo XX, como os instrumentos centrais das 
democracias representativas. Embora muitas 
vezes vistos de forma negadva — e outras tantas 
de forma positiva —, o fato indisputável é que 
os partidos realmente mostraram ser os ele­
mentos básicos e cruciais da dinâmica demo­
crática, a ponto de os governos parlamentares 
sempre terem sido considerados governos par­
tidários (Schattschneider, 1942; Lapalombara 
e Weiner, 1966; Mair, 1990), Desse modo, 
conforme observa Scarrow (2002, p. ix), “os 
partidos políticos enraizaram-se a despeito de 
todas as reservas, e floresceram de tal modo 
que o século XX passou a ser denominado sé­
culo da democracia partidária”.

Nesse contexto, há quase sessenta anos 
seria lançada na Erança aquela que viria a 
ser uma das obras fundamentais de uma das 
mais importantes linhas de estudo da Ciên­

cia Política e da Sociologia Política contem­
porâneas: a dos partidos políticos enquanto 
estruturas organizacionais. Precisamente em 
1951, Maurice Duverger publicou Lespartis 
politiques, livro que viria a ser considerado 
uma das principais contribuições aos estudos 
do fenômeno político-partidário.

Em realidade, dada a relevância dos par­
tidos para o funcionamento da democracia 
representativa, é no mínimo curioso o fato 
de que o primeiro estudo mais aprofundado 
e exclusivamente dedicado ao problema ti­
vesse sido lançado apenas em 1902, por Os- 
trogorski, e que, até o início dos anos 1950, 
quando Duverger lançou sua obra seminal, 
apenas outro trabalho mais sistemático tives­
se sido publicado — o de Robert Michels, em 
1911. O próprio Duverger (1951, p. ix) res­
saltou esse ponto, ao afirmar que, “deixando 
de lado essas duas obras, não existe nenhum 
estudo comparativo das estruturas partidá­
rias”. Não é por menos que Bali (1903, p. 
501), ao resenhar os dois volumes da obra 
de Ostrogorski, enfatizou que, àquela altura, 
ainda “havia espaço para um  tratado que to­
masse a organização e a máquina partidárias 
como seu objeto específico, e que buscasse 
tratar esse fenômeno da política moderna 
com a mesma importância do papel desem­
penhado por eles nos governos modernos”.

* Agradeço imensamente aos parecerístas anônimos pelos comentários críticos e pelas valiosas sugestões 
que, certamente, contribuíram de maneira significativa para que o texto chegasse a este resultado. Obvia­
mente, quaisquer falhas remanescentes são de minha inteira responsabilidade. Agradeço ainda a Raquei 
Weiss pela tradução das citações que estavam originalmente ou em inglês ou em francês.
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Consequenremente, a importância do 
tema e a escassez de estudos e de modelos 
analíticos mais bem aquilatados até aquele 
momento fizeram com que o texto de Mau­
rice Duverger assumisse quase imediatamen­
te a posição de uma obra teórica e metodoló­
gica fundadora de um importante programa 
de pesquisa — a despeito de inúmeras críticas 
endereçadas ao seu livro já à época do lan­
çamento (como em Diamant, 1952). Por­
tanto, sua ascensão quase imediata ao status 
de clássico deveu-se sobretudo às inovações 
analíticas importantes trazidas pelo autor à 
área dos estudos partidários (Schlesinger e 
Schlesinger, 2006). Desde então, seu livro e 
modelo de análise sao referências obrigató­
rias nas disciplinas de graduação e de pós- 
graduação dedicadas à temática, assim como 
no interior do debate acadêmico mais espe­
cializado, de forma que é impensável estudar 
ou pesquisar os partidos políticos sem que se 
tenha pelo menos um conhecimento básico 
da teoria duvergeriana.

Porém, a despeito da indiscutível im­
portância de sua teoria sobre os partidos e 
sistemas partidários, é preciso saber em que 
medida o modelo de análise organizacional 
dos partidos desenhado pelo autor ainda se­
ria aplicável aos estudos atuais. Sabidamen­
te, é atribuída a Duverger a autoria de uma 
das poucas “leis” formuladas no âmbito da 
Ciência Política, “lei” esta que estabelece 
uma correlação entre a fórmula eleitoral e o 
formato quantitativo do sistema partidário; 
por isso, a “Lei de Duverger” ainda é cen­
tral e extremamente atual nas Unhas de pes­
quisas sobre os sistemas eleitorais e sistemas 
partidários em perspectiva comparada. Mas, 
será que poderíamos dizer o mesmo quanto 
ao seu modelo analítico e à sua classificação 
tipológica das organizações partidárias? Ou 
seja, seria esse um modelo conceituai ain­
da válido ou sua importância seria somente 
intelectual, cujo estudo seria indispensável,

obviamente, mas apenas como requisito ne­
cessário ao conhecimento especializado da 
evolução histórica dos estudos partidários?

Neste artigo, defendo a posição de que 
a obra de Duverger (1951) continua sendo 
referência indispensável do ponto de vista 
do desenvolvimento histórico dessa linha 
de investigação; consequentemente, seu es­
tudo ainda deve ser estimulado e exigido de 
todos aqueles que procuram se especializar 
nessa área. Mas, além disso, conforme tam­
bém procurarei argumentar, alguns aspectos 
de seu modelo continuam válidos e seriam 
extremamente úteis se aplicados nas atuais 
pesquisas empíricas sobre as organizações 
partidárias. Assim sendo, buscarei discutir e 
enquadrar analiticamente as propostas do au­
tor quanto às classificações das organizações 
partidárias e dos sistemas de partidos com a 
intenção de atingir dois objetivos principais. 
O primeiro deles é apresentar uma espécie de 
guia de leitura para a introdução contextua- 
lizada e esquemática do texto, com o intuito 
de tentar despertar o interesse do leitor ainda 
não muito familiarizado com o tema e com a 
obra para ambas as coisas. O  segundo obje­
tivo é destacar as contribuições de Duverger 
à análise dos partidos, apontando tanto as li­
mitações de seu modelo como suas possíveis 
aplicações nos estudos partidários atuais.

O contexto da obra

Les partis politiques veio a lume num 
momento em que existiam apenas dois tra­
balhos mais sistemáticos sobre o tema e que, 
igualmente, viriam a ser considerados semi­
nais1. Estes trabalhos eram La démocratie et 
l ’organisation des partis politiques, de Moisei 
Osrrogorskr, editado em 19023; e Zur So- 
ziologie des Parteiwesens in der Modernen De­
mokratie, de Robert Michels4, lançado em 
19 1 P . Evidentemente, antes dessas très obtas, 
muito já havia sido escrito sobre os partidos
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(cf. Scarrow, 2002)ú. David Hiune (1742) e 
Edmund Barke (1770): por exemplo, no sé­
culo XVIII, delimitaram-se ao debate acerca 
dos aspectos positivos e negativos da atuação 
partidária no que se refere à coesão social e aos 
interesses gerais. Frederick Grimke (1848), 
Gustave Struve (1848) e François Guizot 
(1849), quase no final da primeira metade 
do século XIX, incumbiram-se da discussão 
sobre as funções partidárias na dinâmica po­
lítica das sociedades em transformação à sua 
época. Na segunda metade do mesmo sécu­
lo XIX, Walter Bagehot (1867) e Woodrow 
Wilson (1885) se ocuparam com a análise da 
relação entre os partidos, as legislaturas e o 
Executivo. Contudo, nada de mais sistemá­
tico sobre os partidos enquanto estruturas 
organizacionais tinha sido trazido a público 
aré o início do século XX (cf. Engelmann, 
1963), quando, finalmente, Ostrogorski e 
Michels dedicaram maior e exclusiva atenção 
às organizações partidárias em seus trabalhos 
pioneiros . Conforme destacado por James 
Bryce (1902, p. xxxix), prefaciador da edição 
em inglês da obra de Ostrogorski,

[...] embora os partidos políticos sejam tão 
antigos quanto o próprio governo popular, 
sua natureza, suas forças e o modo como eles 
se organizavam receberam comparativamen­
te pouca atenção por parte dos historiadores 
e dos autores vinculados ao que esrava come­
çando a ser chamado de Ciência Política '.

E provável então que o primeiro estudo 
“cientificamente orientado” sobre o tema te­
nha sido publicado pelo russo Ostrogorski; 
estudo este que acabou, direta ou indire­
tamente, estabelecendo vários parâmetros 
analíticos para as investigações subsequentes 
(Lipset, 1964; Linz, 1968), O pioneirismo 
de tal estudo se deve a pelo menos duas gran­
des inovações: de uma parte, à ênfase ain­
da rara na metodologia científica entendida

como um conjunto de procedimentos axío- 
logicamente neutros de observação, de des­
crição acurada do fenômeno e, finalmente, 
de generalizações empíricas (Butler, 1958; 
Catlin, 1962); de outra parte, à mudança na 
unidade de análise, passando do formalismo 
das instituições de governo às forças sociais 
concretas que atuariam na política -  os par­
tidos enquanto organizações e os grupos que 
amariam em seu interior.

Bryce (ibidem) também já chamava a 
atenção para esses pontos, ao ressaltar que, 
até aquele momento, “ninguém produziu 
qualquer tratado contendo uma descrição e 
um exame sistemáticos da estrutura dos par­
tidos, tomados enquanto organizações gover­
nadas por regras consolidadas e que operam 
segundo métodos estabelecidos”. Décadas 
depois, Lipset (1964, p. xi) reforçou as pala­
vras de Bryce, afirmando, em concordância 
com as avaliações um pouco mais recentes 
de McKenzie (1955), Butler (1958) e Carlin 
(1962), que “Ostrogorski íoi o primeiro a ar­
gumentar pela necessidade de irmos além da 
análise formal das instituições políticas, pela 
necessidade de estudarmos o comportamen­
to político real dos homens e das instituições 
exógenas à esfera governamental”. E, é claro, 
o próprio Ostrogorski (1902, p. li) tinha ple­
na consciência do enquadramento inovador 
que estava empregando, proclamando-o sem 
tergiversações logo no início do primeiro vo­
lume de sua extensíssima obra de dois tomos: 
“neste livro”, asseverava o autor, “eu investigo 
o funcionamento do governo democrático. 
Mas não são as instituições que constituem 
o objeto de minha pesquisa, nem mesmo as 
formas políticas, e sim as forças políticas”.

Ostrogorski então acabou promovendo 
uma ruptura com as análises políticas tradi­
cionais, cujos enfoques eram extremamente 
constitucionalistas, centrados nas leis e no 
governo, nas avaliações formalistas das im­
plicações dos cipos de governo e da legisla­
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ção sobre a dinâmica da política stricto sensu. 
Para o autor, tal abordagem apreenderia ape­
nas um espírito descamado, sem as forças e 
os interesses reais que estariam em jogo nas 
lutas e nas disputas, acima de tudo, sociais. 
A pàrte a forma de governo e o próprio go­
verno, as leis e as constituições, existiriam as 
forças reais que moveriam a política, os gru­
pos organizados que atuariam no governo e 
que escolheriam a legislação. Tratava-se, por­
tanto, de investigar as forças sociais em cena, 
em ação no novo contexto da democracia de 
massas: os partidos políticos modernos. Em 
decorrência de tal postura, o autor é consi­
derado, inclusive, um dos precursores da 
Sociologia Política (cf. Lipset, 1962; Barker 
e Howard-Jonston, 1975; Balão, 2001)s e, 
de certo modo, do movimento favorável à 
abordagem comportamentalista do fenôme­
no político9.

Em grande parte, o tipo de abordagem 
bem como as inferências que podiam ser ex­
traídas da análise de Ostrogorski (1902) tive­
ram grande influência sobre dois autores que 
viriam a ser centrais na análise das organiza­
ções burocráticas, incluindo-se os partidos: 
Max Weber e Robert Michels {cf. Schieder, 
1962). Em sua famosa palestra Politik ais Be- 
rtif (A Política como Vocação}10, e num texto 
voltado à discussão da burocracia estatal e da 
ação partidária, intitulado Parlament undRe- 
gierung im Neugeordneten Deutschland [Par­
lamento e governo na nova ordem alemã]11, 
Weber se baseou nas ideias e nos conceitos 
trazidos pelo estudo de Ostrogorski acerca 
das políticas partidárias e parlamentares nor­
te-americanas e inglesas, chegando até a su­
gerir a pertinência de se estender tais enqua­
dramentos analíticos aos partidos alemães12. 
Destarte, Weber praticamente estabeleceu o 
plano da pesquisa que Michels viria a desen­
volver e que resultaria em seu trabalho clássi­
co sobre o Partido Social Democrata alemão. 
Mas, além dessa influência indireta, por in­

termédio de seu mestre e amigo Max Weber 
(cf. Rodt, 1963)13, Michels ainda receberia 
influências diretas do escritor russo na for­
mulação de sua célebre “Lei de Ferro da Oli­
garquia” (cf. Runciman, 1963). Ademais, o 
próprio eixo central da agenda de pesquisas 
de Weber e de Michels seguia o mote dado 
por Ostrogorski, abarcando a preocupação 
com os efeitos do sufrágio eleitoral universal 
sobre os governos democráticos.

Portanto, todos aqueles autores viam 
com cautela e certo pessimismo o fato, se­
gundo sua perspectiva, inescapável, de que a 
organização dos processos político-eleitorais 
por intermédio de partidos de massas, tam­
bém complexameme organizados, pudesse 
levar o regime democrático a se degenerar, 
transformando-se numa oligarquia. Ob­
viamente, os partidos tinham importância 
capital nesse processo, na medida em que a 
necessidade de organização das massas de­
mandava a organização interna de suas ativi­
dades e de suas funções, levando à formação 
de burocracias profissionais especializadas e, 
no limite, às oligarquias e ao consequente di­
vórcio entre representantes e representados. 
Michels (2001, pp. 9; 53-5) vislumbrava isso 
na forma de um curioso paradoxo:

a democracia não é pensável sem organi­
zação. [...] [Mas,] quem diz organização, diz 
propensão à oligarquia. [...] [Assim,] a de­
mocracia entra em fase de declínio à medida 
que aumenta o nível da organização. [Por­
tanto,] a democracia conduz à oligarquia, 
transforma-se em oligarquia.

Na verdade, a desconfiança em relação à 
democracia de massas não era nenhuma ex­
clusividade do pensamento daqueles autores; 
nem terminou com eles. Antes de Ostrogor­
ski, Constam (1810) eTocqueville (1848) já 
haviam se adiantado no alerta para os peri­
gos tanto da “tirania da maioria” como da
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“tirania da minoria”. Mosca (1936, 1947)» 
igualmente, já atento às relações a entre or­
ganização e a formação de elites, lidou com a 
dicotomia democracia/oligarquia, destacan­
do que haveria apenas duas formas de go­
verno possíveis, a aristocracia e a oligarquia, 
sendo a democracia nada mais do que um 
tipo de recrutamento “aberto” dos membros 
da classe dirigente. Também contemporâneo 
do autor russo, o francês Gusrave Le Bon 
(1909, 1919), ressaltando os peculiares ele­
mentos psicológicos das massas, impôs sérias 
reticências quanto à viabilidade da democra­
cia representativa de larga escala; depois, O r­
tega y Gasset (1937) estendeu tais preocupa­
ções até os limites da metafísica. E mesmo 
os fatos históricos pareciam confirmar tais 
preocupações, como a emergência de fenô­
menos totalitários — o fascismo, o nazismo e 
o socialismo soviético.

Desse modo, se a desconfiança em reia- 
ção às massas incorporadas à política ocupou 
as mentes — e por que não dizer, os corações
-  de vários pensadores, os partidos políticos, 
responsáveis peia intermediação daquelas 
com o sistema político, consequentemente, 
tornaram-se objetos centrais de reflexão crí­
tica. O  problema é que, se os partidos, en­
quanto organizações como quaisquer outras, 
também se curvariam à lei sociológica da 
concentração do poder em um grupo mino­
ritário, em decorrência da burocratização e 
da especialização das funções dos dirigentes 
partidários, conforme sugeriram Ostrogorski 
e Michels, esse indispensável instrumento 
da política moderna, contraditoriamente, 
poderia significar uma ameaça à existência 
da democracia. As organizações partidárias, 
portanto, passariam a ser vistas como um es­
pectro da oligarquia a rondar as nações com 
sufrágio universal e governo representativo.

É nesse contexto que, ao longo das quase 
500 páginas da edição original de Les partis 
poütiques, Duverger (1951) nos apresenta

sua “teoria geral dos partidos”. Num nível 
teórico mais profundo, dois pontos motivam 
suas discussões. O primeiro deles é de natu­
reza teórico-normativa e consiste na tentativa 
de relativizar aquele pessimismo em relação 
à alegada incompatibilidade entre as organi­
zações partidárias modernas e a democracia. 
Como vimos, tal incompatibilidade havia 
sido estabelecida peias duas implacáveis “leis” 
sociológicas proclamadas pelos elitistas: a 
“Lei da Circulação das Elites” ou da “Classe 
Dirigente”, de Pareto e Mosca, e a “Lei de 
Ferro da Oligarquia”, de Michels. Duverger 
procura então conciliar ambas as leis numa 
lógica um pouco mais otimista em relação 
à dinâmica democrática, embora fosse este 
um otimismo um tanto contido ou, por que 
não dizer, conformado à aceitação de que, 
de fato, todo governo, fosse qual fosse, seria 
sempre e necessariamente uma oligarquia, e 
que os partidos, mesmo os societários — so­
cialistas e comunistas —, não escapariam à 
regra da concenrração do poder decisório 
em um pequeno grupo de dirigentes. Não 
obstante, segundo o autor, se, de uma parte, 
seriam verdadeiras as máximas elitistas acerca 
dos partidos de massas, de outra, seria inegá­
vel que estes cumpririam duas funções chave 
nos governos representativos, ou seja, (1) a 
de recrutar uma elite societária e formá-la 
no interior do partido e (2) a de promover a 
ascensão dessa elite popular ao sistema parla­
mentar por intermédio da verdadeira repre­
sentação política, que seria a representação 
orgânica dos diversos grupos sociais1'*.

A “solução duvergeriana” para os para­
doxos democráticos apontados pelos elitistas 
consistiu, portanto, no seguinte raciocínio: a 
despeito das suas estruturas organizacionais 
oligárquicas, os partidos de massas promove­
riam uma real ascensão do demos a. polis, im­
pondo uma mobilidade social e política ver­
tical, na medida em que os “representantes” 
verdadeiros — no sentido de pertencimento
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de classe -  das camadas populares ascende­
riam à condição de “classe dirigente”, ou seja, 
de uma elite política popular. No mundo dos 
partidos de quadros-, prevalecia apenas a dele­
gação ou a representação política abstrata, já 
que os parlamentares recebiam dos demais 
cidadãos a incumbência de produzir a legis­
lação e as políticas sem que houvesse quais­
quer ligações orgânicas entre os mandantes
— o povo -  e os mandatários — as elites. Já no 
mundo dos partidos de massas, a mera repre­
sentação política selada no momento eleito­
ral pela cessão dos direitos abstratos de agir 
como um “delegado” da “vontade popular”, 
sem que o representante realmente perten­
cesse aos grupos populares, característico do 
final do século XIX, quando ainda eram vigo­
rosos os partidos de quadros, seria substituída 
pela “verdadeira representação política”, pois 
consistiria sobretudo numa representação de 
natureza estrutural—representantes oriundos 
da mesma classe ou do mesmo grupo social. 
Assim sendo, no momento cerimonial den­
tro da cabine de votação, além da produção 
simbólica e contratual da delegação política, 
efetivada mediante o depósito da céduia na 
urna, teríamos, simultaneamente, a concreti­
zação da representação orgânica15.

Dessa forma, o desenvolvimento da de­
mocracia representativa, o que significa dizer 
a ampliação do sufrágio, não apenas criou 
um ambiente eleitoral mais competitivo, 
demandando outro modelo organizacional, 
mais complexo -  hierárquico, centralizado e 
disciplinado —, como também a necessidade 
de sistemas partidários realmente mais re­
presentativos dos interesses de classe. Con­
sequentemente, além de terem conseguido 
se organizar de modo que se fizessem mais 
competitivos, os partidos de massas trouxe­
ram igualmente a possibilidade de conciliar a 
delegação política com a representação orgâ­
nica dos diversos grupos sociais por intermé­
dio do recrutamento “aberto” de uma elite

societária, a genuína e legítima representante 
dos interesses populares. Por isso mesmo, a 
existência dos partidos de massas seria a con­
dição indispensável, embora não suficiente, 
para o funcionamento efetivo da democracia 
representativa e para uma política governa­
mental mais progressista; afinal, de acordo 
com Duverger (1951, pp. 458-9):

Um regime sem parados assegura a pereni­
dade das elites dirigentes estabelecidas por 
critérios de nascença, de dinheiro ou de 
funções desempenhadas. [...] Um regime 
sem partidos é necessariamente um regime 
conservador. [...] Um sistema [de partidos] 
permite ao mesmo tempo a constituição de 
uma classe dirigente oriunda do povo, que 
substitui as classes antigas. Em relação a esre 
último ponto, partido único e regimes plu­
ralistas se aproximam. A significação mais 
profunda dos partidos políticos é que eles 
promovem a criação de novas elites, que 
restituem o verdadeiro sentido da represen­
tação, o único sentido real. Todo governo é 
olígárquico por natureza: mas a origem das 
oligarquias e sua formação podem ser muito 
diferentes, e é isso que determina sua ação. E 
preciso substituir a fórmula governo do povo 
para o povo peja seguinte: governo do povo por 
uma elite oriunda do povo.

Desse ponto de vista, a democracia não 
seria incompatível com os partidos de massas 
por serem eles ohgárquicos, pois, em realida­
de, qualquer governo seria invariavelmente 
oligárquico, independentemente dos mode­
los organizacionais dos partidos em questão. 
Muito pelo contrário: a democracia repre­
sentativa não apenas seria compatível com os 
partidos de massas como somente seria efetiva 
se operada por eles. O problema não residi­
ria, portanto, nos partidos ou em sua estru­
tura organizacional, mas sim na concepção 
de democracia predominante naquele mo-
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mento, por demais impregnada de “aspira­
ções filosóficas falaciosas”. Nas palavras de 
Duverger (pp. 464-5):

Nós vivemos com uma noção irreal de de­
mocracia, forjada peios juristas na esteira dos 
filósofos do sécuio XVIU. “Governo do povo 
para o povo”, “governo da nação por seus re­
presentantes”: belas fórmulas, eficazes para 
promover o entusiasmo e para facilitar o 
desenvolvimento da oratória. Belas fórmulas 
que não significam nada. Nunca se viu um 
povo governar a si mesmo, e jamais se verá. 
Todo governo é oiigárquico, o que pressupõe 
a dominação de poucos sobre muitos [...]. 
A  verdadeira democracia é outra coisa: ela é 
mais humilde, porém, mais real.

Mudando-se o entendimento do que de 
fato seria o regime democrático, ficariam cla­
ras seja a possibilidade de nele se acomodar 
o fenômeno partidário, seja a centraiidade 
dos partidos no funcionamento dos gover­
nos representativos. Para Duverger, uma 
concepção mais “realista” acerca da demo­
cracia, levar-nos-ia a compreendê-la apenas 
como um “regime no qual os governantes 
são escolhidos pelos governados, mediante 
eleições honestas e livres” (p, 387), o que, 
por sua vèz, conduzir-nos-ia à conclusão de 
que a democracia deve deixar de ser consi­
derada uma forma de governo para ser vista 
tão somenre como um  mecanismo de re­
crutamento das elites16 — exatamente como 
na teoria de Mosca (1947). Evidentemente, 
para que o processo de “renovação da classe 
dirigente” funcione de maneira efetiva, os 
partidos se fazem mais do que necessários, 
fazem-se essenciais, no senddo mais literal 
do termo, cabendo-lhes a necessária rotação 
das engrenagem que produzem novas elites, 
oriundas agora da própria sociedade civil 

. mais abrangente; elites societárias capazes do 
verdadeiro exercício da representação popu­

lar1 . Redunda disso a necessidade imperiosa 
de se estudar sistematicamente as organiza­
ções partidárias de maneira a que se entenda 
não apenas seu funcionamento interno, mas 
suas relações com as outras variáveis sociais 
e políticas.

Este último aspecto nos leva ao segundo 
ponto que motiva a reflexão do autor, que é 
a tentativa de esquadrinhar uma teoria geral 
dos partidos. Duverger, entretanto, tin ia  ple­
na consciência do grande paradoxo contido 
nessa tarefa, pois se aventurava num campo 
ainda pouco explorado e, por isso mesmo, 
sua teorização, necessariamente, seria precá­
ria e sujeita a sucessivas modificações. Isso 
porque a construção de uma teoria empiri­
camente fundamentada devena consistir na 
busca de generalizações baseadas em estudos 
monográficos preexistentes; mas, a ausência 
de uma teoria geral dificultava a própria rea­
lização desses estudos de caso. Então, apesar 
de até haver alguns estudos, especialmente 
nos Estados LTnidos e, notadamente, sobre os 
partidos norte-americanos, “nenhum deles, 
contudo, esckrece realmente os problemas 
da evolução das estruturas partidárias, do nú­
mero e das relações recíprocas entre os parti­
dos [e] de seu papel no Estado” (Duverger, 
1951, p. vii). A  ruptura desse círculo vicioso 
em favor das pesquisas comparativas sobre as 
organizações partidárias exigia, assim, o ris­
co, que o autor aceita correr, de se aventu­
rar no primeiro esboço de uma “teoria geral” 
dos partidos políticos, embora sujeita a erros, 
correções e reconstruções. Devido a isso, ele 
mostra uma preocupação bastante grande 
com a operação metodológica das pesquisas 
futuras e, com tal intuito, procura elaborar 
um modelo de análise formal, passível de 
aplicação em estudos de caso e em estudos 
comparativos variados. Outra preocupação 
metodológica de Duverger é reunir todas as 
questões essenciais relativas aos partidos e suas 
relações com outras variáveis institucionais,
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psicológicas e sociais, de modo a estabelecer 
“as hipóteses suscetíveis de guiar pesquisas fu­
turas, que um dia permitirão a formulação de 
leis sociológicas autênticas” (p. viii).

Sob tal perspectiva, as seguintes pergun­
tas de fundo conduziram sua teorização: o 
que seriam os partidos políticos? Por que 
teriam surgido? Quais os tipos possíveis de 
partidos? O que explicaria sua variabilidade 
organizacional e funcional? Quais suas carac­
terísticas estruturais principais? Quais suas 
funções básicas? O que explicaria a variação 
no número de partidos de cada país? Qual 
sua relação com outras instituições sociais e 
políticas?

Podemos perceber pelo teor das ques­
tões endereçadas ao problema que, embora o 
autor reconheça a importância de se estudar 
as doutrinas ou ideologias partidárias e sua 
composição social, sua proposta consistiu em 
explorar um aspecto até então quase inexplo­
rado do fenômeno, qual seja, a estrutura or­
ganizacional dos partidos, especialmente dos 
partidos modernos. Portanto, o caráter mais 
distintivo dos partidos modernos é sua estru­
tura organizacional extremamente complexa 
e burocratizada. Isso significa que uma teoria 
geral dos partidos tem que ser uma teoria so­
bre a organização partidária.

A “estasiología” de Duverger18

Nascido em 1917, em Angoulême, uma 
comuna francesa da região cenrro-oeste do 
país, Maurice Duverger se dedicou aos es­
tudos jurídicos e iniciou sua carreira como 
professor de Direito Administrativo na Uni­
versidade de Bordeaux, onde, cada vez mais, 
interessou-se pelo Direito Constitucional e 
pela Sociologia Política, o que viria a se re­
fletir em sua obra, dedicada especialmente a 
tais temas. Inclusive, em decorrência desse 
interesse, acabou por ser um dos fundadores 
da primeira Faculdade de Ciência Poiítica,

também em Bordeaux, em 1948. Tornou- 
se ainda professor emérito da Sorbonne e 
membro da Fondation Nationale des Scien­
ces Politiques (FNSP)19, Mas, além da atu­
ação acadêmica, Duverger empenhou-se 
igualmente na militância política, aderindo, 
em 1933, à Union Populaire Repubiicaine, 
e filiando-se ao Parti Populaire, em 1936, 
Entre 1990 e 1994, foi membro do Grupo 
dos Partidos Socialistas Europeus, no Parla­
mento Europeu.

Segundo Hoffmann-Martinot (2005), 
quando criança, Duverger cogitou ser biólo­
go e se interessava, sobretudo, pelos insetos 
e por sua classificação. Inclusive, interessou- 
se de tal modo que acabou tomando gosto 
pelo raciocínio classificador, a ponto de ele 
mesmo supor que esse fascínio, depois de 
ele já ter se desviado da Biologia, por qual­
quer motivo, tenha-o conduzido finalmente 
ao Direito Constitucional, uma ciência de 
vocação classificatória, e, por extensão, à 
Sociologia Política, dedicada aos construtos 
tipológicos, à metodologia e às análises com­
paradas dos governos20 e, no caso em ques­
tão, dos partidos políticos21.

Sob tal perspectiva, Duverger persegue 
três objetivos principais em Les partis politi­
ques. O primeiro deles consiste na elaboração 
do esboço de uma primeira teoria geral das 
organizações partidárias, com a apresentação 
de critérios de análise e métodos de pesquisa. 
Seu segundo objetivo é apresentar um mode­
lo de análise formal, contendo algumas ques­
tões centrais do problema, conceitos opera­
cionais básicos e critérios classificatórios, por 
meio de uma heurística taxonômica. Final­
mente, seu terceiro principal objetivo é pro­
por algumas hipóteses de pesquisa a serem 
restadas em agendas de investigação futuras, 
de modo que seja possível a formulação de 
“leis sociológicas”. Para atingir tais objetivos, 
Duverger desenvolveu a exposição sobre dois 
eixos analíticos centrais, quais sejam: (1) a
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explicação do surgimento dos partidos, da 
lógica de sua evolução e dos tipos partidários 
de acordo com sua estrutura organizacional e 
(2) a proposição de hipóteses sobre a relação 
entre os partidos em seu conjunto, especial­
mente no que se refere ao formato quantita­
tivo do sistema partidário, e certas variáveis 
políticas e sociais, como (a) as correntes de 
opinião (b) a estrutura social, (c) a fórmula 
eleitoral e (d) a dinâmica dos regimes políti­
cos ou dos governos,

A  perspectiva teórico-metodológica

Duverger utiliza a metodologia classi- 
ficatória, baseada na observação de diversos 
casos para a construção de uma tipologia 
empírica. Em termos epistemológicos, é pos­
sível afirmar que o autor trabalha com um 
“paradigma analógico”22, aplicando o mo- 
dus operandi da taxonomia empregada pela 
Biologia ao estudo ciassificatório dos parti­
dos políticos. Estes, enquanto um “gênero”, 
abrigariam em seu interior determinadas “es­
pécies’ 23. Grosso modo, a unidade taxonômi- 
ca “gênero” serve para agrupar um conjunto 
de “espécies” com semelhanças morfológicas 
e funcionais, apresentando, assim, elevando 
grau de “comunalidade” e uma “ancestrali- 
dade” compartilhada. As espécies, por sua 
ver, compreendem cada um dos grupos em 
que se divide o “gênero” e apresentam certas 
variações estruturais, embora com semelhan­
ças funcionais, O problema empírico, então, 
seria descrever as características específicas 
de cada espécie partidária e encontrar as 
possíveis explicações para tal variabilidade. 
Dito de outro modo: seria preciso descrever 
as diferentes espécies de partidos, desde um 
“gênero” comum, e explicar o porquê do 
surgimento do gênero e de tal variação de 
espécies.

Esse problema, posto dessa forma, não 
é outro senão o mesmo já enfrentado pela

teoria evolucionista de Darwin -  como ex­
plicar a variabilidade sincrônica e diacrônica 
das espécies. É nessa seara biológica taxonô- 
mica, e também vinculada ao evolucionismo 
darwiniano, que Duverger nos oferece seu 
“tratado de história natural” dos partidos, 
pois, nele, o autor anaiisa a “origem das es­
pécies partidárias”, por assim dizer. Trata-se 
de uma “história natural” porque a premissa 
adotada é a de que cada tipo de organização 
partidária teria aparecido como uma “respos­
ta” histórica e “ambientalmente” necessária 
a cada configuração do hãbitãt social. Daí 
a importância da investigação da origem 
ou a “genealogia” tanto do “gênero parti­
do” como das “espécies partidárias”, afinal, 
na perspectiva evolucionista, a origem tem 
relação, ao mesmo tempo, com o “gênero” 
e com as “espécies”, na medida em que há, 
igualmente, um momento histórico em que 
o “gênero” emergiu e um momento histórico 
em que surgiu cada “espécie". Não à toa, seu 
estudo inicia precisamente com uma intro­
dução intitulada “A origem dos partidos”, na 
qual busca uma ancestralidade comum que 
possa caracterizar o surgimento do “gênero 
partidário” para, a partir daí, identificar as 
variações evolutivas em seu interior ou as 
“espécies partidárias” que foram sucedendo 
umas às outras.

Uma vez identificadas as origens das “es­
pécies” partidárias, o próximo passo consiste 
na catalogação das espécies, com a finalidade 
de encontrar o conjunto de características 
morfofisiológicas que lhe conferem certo 
grau de especificidade. Isso demandaria um 
procedimento de “dissecação”, ou a prática 
da “anatomia”, levando à identificação ana­
lítica das partes que compõem suas “estru­
turas internas” e das funções endógenas às 
próprias estruturas. Mas, essa “anatomia” 
não mostraria apenas as estruturas e funções 
de cada espécie, mostraria também como 
cada uma delas possui uma morfologia e
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uma fisiologia mais bem adaptadas ou não 
ao “sistema ecológico” ou habitat em ques­
tão, assim como em que medida cada espé­
cie teria surgido justamente em sintonia com 
cada contexto ambientai24, Como veremos 
mais adiante, no caso dos partidos em geral, 
o contexto ambiental de seu. surgimento foi a 
emergência da democracia representativa, e, 
no caso da evolução dos partidos de quadros 
para os partidos de massas, foi a ampliação do 
sufrágio eleitoral.

Com efeito, o autor utiliza uma lógica 
de inferências indutiva, servindo ao pro­
pósito da organização teórica dos “dados 
observados” e da formulação de hipóteses 
construídas empiricamente. O procedimen­
to inferencial consiste em encontrar alguma 
regularidade empírica na relação entre certas 
variáveis e, a partir disso, propor hipóteses 
com estatuto de quase-lei. Os exaustivos 
exemplos de casos, expostos em contrapo­
sição uns aos outros, comparativamente, 
servem, assim, a dois propósitos epistemo- 
lógicos bastante claros: (1) reunir uma fonte 
histórica de fatos que justifiquem a formula­
ção de uma teoria e de um conjunto de hi­
póteses e quase-leis e (2) servir de “evidência” 
do tipo “verificacionista” para a sustentação 
tanto do modelo teórico como da validade 
das hipóteses e das quase-leis formuladas.

Portanto, sua abordagem é taxonômica
— classificatória, comparativa e indutiva — e 
evolucionista. Mas não se trata do evoiucio- 
nismo simplificado, e sim da necessidade 
histórica de certas organizações políticas em 
contextos que demandem tais tipos de orga­
nizações -  daí a ideia de resistência dever ser 
substituída pelas ideias de flexibilidade e de 
adaptação. Com efeito, a história das insti­
tuições sociais consistiria numa evolução or­
gânica, qualitativamente mutável, dinâmica 
e flexível, que conduziria à evolução mais ou 
merjos concomitante e “acoplada” das insti­
tuições políticas25. Cada contexto histórico,

cada estrutura social, seria mais propícia à 
manifestação de determinadas instituições 
políticas ou, no caso específico, de deter­
minadas organizações partidárias. Assim, 
para Duverger (p. x), “os partidos modernos 
caracterizam-se antes de tudo por sua anato­
mia: aos protozoários das épocas anteriores 
sucederam-se os partidos com organismos 
complexos e diferenciados do século XX”.

A  “genealogia”e a “anatomia"das organizações 
partidárias

A “genealogia” partidária deve responder 
à seguinte pergunta: como e por que surgiu o 
“gênero” partidário e suas “espécies”? A “ana­
tomia” partidária, por sua vez, incumbir-se-ia 
da resposta a uma indagação mais analítica: 
como é a estrutura de cada espécie partidária 
e como cada qual funciona? Isso significa que 
os aspectos mais importantes da análise das 
organizações partidárias são o contexto his­
tórico que explica o seu surgimento e a tipo­
logia que distingue as “espécies” de partidos, 
de acordo com as principais características 
de suas estruturas internas. Inclusive, haveria 
certa relação causal implicada na interação 
da origem partidária com as estruturas or­
ganizacionais e a tipologia. Antes de tudo, 
a origem dos partidos é importante porque 
condiciona a estrutura organizacional e, as­
sim, sua dinâmica interna e sua interação 
com o ambiente. Nesse sentido, a origem 
condiciona a própria ontologia partidária, 
assim como o grau de concentração de po­
der no interior da organização e a pluralida­
de das facções de cada exemplar específico, 
condicionando, assim, o grau das tensões e 
dos conflitos internos e externos, bem como 
o alcance do afastamento do partido em re­
lação ao seu programa e à sua organização 
originais ao longo de seu processo evolutivo.

Levando tudo isso em consideração, para 
Duverger (1951, p. 1), toda a análise parti­
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dária deve começar com uma “genealogia” 
porque “assim como os homens carregam 
a marca de sua infância durante toda a sua 
vida, os partidos também são submetidos às 
influências de sua origem”. Sinteticamente, 
a “genealogia” partidária realizada pelo autor 
segue essa linha de raciocínio. Em termos 
genéricos, o partido, enquanto um fenôme­
no organizacional, surgiu em decorrência da 
aparição da democracia representativa, mais 
ou menos em meados do século XIX. Os 
grupos parlamentares aristocráticos daquela 
época se viram de uma hora para a outra na 
inusitada situação de terem de exercer o po­
der político como representantes da vontade 
popular, com mandatos fixos e renováveis, 
legitimados pelo voto. Tais grupos tiveram 
então de se mobilizar para a disputa eleitoral, 
o que os levou à criação de comitês eleitorais. 
A relação entre esses grupos parlamentares e 
os comitês eleitorais, por sua vez, daria a tô­
nica do que passaria a ser a primeira espécie 
partidária moderna: o partido de quadros. Por 
ter sido criado por grupos parlamentares, ou 
seja, uma aristocracia que já estava alojada 
no Poder Legislativo, o partido de quadros 
teve uma origem endógena ao sistema po­
lítico, o que acabaria conferindo-lhe certas 
características morfofisiológicas distintivas. 

Então, de acordo com Duverger (p. 85):

O partido de quadros [...] procura reunir 
pessoas ilustres para preparar as eleições, 
conduzi-las e manter o contato com os 
candidatos. Pessoas ilustres cujo nome, 
prestígio bu brilho servirão como caução 
ao candidato e lhe garantirão voz; técnicos 
notáveis que conhecem a arte de manipular 
os eleitores e de organizar uma campanha; 
notáveis financiadores que trarão o que há 
de mais essencial, o dinheiro. Aqui é a qua­
lidade o que mais importa: o tamanho do 
prestígio, a habilidade da técnica, o mon­
tante financeiro.

Porém, em sua dinâmica evolutiva, o 
ambiente eleitoral foi se tomando cada vez 
mais competitivo e qualitativamente dife­
rente, na medida em que a ampliação do 
sufrágio até sua universalização não levou 
apenas um grande contingente populacional 
qualquer aos processos eleitorais, mas sim as 
massas “proletárias”. Esse novo ambiente, 
configurado a partir do final do século XIX e 
aprofundado nas primeiras décadas do século 
XX, impôs a necessidade de uma organização 
partidária mais bem adaptada a esse habitat 
reconfigurado, e essa nova espécie partidá­
ria, os partidos de massas, emergiu com um 
conjunto de características que lhe ofereciam 
consideráveis vantagens comparativas: orga­
nizacionais, doutrinárias, retóricas etc.

Diferentemente dos partidos de quadros, 
os partidos de massas tiveram sua origem nos 
grupos sociais organizados — e não nos gru­
pos parlamentares aristocráticos —, como os 
sindicatos, por exemplo. Esses grupos sociais 
decidiram lutar pelo poder político no âmbi­
to da competição eleitoral e perceberam que 
suas chances de vitória eram incrementadas 
na razão diretamente proporcional à amplia­
ção dos direitos políticos e à estruturação 
permanente e burocratizada de suas unida­
des organizacionais. Desse modo, os grupos 
sociais criaram seus comitês eleitorais para 
competir nas eleições e, depois, formaram 
seus grupos parlamentares com seus mem­
bros já eleitos, de maneira que a direção par­
tidária pudesse exercer controle sobre eles.

O compósito dos grupos sociais, dos co­
mitês eleitorais e dos grupos parlamentares 
resultou na estrutura organizacional dos par­
tidos de massas. Assim, enquanto o vetor da 
origem dos partidos de quadros se inicia nos 
grupos parlamentares, passa pelos comitês 
eleitorais e resulta na estrutura partidária, o 
vetor de origem dos partidos de massas co­
meça nos grupos sociais organizados, passa 
depois pelos comitês eleitorais e pelos gru­
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pos parlamentares, para então resultar na sua 
organização partidária específica. De acordo 
com Duverger (p, 85), “os partidos de mas­
sas caracterizam-se pelo apelo ao público: ao 
público pagador, que permite que a campa­
nha eleitoral escape à servidão capitalista; ao 
público ouvinte e mobilizado, que recebe 
uma educação política e aprende como in­
tervir na vida do Estado”.

De maneira bastante sintética, podería­
mos identificar, então, as seguintes caracte­
rísticas próprias de cada espécie partidária 
identificada pelo autor. Os partidos de quadros
— geralmente burgueses — caracterizar-se-iam 
por: (a) pouca atividade de recrutamento, 
(b) atividade partidária apenas eleitoral, (c) 
financiamento autônomo das próprias elites 
partidárias, (d) pouca complexidade admi­
nistrativa, (e) direção concentrada e perso­
nalista, (f) alto grau de disputa interna entre 
poucos e pequenos grupos desvinculados da 
base, (g) pouca consistência programática, 
(h) pouca importância dada a fatores ideoló­
gicos e (i) estrutura decisória descentralizada 
e pouco hierárquica. Os partidos de massas, 
por sua vez -  os socialistas e comunistas —, 
apresentariam: (a) atividades de recrutamen­
to permanentes, (b) atividades de propagan­
da e de doutrinação constantes, (c) contri­
buições financeiras dos membros ao partido, 
(d) uma organização complexa, com rede 
de unidades e subunidades políticas e uma 
burocracia permanente, (e) pouco persona­
lismo das lideranças, (f) disputas internas 
orientadas por divergências ideológicas, (g) 
alta consistência programática, (h) grande 
relevância de fatores ideológicos e (i) estru­
tura decisória hierárquica e centralizada.

Assim, a distinção dicotômica partidos 
de quadros!partidos de massas, elaborada a 
partir da origem de cada espécie e das con­
sequências organizacionais implicadas em 
cada origem acabou representando uma das 
grandes contribuições do autor aos estudos

partidários posteriores que, quase sempre, 
orientaram-se pela heurística classificatória 
que procurava identificar em que medida 
teria ocorrido a evolução partidária em cada 
país analisado, em que medida cada conjunto 
de partidos correspondia, e em que grau, ao 
perfil originário e organizacional dos partidos 
de massas. Estes, inclusive, acabaram sendo 
tomados muitas vezes não apenas como uma 
“espécie” partidária, mas como o tipo ver­
dadeiro e mais desenvolvido de organização 
partidária, um ideal normativo a ser perse­
guido pelas democracias instáveis ou pelas 
novas democracias. No Quadro 1, estão resu­
midas as principais características distintivas 
dos dois tipos partidários.

Podemos perceber que as diferentes ori­
gens são correlacionadas às diferentes ideo­
logias, composições sociais e, o mais impor­
tante, às estruturas organizacionais de cada 
tipo. Os partidos de origem interna refletem 
os interesses de grupos aristocráticos ou de 
uma elite “fechada”, cuja doutrina se iden­
tificaria historicamente com os valores bur­
gueses. Enquanto o voto era censitário, seus 
apelos e sua organização, pouco complexa 
e sazonal, voltada meramente aos períodos 
eleitorais, esses partidos puderam sobreviver. 
Mas as mudanças estruturais provocadas pela 
revolução industrial, em concomitância com 
o alargamento da democracia representativa, 
tornou possível o surgimento de um parti­
do societário, identificado com os interesses 
dos trabalhadores e portador de valores so­
cialistas. Por isso, em termos sociológicos, a 
primeira “espécie” partidária, os partidos de 
quadros, coincide com os partidos burgueses, 
e a segunda, os partidos de massas, com os 
partidos socialistas26.

Além disso, o aumento da competição, 
provocado pela ampliação dos direitos políti­
cos, demandou que se realizassem atividades 
constantes de recrutamento, com a finalida­
de de suprir duas necessidades: um corpo vo-
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Quadro 1
Características Distintivas das Espécies PartidáriaSj segundo Duverger (1951)

Partidos de Massas Partidos de Quadros
Genealogia
Origem Externa Interna
Vetor da gênese A partir do topo

(lideranças ou grupos burocráticos das 
organizações sociais)

A partir da base
(os próprios parlamentares compõem a 
base do parado)

Desenvolvimento Diretórios criados a partir do centro O centro é criado a partir dos diretórios
Ocorrência histórica De meados do séc. X3X até o início do 

séc. XX
Início do séc. XX

Exemplares Partidos proletários 
(socialistas e comunistas)

Partidos burgueses 
(liberais e conservadores)

Morfologia
Grau de centralização Mais centralizados

(o grau de centralização da organização 
depende da estrutura da organização social 
que fundou o partido)

Menos centralizados 
(cada diretório tem bastante poder de 
decisão sobre as questões de interesse de 
cada instância)

Grau de 
hierarquização

Altamente hierárquico
(as decisões são verticalmente impostas)

Pouco hierárquico
(as instâncias locais nem sempre seguem 
as decisões superiores)

Constitucionalismo
partidário

Elevado
(encontros, congressos, assembleias etc.)

Reduzido

Grau de autonomia 
dos dirigentes

Lideranças centrais com 
maior liberdade de ação

Lideranças centrais com 
menor liberdade de ação

Burocracia Elevada burocratização Baixa burocratização
Estrutura
organizacional

Complexa Simples

Fisiologia
Objetivos principais Políticas [policy-seeking] 

Educação política
Vitória eleitoral [vote-seeking]
Cargos governamentais [office-seeking\

Atividades Permanentes Sazonais [períodos eleitorais]
Campanha de filiação Intensa Esmorecida
Financiamento Contribuição dos filiados “Investimento” dos quadros dirigentes
Função da ideologia Preponderante Secundária
Temas dos debates 
internos

Interesses doutrinários e coletivos Interesses pessoais

Processos decisórios Complexos Simples
Vetor de influência Do partido sobre os parlamentares Dos parlamentares sobre o partido
Grau de disciplina Alta Baixa
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lumoso de militantes dispostos ao trabalho 
voluntário pelo partido e o financiamento 
crescente da organização por meio de contri­
buições dos filiados. Em razão disso, surgiu a 
necessidade de formação de uma burocracia 
permanente e cada vez mais numerosa, assim 
como a construção de uma rede complexa de 
unidades políticas e administrativas. Parale­
lamente, o caráter societário de sua origem 
lhe conferiu maior nitidez e consistência 
ideológica, do mesmo modo que maior dis­
ciplina por parte de seus membros, inclusive 
dos parlamentares.

Mas, vejamos com maior deralhe a 
análise da estrutura organizacional que, ao 
mesmo tempo, conduziu à elaboração do 
modelo formal proposto pelo autor para os 
estudos partidários. Avancemos, então, da 
“genealogia” para a ‘‘anatomia” dos partidos.

Em termos organizacionais, devem ser 
considerados na análise, seja do “'gênero 
partido” seja das espécies, os seguintes ele­
mentos: (1) o arcabouço partidário, (2) os 
membros do partido e (3) a direção partidá­
ria. Quanto ao que o autor chamou de arca­
bouço partidário, devem ser considerados os 
seguintes aspectos: (a) o tipo de estrutura (se 
direta ou indireta), (b) os elementos de base 
(as instâncias estruturais, ou seja, os diretó­
rios, os comitês, as seções, a célula, as milícias 
etc.) e (c) a articulação entre tais instâncias 
(se forte ou fraca, se horizontal ou vertical, 
se centralizada ou descentralizada). No caso 
dos membros, a análise deve se concentrar 
(a) no processo de filiação (critérios para a 
adesão e estatísticas dos adeptos), (b) na na­
tureza da participação (se sagrado/profano, 
se comunal/social) e (c) no grau da participa­
ção (intensidade do envolvimento). Em re­
lação à análise da direção partidária, deve-se 
atentar para (a) os procedimentos de escolha 
dos dirigentes, (b) a natureza oligárquica dos 
grupos dirigentes e (c) a relação entre a dire­
ção do partido e seus parlamentares.

A avaliação do arcabouço partidário, 
no que se refere ao tipo de estrutura, deve 
considerar o grau de independência do par­
tido em relação à sociedade civil organizada. 
Desse modo, os partidos diretos são aqueles 
cujos adeptos formaram a organização sem 
a mediação de outros grupos sociais organi­
zados; já os partidos indiretos são resultantes 
da união de grupos sociais de base preexis­
tentes, como os sindicatos e os movimentos 
religiosos. Nesse caso, os grupos sociais e os 
partidos são praticamente indistintos, preva­
lecendo um forte vetor de influência desses 
grupos sobre a organização partidária e seus 
respectivos parlamentares. Geralmente, os 
partidos de quadros são diretos e os partidos de 
massas indiretos.

Entretanto, segundo Duverger (1951, 
P. 34), ' “um partido não é uma comunida­
de, mas um conjunto de comunidades, uma 
reunião de pequenos grupos disseminados 
por todo o país (seções, comitês, associações 
locais etc.) ligados pelas instituições coorde­
nadoras”. O u seja, a análise do arcabouço 
partidário deve levar em conta igualmente 
os elementos de base da organização, pois 
“a arquitetura das ligações e relações entre os 
grupos elementares do partido exerce uma 
profimda influência sobre seus militantes, 
sobre sua unidade doutrinária e sobre a efi­
cácia de sua ação, e até mesmo sobre seus 
métodos e seus princípios” (p. 59). Devem- 
se então avaliar as prerrogativas estatutárias, 
a composição e os interesses relativos que 
caracterizam cada uma dessas instâncias que 
dão vida à organização partidária.

Considerando-se que um partido, em 
essência, é um aglomerado de micro-organi- 
zações articuladas, e que, comumente, estru­
tura-se de maneira hierárquica e piramidal, 
o mais importante é analisar o padrão das 
relações verticais e horizontais que dão a tô­
nica do funcionamento de cada partido. Em 
primeiro lugar, tais relações podem ser fortes
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ou fracas, designando o grau de influência 
entre as instâncias, seja de forma hierárquica 
descendente -  do topo para a base — seja de 
forma hierárquica ascendente — da base para 
o topo. Assim, em partidos de articulação 
fraca seriam muito tênues quaisquer influên­
cias de determinadas instâncias sobre outras, 
inviabilizando a democracia interna do par­
tido. Por outro lado, quando a articulação é 
forte, é possível tanto a democracia interna
-  articulação fone  ascendente — como sua 
inexistência, dado que o vetor de influência 
pode se manifestar apenas no sentido que vai 
do topo à base da organização — articulação 
fone  descendente2'.

Além da força das relações, devemos 
também analisar o sentido da ligação entre as 
instâncias. Este pode ser identificado em duas 
dimensões: uma, pela dicotomia horizontall 
vertical-, outra, pelo contínuo centralização! 
descentralização. Enquanto a dicotomia per­
mite apreender as formas de coordenação 
das instâncias partidárias, o contínuo possi­
bilita a observação das formas de distribui­
ção dos poderes entre estas. Partidos com 
predomínio do sentido horizontal permitem 
maior interação, tanto dos membros de uma 
mesma instância como das instâncias. Onde, 
contrariamente, predominam as relações 
verticais, o controle hierárquico descendente 
é rígido e as instâncias equivalentes somen­
te se relacionam com a intermediação das 
instâncias superiores. Geralmente, partidos 
com ardculação finca apresenram relações 
horizontais e são, muitas vezes, partidos dire­
tos e de origem interna. Já os partidos indire­
tos costumam ter articulação fone  e relações 
verticais, com origem externa.

Do ponto de vista da centralização!des­
centralização, o autor propõe que façamos 
uma subdivisão desse contínuo em certas 
modalidades de centralização (autocrática 
ou democrática) e de descentralização (lo­
cal, ideológica, social e federativa)2a. Haveria

a descentralização local quando prevalecesse 
grande autonomia da base e da direção das 
instâncias locais do partido. Esse tipo de 
descentralização incentivaria o localismo 
político em detrimento das grandes questões 
nacionais, dificultando inclusive a forma­
ção de uma agenda partidária unificada. A 
descentralização ideológica consistiria numa 
situação de grande autonomia das correntes 
doutrinárias internas à organização, a ponto 
de o estatuto, às vezes, prever alguma forma 
de representação proporcional dessas corren­
tes nas diversas esferas diretivas. Esse tipo, de 
uma parte, promove intenso debate interno, 
com o predomínio de grandes temas, mas, 
de outra, potencializa as tensões internas, 
promove a fragmentação interna, podendo 
levar a impasses e até a cisões. A descentra­
lização social seria aquela em que o partido 
se organiza de acordo com sua composição 
socioeconômica, dando poder às categorias 
profissionais às quais seus membros perten­
cem. Suas seções são corporativas e predomi­
nam os debates e os interesses setoriais. Em­
bora a intenção seja a “harmonia’ baseada 
na cooperação e na divisão do trabalho, esse 
tipo possibilita a tensão interna e dificulta a 
formação de uma agenda política nacional. 
Finalmente, a desceiitralização federativa 
nada mais seria do que uma forma mimética 
de organização partidária a partir do federa­
lismo estatal.

Com relação às modalidades de centra­
lização, prevaleceria o centralismo autocrático 
nas organizações em que as decisões seriam 
sempre uma imposição do topo às instân­
cias inferiores, cabendo aos representantes 
da direção máxima o controle rígido de sua 
aplicação a todos os membros. Esse meca­
nismo cumpriria o propósito de se manter 
um controle permanente do topo sobre as 
bases do partido. Não há debates no inte­
rior desse tipo de organização e as tensões 
são resolvidas geralmente com punições aos

31



transgressores. Rigidamente hierárquica, a 
centralização autocrática é aquela que mais 
assemelha o partido a uma organização mi­
litar. O centralismo democrático, por sua vez, 
garantiria mais liberdade para o exercício da 
controvérsia e do debate, favorecendo a ma­
nifestação das diversas posições dos grupos 
que habitam os partidos. Assim, as decisões 
são subsidiadas com vários pontos de vista, 
aproximando os processos decisórios da ló­
gica deliberativa. Porém, uma vez tomada a 
decisão, a direção geral se incumbe de aplicá- 
la com rigor a todos os membros do partido. 
Enquanto a base tem grande influência sobre 
a direção no processo de tomada de decisão, 
a direção tem grande peso na imposição da 
decisão tomada sobre a base partidária.

Avançando agora para o caso dos adep­
tos, segundo Duverger, devem ser avaliados 
os critérios de filiação, se rígidos ou flexíveis, 
ou seja, se há ou não a necessidade de paga­
mento de taxas e de contribuições mensais, 
de comprometimento com a disciplina par­
tidária e com a ideologia, com a militância 
intensiva, e assim por diante. Se a resposta 
for positiva a todas essas questões, prevalece 
a adesão regulamentada\ em caso contrário, a 
adesão aberta. Este último caso coincide com 
os partidos de quadros e o primeiro com os 
partidos de massas. Com relação às estatísti­
cas dos adeptos, trata-se do levantamento de 
dados quantitativos que permitam avaliar 
a evolução do partido no que se refere à 
composição social dos filiados e às taxas de 
crescimento ou de declínio das adesões. Tais 
medidas, portanto, dão o tamanho e o perfil 
social dos partidos.

Quanto aos graus de participação, a ideia 
é distinguir três cipos de atuação em relação 
ao partido, que podem ser: (a) meramente 
eleitoral, (b) como simpatizante e (c) como 
militante. Inclusive, seria possível correlacio­
nar estatisticamente o grau de envolvimento 
com o perfil social dos membros e dos não

membros, da mesma forma que tais variá­
veis poderiam ser correlacionadas ao ripo de 
partido em questão. Em relação à natureza 
da participação, a intenção é produzir uma 
avaliação qualitativa do tipo de relação que 
os diversos membros, em seus variados graus 
de envolvimento, mantêm com o partido. 
Nesse caso, a relação poderia ser tao envol­
vente e total izante que seria do tipo sagrada-, 
seu contrário, uma relação mais distanciada, 
fria e racionalizada, ou seja, uma relação do 
tipo profana. Entrementes, tal relação tam­
bém poderia ter sido estabelecida de maneira 
automática e, portanto involuntária, enqua­
drando-se no tipo comunal. Se uma criança 
é socializada em um ambiente familiar no 
qual as pessoas sejam altamente envolvidas 
com determinado partido, será provável a 
ocorrência de adesão da criança ao mesmo 
partido “por similitude”. Em caso contrário, 
ou seja, no caso de um  envolvimento volun­
tário, espontâneo, teríamos o tipo social29.

Já a análise da direção partidária deve 
estar atenta, sobretudo, para a propensão à 
oligarquia, ou seja, à centralização do poder 
decisório e à consequente perpetuação dos 
mesmos líderes nos postos de comando, ou 
então, quando muito, à renovação “fechada” 
da elite dirigente, o que significa dizer que 
o acesso à direção seria restrito aos familia­
res ou asseclas dos dirigentes antigos. A es­O o
colha dos novos dirigentes, portanto, é um 
problema capital, havendo duas formas para 
sua seleção: a direta (todos os filiados votam 
com pesos iguais) e a indireta (voto restrito 
a alguns membros). Inclusive, no caso dos 
partidos de massas, sua contribuição mais re­
levante à democracia representativa é a possi­
bilidade de que, por intermédio do partido, 
ocorra uma renovação da “classe dirigente”. 
Essa renovação deve ocorrer inicialmente no 
interior do partido e, depois, no âmbito do 
governo, quando essa nova elite partidária 
conquista a vitória eleitoral. Se a oligarquia
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partidária se transformasse numa oligarquia da direção sobre os parlamentares ou (b) a
fechada, tornar-se-ia inócua à “circulação influência dos parlamentares sobre a direção,
das elites”, cessando, assim, a grande con- O primeiro caso coincide com os partidos de
tribuição dos partidos de massas ao governo massas e, o segundo, com os partidos de qua-
representativo. Por último, quanto à relação dros. A seguir, temos uma síntese esquemáti-
entre direção partidária e parlamentares, esta ca do modelo de análise proposto pelo autor
pode se dar de dois modos: (a) a influência (Quadro 2).

Quadro 2
Síntese Esquemática do Modelo de Análise da Estrutura e da 

Dinâmica Partidária Proposto por Duverger (1951)
Estrutura
Partidária Dimensões Variáveis Operacionalizaçáo

Estrutura Direta Formada por indivíduos
Indireta Formada por associações

Instâncias Diretórios, comitês, seções etc. • Complexidade
* Simplicidade

Articulação das Unidades * Forte
• Fraca

Interação estrutural
Sentido da relação entre as 
unidades

* Horizontal
• Vertical

Arcabouço
Distribuição do poder

Centralização 
(autocrática/ democrática)
Descentralização
(local/ideológica/social/federativa)

Dinâmica
Partidária Variáveis Operacionalizaçáo

Adesão • Aberta
• Regulamentada

Natureza da participação • Sagrada/Profana
* Comunal/Social

Membros
Grau da participaçao

* Eleitor
* Simpatizante
* Militante

Escolha dos dirigentes • Direta
• Indireta

Propensão à oligarquia * Recrutamento aberto
• Recrutamento fechado

Direção
Relação de influência • Partido =*> Parlamentares

• Parlamentares => Partido
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Embora sua elaboração tenha se baseado 
em observações de diversos casos europeus 
confinados às décadas da primeira metade 
do século XX, é possível afirmar que o autor 
conseguiu chegar a um modelo de análise 
formal e estrutural, em princípio aplicável 
ao estudo das organizações partidárias atuais, 
obviamente, com as devidas adaptações e re­
formulações. Portanto, apesar de ter como 
referências básicas os partidos de quadros e os 
partidos de massas, e de até sugerir que estes 
últimos fossem a “espécie” mais bem adapta­
da à democracia representativa, devendo se 
impor como tipo predominante, seu modelo 
de análise estrutural pode servir como prin­
cípio heurístico para o estudo de organiza­
ções que venham a discrepar do perfil identi­
ficado com os partidos de massas.

A “ecologia” dos sistemas partidários

Na perspectiva de Duverger, os sistemas 
partidários seriam o produto de uma intera­
ção competitiva das unidades organizacionais 
num  ambiente social e político-institucional. 
Isso significa que a interação dos partidos im­
plicaria um fenômeno qualitativamente di­
ferente das organizações partidárias tomadas 
isoladamente, redundando num certo “pa­
drão interativo”. Com efeito, o conjunto de 
partidos de cada país constitui um sistema, ou 
seja, um todo composco de partes diferencia­
das que, movimentando-se em conjunto, dão 
vida e perfil a esse compósito. Desse modo, 
“as formas e as modalidades dessa coexistên­
cia definem o sistema de partidos” (Duverger, 
1951, p- 233). Posto isso, haveria duas gran­
des questões a serem enfrentadas na análise 
"ecológica” desse fenômeno: (1) por que há 
variação no número de partidos de cada país 
e (2) que efeito o formato quantitativo do sis­
tema partidário exerce sobre a dinâmica dos 
governos? A resposta de Duverger traz duas 
importantes contribuições teóricas: uma para

o estudo dos desenhos constitucionais do re­
gime democrático; e a outra pata o estudo das 
relações entre os sistemas partidários e os sis­
temas eleitorais.

No primeiro caso, o autor defendeu a 
consideração do sistema partidário como 
uma variável relevante na análise dos efeitos 
dos desenhos constitucionais sobre a relação 
entre os poderes Executivo e Legislativo, prin­
cipalmente no que se refere à maior ou menor 
governabilidade de cada nação democrática. 
Naquele período, os raros estudos sobre os 
sistemas de partidos abordavam o problema 
a partir da dicotomia “pluralismo partidário 
versus monopartidarismo”, idenrificando-a 
com outra dicotomia, relativa aos regimes 
políticos: "democracia versus totalitarismo”. 
Enquanto o pluralismo partidário era visto 
como inerente à democracia, “sistemas” mo- 
nopartidários eram considerados intrínsecos 
aos regimes totalitários. No entanto, obser­
va o autor, embora haja uma coincidência 
entre o totalitarismo e o monopartidarismo, 
nem sempre encontramos o mesmo tipo de 
pluralismo partidário em regimes democrá­
ticos. Isso porque, se contarmos os partidos 
em competição em cada país, veremos que há 
uma variação importante a ser considerada. 
Dado que as democracias se caracterizam pela 
pluralidade de partidos, o que as distinguiria 
seria sua quantidade variável, ou seja, se séus 
sistemas são bipartidários ou multípartidários
-  estes últimos com variação “de três ao infi­
nito”, como observa o autor.

Descuidados dessa variação, os analistas 
da época tratavam os sistemas partidários dos 
países democráticos como constantes, procu­
rando explicar as diferenças no funcionamen­
to das diversas democracias apenas em função 
da forma de governo -  presidencialismo ou 
parlamentarismo — e da estrutura do Poder 
Legislativo — unicameralismo ou bicameralis- 
mo. Contudo, para Duverger, a variação no 
número de partidos de um sistema exerceria
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um efeito determinante para a estabilidade 
ou instabilidade dos governos. Vistos sob esse 
prisma, os regimes parlamentaristas bipartida- 
lios revelar-se-iam muito semelhantes em seu 
funcionamento aos regimes presidencialistas 
igualmente bipartidários; do mesmo modo, 
os governos presidencialistas multipartidários 
assemelhar-se-iam aos governos parlamenta­
ristas multipartidários. Ocorre que os sistemas 
bipartidários dispensariam as coalizões para a 
formação do governo e para a obtenção de go­
vernabilidade, e, por outro lado, os sistemas 
multipartidários, por definição fragmenta- 
dores do poder representativo, demandariam 
coalizões majoritárias para promovê-la. Em 
decorrência disso, segundo o autor, os gover­
nos multipartidários seriam mais instáveis do 
que os bipartidários, independentemente de 
eles serem parlamentaristas ou presidencialis­
tas, unicamerais ou bicamerais.

Portanto, uma das características mais 
importantes dos desenhos constitucionais 
seria o formato quantitativo do sistema par­
tidário e isto exigiria a explicação do que 
levaria um sistema a ser bipartidário ou mul- 
tipartidário. Seria uma questão de escolha? 
Seria uma determinação das estruturas so- 
cioeconômicas? Seria resultante de caracte­
rísticas históricas e culturais? Seria o produto 
de influências multifatoriais? Para Duverger, 
o caráter do sistema partidário e seu núme­
ro de partidos seriam o resultado de fatores 
gerais e específicos dé cada país, fatores es­
tes bastante complexos e inter-relacionados. 
Quanto aos fatores específicos, figurariam a 
tradição, a história, as crenças religiosas, as 
rivalidades nacionais, a composição étnica, e 
assim por diante. No que se refere aos fatores 
gerais, ou seja, aqueles que transcenderiam o 
tempo e o espaço, o autor destaca três: (1) fa­
tores socioeconômieos {estrutura de classes),
(2) fatores ideológicos (crenças, interesses, 
doutrinas etc.) e (3) fatores técnicos. Neste 
último caso, o “fator técnico essencial” seria

o sistema eleitoral, que acaba por se consti­
tuir no objeto central de sua reflexão acerca 
dos sistemas partidários. Isso porque, segun­
do ele, a influência mais direta da fórmula 
eleitoral “poderia ser comparada àquela de 
um freio ou de um acelerador: determinado 
regime eleitoral facilita a multiplicação dos 
partidos, engendrada pela ação de outros fa­
tores; outro impõe obstáculos a esse processo 
etc.” (Duverger, 1951, p. 235)30.

Mas, antes mesmo de cogitar qualquer 
relação entre o número de partidos e as regras 
eleitorais, o autor faz questão de salientar a 
influência de fatores sociais e ideológicos na 
conformação dos partidos e, por extensão, 
do sistema partidário. De início, afirma que 
o curso natural da manifestação das opiniões 
sociais é dualista, ou seja, as crenças, os dese­
jos e as ideologias sociais seriam sempre duais. 
Portanto, de acordo com Duverger (p. 245):

Toda política Implica uma escolha entre dois 
ripos de soluções: as soluções ditas intermediá­
rias vinculam-se a um ou a outro. Isso quer di­
zer que não existe centro na política: é possí­
vel existir um parado de centro, mas não uma 
tendência do centro, uma doutrina do centro. 
Chamamos de “centro” o lugar geométrico no 
qual se encontram os moderados de esquerda 
e os moderados de direíra. Todo centro é divi­
dido contra ele mesmo, é sempre dividido em 
duas metades, o centro-esquerda e o centro- 
direita. Porque o centro não é nada além do 
agrupamento artificial da parte de direita da 
esquerda e da parte de esquerda da direita. O 
destino do centro é ser esquartejado, sacudi­
do, aniquilado: esquartejado quando uma de 
suas metades vota à esquerda e outra metade 
à direita; aniquilado, quando se abstém. O 
sonho do centro é o de realizar a síntese de 
aspirações contraditórias [...]31.

Historicamente, esse dualismo político 
das sociedades se “traduziu” em dualismo par­
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tidário, cujo conteúdo teria variado em cor­
respondência com certos acontecimentos re- 
deímidores das disputas sociais. N a primeira 
metade do século XIX, ainda sob os auspícios 
do sufrágio censitário, altamente restritivo, 
emergiu o bipartidarismo do tipo burguês, 
opondo os conservadores aos iiberais. Ain­
da no século XIX, já agora em sua segunda 
metade, e avançando sobre os primeiros anos 
do século XX, as pressões sociais advindas das 
transformações estruturais desencadeadas pela 
Revolução Industrial europeia conduziram 
à ampliação do sufrágio, dando lugar a uma 
nova dualidade partidária: socialistas versus 
liberais e/ou conservadores, conforme o país 
em questão. A época da redação de seu texto, 
Duverger identificou um terceiro tipo de dua­
lismo partidário, pelo qual se opunham parti­
dos comunistas, de um lado, aos partidos não 
comunistas, de outro; ou seja, partidos antis- 
sistema e partidos pró-sistema democrático.

Porém, se o bipartidarismo é a expressão 
de uma dualidade “natural” das sociedades, 
como explicar a existência de sistemas mul- 
tipartidários? Para o autor, a expressão do 
dualismo socia] no sistema partidário não é 
automática, sendo esse “desvio” explicado por 
dois fatores: (1) histórico-socioíógicos e (2) 
técnicos. Os primeiros consistiriam em duas 
possibilidades. A primeira delas seria o “fra- 
cionamento interno das opiniões”, que, por 
variadas razões, poderia se subdividir em di­
versas posições; a segunda, a “superposição de 
dualismos”, ou seja, a coexistência de diver­
sas dualidades em relação a diversos tópicos 
sociais, econômicos e políticos importantes. 
No primeiro caso, poderíamos encontrar 
um partido com facções que se radicalizam, 
provocando uma cisão que conduziria à cria­
ção de um novo partido. No segundo caso, 
poderiam emergir simultaneamente duas 
dualidades sobrepostas, como, por exemplo, 
catolicismo versus protestantismo e socialismo 
versus social-democracia, e assim por diante.

Mas, então, se o bipartidarismo seria a 
expressão natural do dualismo social e o mul- 
tipartidarismo um desvio desse curso, devido 
à sobreposição de dualismos ou à fragmenta­
ção das posições duais, o que garantiria que 
o dualismo ou sua fragmentação, de fato, 
pudessem ser “traduzidos” num determinado 
formato quantitativo do sistema partidário, 
ou seja, em bipartidarismo ou em multipar- 
ridarismo? Nesse ponto, as fórmulas eleitorais 
entram na equação. Segundo Duverger, na 
ausência de qualquer regra eleitoral que res­
trinja a liberdade da “livre empresa” partidá­
ria, poderia emergir um sistema multipartidá- 
rio. Em outros termos, enquanto a fórmula 
eleitoral majoritária induziria mecânica e psi­
cologicamente à organização de um sistema 
bipartidário, a fórmula eleitoral proporcional 
poderia ensejar a emergência de um sistema 
com um número de partidos maior ou igual a 
três. Obviamente, a representação proporcio­
nal não “causaria” o multipartidarismo, pois 
isso dependeria também das “correntes de 
opinião” estruturadas na sociedade em ques­
tão, mas certamente tal fórmula facilitaria o 
surgimento de vários partidos e sua durabi­
lidade, na medida em que lhe confere algum 
poder parlamentar na ordem mais ou menos 
proporcional ao seu desempenho eleitoral.

Concentrando-se na relação entre a 
quantidade de partidos e as regras eleitorais, 
Duverger formula então “as leis” que viriam a 
ser conhecidas pelo seu nome. Em realidade, 
a primeira é considerada uma “quase-lei” so­
ciológica, porque deveria ainda ser submetida 
a sucessivos testes, enquanto as outras duas se­
riam tendências prováveis. Tais proposições e 
seus enunciados encontram-se no Quadro 3.

A fórmula majoritária provocaria a sub- 
representação dos partidos menos votados, 
uma vez que a vitória pertenceria ao candidato 
ou partido mais votado num dado distrito elei­
toral. Esse efeito “mecânico” da representação 
majoritária, num segundo momento, induzi­
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Proposições
Quadro 3

Enunciados das “Leis de Duverger” (1951)
Proposições Enunciados

1a Proposição Eleições com fórmula majoritária de um único turno conduzem a um 
sistema bipartidário, com alternância entre grandes partidos independentes.

2a Proposição Eleições com fórmula majoritária de dois turnos tendem a um sistema 
multipartidário., com parados flexíveis, dependentes e estáveis.

3a Proposição Eleições com fórmula proporcional tendem a um sistema multipartidário, 
com partidos rígidos, independentes e estáveis.

ria os eleitores dos partidos menos votados a 
um comportamento estratégico de coordena­
ção de seus votos, atribuindo-os aos partidos 
com chances reais de vitória. Esse seria o “efeito 
psicológico”, induzido pelo “efeito mecânico”, 
ambos provocados pelo escrutínio majoritário 
de um único turno. No caso da fórmula majo­
ritária de dois turnos, tais efeitos seriam muito 
reduzidos, na medida em que o primeiro turno 
funcionaria como um “tesre” das possibilidades 
eleitorais de todos os partidos e também como 
o momento de “capitalização eleitoral” daque­
les que não conseguiram passar para o segundo 
turno e que, certamente, serão incentivados 
pelos dois concorrentes finais à formação de 
alianças de apoio a cada um deles na segunda 
rodada eleitoral.

Assim, enquanto a fórmula majoritária 
exerceria efeito restritivo na representação 
partidária e, extensivamente, no compor­
tamento eleitoral, a fórmula proporciona], 
contrariamente, não exerceria efeito algum 
nesse sentido. O majoritarismo ou daria re­
presentação ao dualismo social preexistente

ou “forçaria” que os desvios a tal dualismo 
retornassem a uma posição dual, pelo menos 
no âmbito do sistema partidário. O  propor- 
cionalismo, por sua vez, daria oportunidade 
para a expressão de qualquer fragmentação 
das posições duais ou sobreposição de dua- 
lismos no interior do sistema partidário. Os 
efeitos mecânico e psicológico, nesse caso, 
seriam, respectivamente, a ausência da sub- 
representação e a despolarização.

Seria o caso de se concluir, então, que 
teríamos um sistema multipartidário onde 
encontrássemos um sistema eleitoral pro­
porcional ou majoritário de dois turnos, e, 
alternativamente, teríamos um sistema bipar- 
tidário onde houvesse tutt sistema eleitoral 
majoritário de turno único. Ademais, con­
forme mostrado no Quadro 4, haveria pelo 
menos dois tipos de bipartidarismo e de mul- 
tiparridarlsmo, conforme a posição dos parti­
dos em relação ao regime democrático -  algo 
mais relacionado com os sistemas bipartidá- 
rios -  e a proliferação partidária -  algo mais 
relacionado com os sistemas proporcionais.

Quadro 4
Tipos de Sistemas Partidários, segundo Duverger (1951)

Sistemas Partidários Tipos Caracterização
Bipartidários Teórico Partidos pró-sistema democrático

Metafísico Partidos antissistema democrático
Multiparridários Ordenado e limitado Resultante da cisão dos antigos partidos

Desordenado e anárquico Resultante do surgimento de novos partidos

37



Quadro 5
Caracterização dos Regimes e Governos conforme o Sistema Eleitoral e o 

Sistema Partidário (Duverger, 1951)
Sistema Eleitoral Formato Quantitativo Formato Qualitativo Regime Coalizões Governo

Fechado Monoparcidirio Direirismo/
Imobilismo

Totalitário/
Autoritário

Não Estável

Majoritário de 
1 turno

Bipartidário Esquerdismo ou 
direirismo

Democrático Não Estável

Majoritário de 
2 turnos

Multipartidárío Esquerdismo ou 
cen crismo ou 
direitismo

Democrático Sim I nstável

Proporcional Multiparcidário Esquerdismo ou 
centrismo ou 
direitismo

Democrático Sim Instável

No Quadro 5 são apresentados alguns 
dos elementos básicos da teorização do au­
tor acerca dos sistemas partidários de modo 
geral, com destaque para a relação entre as 
características dos sistemas eleitorais e dos 
formatos quantitativo e qualitativo e destes 
com os regimes e governos. Em sua concep­
ção, regimes com sistemas majoritários se­
riam mais estáveis do que os proporcionais 
porque dispensariam as coalizões e mante­
riam as disputas polarizadas, sem o centra­
lismo artificial dos sistemas multipartidários. 
Entretanto, o autor esqueceu-se de observar 
que, em alguns casos, notadamente em go­
vernos presidencialistas, o bipartidarismo 
pode levar a uma relação bastante tensa en­
tre o Executivo e o Legislativo, se ocorrer o 
fenômeno do “governo dividido” — quando 
o partido do presidente é minoritário no 
parlamento.

Análise conclusiva

Para encerrar, vejamos algumas das li­
mitações e potencialidades da “teoria geral” 
dos partidos de Duverger a partir da con­
sideração das duas temáticas principais de

seu estudo: (1) a relação entre o número de 
partidos e o sistema eleitoral e (2) a aná­
lise organizacional dos partidos políticos. 
A primeira delas acabou por se constituir 
numa das questões mais debatidas e pes­
quisadas empiricamente nos últimos trin­
ta anos pela área de Política Comparada. 
Conforme observa o próprio Duverger 
(1986, p. 69), num artigo de retrospectiva 
de suas formulações, depois de um período 
de “dormência” até meados dos anos 1970, 
“nossa Bela Adormecida realmente des­
pertou”. De fato, desde então surgiu uma 
profusão de pesquisas e textos focados na 
formalização e no teste empírico das "leis 
de Duverger” (cf. Benoit, 2006), muito 
provavelmente em virtude do trabalho re­
ferencial de Douglas Rae (1967) que, ao 
final da década de 1960, recolocou a temá­
tica em evidência.

Porém, várias críticas foram feitas às pro­
posições de Duverger, e, talvez, as mais re­
presentativas sejam as de Riker (1976, 1982, 
1986) e Sartori (1968, 1976, 1986). Riker 
endereça-lhe duas críticas. Primeiramente, 
observa que, a despeito das “leis” que rege­
riam a relação entre o número de partidos e
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as regras eleitorais levarem o nome do autor, 
de modo algum este teria sido o primeiro 
a tratar da questão. Ele, obviamente, teria 
o mérito de haver proclamado de maneira 
mais direta tal relação e de tê-la apresenta­
do como se se tratasse de “leis sociológicas”; 
porém, as formulações contidas em sua obra 
já eram densamente discutidas pelo menos 
desde que surgiram propostas alternativas à 
representação majoritária por pluralidade, 
a partir da segunda metade do século XIX, 
Realmente, autores cómo Marshall (1853), 
Droop (1871, 1881), Bailey (1872), Lowell 
(1896), MacDonald (1909), Holcombe 
(1910), Friedrich (1937), Schattschneider 
(1942) e Key (1949) discutiram, com graus 
e interesses variados, os efeitos da lei elei­
toral sobre a representação e, por extensão, 
o número de partidos. Inclusive, tivemos 
debates antológicos opondo os defensores 
da representação proporcional, como Hare 
(1859), Dodgson (1884)32 e, seguindo o pri­
meiro, Mill (2006 [1861])33, aos defensores 
da representação majoritária, como Bagehot 
(1867), Finer (1924) e Hermens (1941) -  
este último chegou a culpar a representação 
proporcional pela proliferação de pequenos 
partidos, redução da responsabilização, en­
fraquecimento do Executivo, instabilidade 
dos governós e, finalmente, pela ascensão 
do nazismo.

Em segundo lugar, Riker (1986, p. 20) 
faz um questionamento metodológico e, até 
certo ponto, epistemológico: em que medida 
as “leis de Duverger” realmente seriam “leis”? 
Isso porque, para ele,

[...] não é nada fácil resolver a  ambiguidade 
presente na afirmação [de Duverger] sobre a 
relação entre sistemas eleitorais e número de 
partidos. O  voto majoritário [de um único 
turno] é uma condição necessária para um 
sistema bipartidário ou uma condição sufi­
ciente, ou ambos, ou nenhuma delas?

Acontece que a ideia de uma “íei socio­
lógica” implicaria uma relação de causalida­
de entre as variáveis, ou seja, a satisfação das 
condições de necessidade e suficiência. No 
entanto, nos enunciados das proposições, 
o autor francês sempre recorreu aqs termos 
“tende” ou “favorece”, o que sugere uma re­
lação apenas probabilística. Em realidade, 
Riker chega a suspeitar de que “a formula­
ção foi deliberadamente ambígua porque o 
próprio autor não estava plenamente certo 
daquilo que ele pretendia dizer”.

Sartori (1968, 1976, 1986) investe na 
mesma linha de argumentação crítica. Se­
gundo ele, Duverger teria feito confusão en­
tre as ideias de causa e de associação, ou seja, 
a coincidência, entre o número de partidos e 
certas regras eleitorais não significaria que tal 
relação de associação estatística seria, necessa­
riamente, uma relação causal. Inclusive, para 
nos certificarmos de uma relação de causali­
dade entre dadas variáveis, seria preciso que 
estivessem bem especificados tanto as causas 
como seus efeitos, o que não seria o caso das 
proposições duvergerianas. Principalmente 
os efeitos — bipartidansmo e multi parti daris- 
mo — são muito vagos, pois como determinar 
o que seria um sistema bipartidário se não 
há qualquer regra rigorosa de contagem34. A 
ausência de uma definição precisa e passível 
de verificação das variáveis bipartidaxismo e 
multipartidarismo impediria a devida deter­
minação dos efeitos do sistema eleitoral. Afi­
nal, a partir de qual porcentagem de votação 
poderíamos considerar que o sistema seria 
bipartidário e não monopartidário ou, até 
mesmo, conforme o caso, mulripartidário? 
E a variação quantitativa dos sistemas mul- 
ripartidários, como tratá-la? Duverger, ao 
longo da obra, utiliza critérios tão variados 
e, às vezes, contraditórios, que nunca chega 
a justificá-los plenamente. “Em suma: dado 
que o efeito do fator causal nunca pode ser 
plenamente demonstrado, Duverger pode
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sempre reivindicar que a evidência, apresenta­
da é confirmatória” (Sarrori, 1986, p. 44).

Não obstante, apesar de ser uma das pro­
posições mais contestadas, “entre os estudio­
sos dos sistemas eleitorais, não há algo mais 
conhecido, mais investigado ou amplamente 
citado do que as relações enrre as regras elei­
torais majoritárias e os sistemas bipartidá- 
rios, conhecidas como as leis de Duverger” 
(Benoit, 2006, p. 69). Estas talvez sejam 
também algumas das hipóteses mais testadas 
da Ciência Política e, na maioria das vezes, 
confirmadas (a exemplo de Rae, 1967; Katz, 
1980; Bogdanor e Butier, 1983; Lijphart e 
Grofman, 1984; Lijphart, 1986, 1994; Gro- 
fman e Lijphart, 1986; Palfrey, 1990; Blais 
e Carty, 1991; Taagepera e Shugart, 1990, 
1993; Cox, 1997; Norris, 2004; Grofman, 
Bkis e Bowler, 2009a)35. Com efeito, "des­
de sua publicação centenas de artigos e 
livros foram escritos com a finalidade de ela­
borar as operacionalizações das proposições 
de Duverger” (Benoit, ibidern).

Consequentemente, encontramos des­
dobramentos mais recentes desse debate em 
outras obras seminais. Rae (1967), por exem­
plo, investiu na reflexão sobre a relação entre 
a proporcionalidade da representação e o ta­
manho ou magnitude dos distritos eleitorais. 
Sartori (1968, 1976) trouxe inovações com 
seu estudo acerca da relação entre magnitude 
do distrito e voto estratégico, contribuindo 
ainda ao apontar que os efeitos do escrutínio 
majoritário de turno único ocorreriam apenas 
no nível distrital. Depois, Taagepera e Shugart 
(1990) deram destacada contribuição à análi­
se da relação entre a magnitude dos distritos 
e a quantidade de partidos. Lijphart (1986, 
1994) introduziu o debate sobre a necessida­
de de que a proporcionalidade fosse avaliada 
de acordo com seus graus de manifestação 
no âmbito dos próprios sistemas proporcio­
nais. Finalmente, Cox (1997) trouxe uma 
das maiores contribuições à formalização

das proposições de Duverger, possibilitando 
o tratamento mais apurado da relação entre 
magnitude do distrito eleitoral e proporcio­
nalidade da representação no que se refere ao 
número de partidos de dado sistema.

Desse modo, após vários testes e refor­
mulações, ainda íalamos nas “leis de Duver­
ger”, que mantiveram o nome do autor e o 
polémico status de lei especialmente porque 
o cânone dessa linha de pesquisa repousa 
muito mais sobre a afirmação teórica geral de 
que o sistema eleitoral tem peso importan­
te na conformação do sistema partidário do 
que em qualquer outra coisa (Grofman, Blais 
e Bowler, 2009b). Tais “leis” são importantes 
sobretudo porque ainda mantêm o interesse 
renovado dos pesquisadores em relação à in­
fluÊncia do sistema eleitoral sobre o sistema 
partidário e, por extensão, no próprio dese­
nho constitucional mais amplo. Essa é uma 
agenda de pesquisas bastante profícua, que 
vem acumulando considerável conhecimen­
to empírico sobre o fenômeno e destacada 
sofisticação teórica e metodológica. Portan­
to, o trabalho de Duverger sobre os sistemas 
partidários, apontando a importância do 
número de partidos para o desempenho dos 
governos e para a produção da representação, 
assim como a importância das regras eleito­
rais para a formatação dos sistemas partidá­
rios continua extremamente atual.

No caso da segunda temática central de 
sua obra, qual seja, a análise organizacional 
dos partidos, é preciso destacar alguns aspec­
tos. O  primeiro deles é que há três eixos em 
sua teorização: (1) a proposta de se conside­
rar a origem e as características estruturais 
dos partidos sob a ótica evolucionista, (2) a 
construção de um modelo formal para a aná­
lise estrutural das organizações partidárias e
(3) a tipologia classificatória opondo os par­
tidos de quadros aos partidos de massas. O  se­
gundo aspecto é que os dois primeiros eixos 
foram relativamente desconsiderados pelos
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especialistas, que deram destaque quase ex­
clusivo ao último, de forma que apenas a ti­
pologia dos partidos acabou sendo elevada à 
categoria de maior contribuição do autor ao 
tema. O terceiro aspecto a destacar é que o 
desenvolvimento histórico das organizações 
partidárias desde os anos 1960 redundou 
na transformação de várias características 
distintivas dos partidos segundo a tipologia 
duvergeriana, provocando uma sucessão de 
novas tipologias apresentadas por outros 
pesquisadores e a alegação de que a teoria 
partidária daquele autor estava condenada 
à obsolescência. Mas, será que, de fato, sua 
teoria partidária é obsoleta? Duverger não 
teria nada a nos dizer se quiséssemos estudar 
empiricamente os partidos de hoje?

Para responder a tais perguntas, é ne­
cessária uma breve consideração do percur­
so teórico que foi traçado pelos estudiosos 
depois da obra daqueie autor. De modo 
geral, segundo Katz e Mair (2002), desde 
Les partis politiques, a área de estudos par­
tidários constitui-se sobre quatro principais 
tipologias organizacionais: o partido de qua­
dros -  correspondente aos períodos iniciais 
da democracia representativa —, o partido 
de massas -  surgido no ambiente competi­
tivo da ampliação do sufrágio eleitoral —, o 
partido catch-all — período de elevada com­
petição, depois dos anos 1960 — e o partido 
cartel — característico dos últimos vinte ou 
trinta anos e altamente dependente dos re­
cursos estatais. Os dois primeiros compõem 
a tipologia de Duverger (1951), o terceiro 
foi apresentado por Kirchheimer (1966) e, 
o último, pelos próprios Katz e Mair (1995, 
1996)36, que conferiram uma validade histo­
ricamente contextualizada aos quatro mode­
los, cada qual sendo verdadeúo e válido em 
seu período, o que significa que esses autores 
os concebem num  contínuo evolutivo.

Obviamente, poderíamos acrescentar 
à lista a referencial tipologia de Neumann

(1956), opondo os partidos de representação 
individual aos partidos de integração demo­
crática, bem como as mais recentes, de Pa- 
nebianco (1982), Poguntke (1987, 1993), 
Koole (1994, 1996) e Hopkin e Paolucci 
(1999). Estes últimos propuseram o tipo bu­
siness fim i party, enquanto Poguntke propôs 
o tipo newpoliticsparty. Koole (1994, 1996), 
por sua vez, procurou atualizar a tipologia 
duvergeriana, elaborando o modelo descriti­
vo do que chamou de modernos partidos de 
quadros, cuja estrutura organizacional seria 
parecida com a dos partidos de massas — uni­
dades de relações verticais e horizontais, com 
certo grau de hierarquia ascendente e descen­
dente —, mas com características semelhantes 
aos (antigos) partidos de quadros — poucos 
membros, pequena burocracia e voltados à 
conquista devotos, porém, com menos vora­
cidade do que aquela dos partidos pega-tudo. 
Panebianco (1982) também faz certa atua­
lização em sua tipologia, opondo o paitido 
burocrático de massas ao partido profissional 
eleitoral. O primeiro seria uma junção dos 
partidos de massas de Duverger com os parti­
dos de integração democrática de Neumann; o 
segundo, uma extensão do partido pega-tudo 
de Kirchheimer (1966) aos elementos orga­
nizacionais, não tratados por aquele.

Seja como for, a própria evolução das 
tipologias partidárias mostra duas coisas. De 
uma parte, a classificação de Duverger conti­
nuou sendo o parâmetro modelar tanto para 
as novas classificações como para a própria 
compreensão mais geral do fenômeno par­
tidário; de outra, sua tipologia foi apresen­
tando problemas de adequação empírica, por 
isso classificações posteriores foram elabora­
das. Tal é a observação de Wolinetz (2002, 
pp. 140-1), ao salientar que “a distinção 
proposta por Duverger permanece apartada 
de suas origens teóricas. Usamos o termo 
‘partido de quadros’ para descrever tanto os 
partidos pouco organizados como aqueles
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sem um grande número de afiliados”. Entre­
tanto, pondera o autor, “se isso oferece uma 
mensuração suficientemente refinada para 
distinguir os partidos contemporâneos é uma 
questão que permanece em aberto [...]

Katz e Mair (1992) não têm dúvidas de 
que a tipologia do autor foi perdendo sua 
validade, pois o desenvolvimento histórico 
dos partidos europeus analisados pelo pró­
prio Duverger discrepou de sua classificação. 
Aqueles considerados partidos de quadros vi­
ram crescer suas estruturas organizacionais, 
enquanto os partidos de massas assistiram à 
perda crescente de seus filiados. Diante desse 
quadro, Wolinetz (p. 141) assevera que

se muitos dos “partidos de quadros” mais 
antigos possuem estruturas organizacionais 
bem definidas, e se os “partidos de massas’ 
encontram dificuldades em registrar boa 
parte de seus apoiadores como membros, 
tal como acontecia anteriormente, então, a 
distinção entre “partidos de quadros’ e “par­
tidos de massas” se toma embaçada.

A partir dessas constatações, o deba­
te sobre as contribuições e as limitações da 
“teoria geral” dos partidos de Duverger, saí­
da do prelo há quase sessenta anos, conclui 
que sua teoria sobre os sistemas partidários, 
especialmente no que se refere à relação en­
tre o número de partidos e o sistema eleito­
ral, continua válida porque além de motivar 
uma agenda de pesquisas comparativas e o 
desenvolvimento metodológico, suas pro­
posições, conhecidas pelo epíteto de “leis de 
Duverger”, ainda são empiricamente válidas 
ou pelo menos demandam novos testes. Por 
outro lado, sua teoria sobre as organizações 
partidárias seria historicamente limitada, sem 
validade empírica, principalmente por causa 
da sua tipologia dos partidos. Devido a isso, 
tal teoria não poderia ser utilizada nos estu­
dos partidários atuais.

Contudo, é importante observar que 
não apenas a teoria de Duverger, mas todas as 
teorias sobre as organizações partidárias não 
estão isentas de problemas, muito pelo con­
trário. Conforme observa Wolinetz (2002), 
as tipologias, usualmente dicotômicas, são 
sempre muito reducionistas diante da imen­
sa variedade de organizações partidárias do 
mundo real, de modo que sua classificação 
sempre demandou certo simplismo e teve 
de admitir diversas exceções. Além disso, o 
próprio caráter estático das tipologias, que 
estabelecem características, por princípio, 
imutáveis para cada tipo lógico ou histórico, 
deixa escapar o fato de que as instituições so­
ciais mudam, e os partidos políticos não são 
diferentes, eles se transformam, mais cedo 
ou mais tarde, alguns mais, outros menos, E 
ainda deve ser observado que todas as princi­
pais classificações foram construídas com as 
lentes dos pesquisadores voltadas apenas para 
a Europa. Portanto, as tipologias partidárias 
são essencialmente “eurocêntricas" e baseadas 
em países parlamentaristas. As novas demo­
cracias, especialmente as presidencialistas, 
ainda estão à espera de teorizações originais 
que possam dizer mais sobre seus partidos do 
que a pouco esclarecedora conclusão de que 
eles seriam “subdesenvolvidos”.

Acrescentemos ainda que no próprio 
contexto europeu, as teorias e os estudos or­
ganizacionais sobre os partidos não apenas 
estão em xeque, diante das constantes alega­
ções de “crise partidária”, como, na verdade, 
nunca foram totalmente consolidados. Isso 
em virtude de quatro motivos. Em primeiro 
lugar, vários analistas resolveram aplicar seus 
próprios modelos de análise organizacional, 
o que sempre dificultou a formatação de um 
paradigma hegemônico. Em segundo lugar, 
desde os anos 1960, a maioria dos estudos 
partidários acabou se concentrando na aná­
lise da competição eleitoral interpartidária, 
com o objetivo de discutir os processos de
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estabilida.de/instabilidade sistêmica ou de 
alinhamento/realinhamento das clivagens 
partidárias, e isso desviou o foco das estrutu­
ras organizacionais. O terceiro motivo é que, 
a partir dos anos 1970, emergiu o debate 
sobre uma suposta “crise da representação” 
em favor de novas formas de intermediação 
política, como os movimentos sociais e as 
organizações civis, ou de formas de demo­
cracia direta, com algumas experiências de­
liberativas e participativas. Finalmente, des­
de os anos 1990, consolidou-se na Ciência 
Política o paradigma neoinstitucionalista da 
escolha racional, cuja unidade de análise é 
voltada aos indivíduos e não às organizações, 
segundo a qual um partido não é nada mais 
do que uma ação coletiva coordenada e não 
uma estrutura organizacional.

Diante de tudo isso, simplesmente acei­
tar a suposição de que a teoria partidária 
de Duverger seria inadequada ou obsoleta 
significaria perder de vista o quadro mais 
geral. Afinai, qual teoria sobre os partidos 
não poderia ser considerada da mesma for­
ma, inclusive as mais recentes? Não obstan­
te, essa deficiência generalizada não resolve 
a questão, porque isso não quer dizer que a 
teoria duvergeriana ainda seja aplicável so­
mente porque todas as outras utilizadas no 
presente, de um modo ou de outro, padecem 
dos mesmos problemas. É preciso encontrar 
elementos imanentes à própria teoria que 
justifiquem sua aplicação nos estudos atuais.

Pois bem, esses elementos existem e po­
dem ser identificados no próprio desdobra­
mento das teorizações subsequentes. Ocorre 
que o maior equívoco cometido pela litera­
tura especializada foi ter rejeitado toda a ela­
boração teórica de Duverger ao perceber que 
sua tipologia partidária não mais seria válida. 
De fato, a classificação dicotômica partidos 
de massas!partido de quadros perdeu sua con­
sistência empírica com o passar dos anos, se 
é que teve rea! validade em algum momento;

porém, sua tipologia é apenas um dos três 
eixos da teorização duvergeriana e, de modo 
algum, o mais importante, ao contrário do 
que se costuma pensar. Na verdade, os ele­
mentos mais importantes e ainda válidos e, 
portanto, aplicáveis são os dois primeiros dos 
três eixos destacados anteriormente, quais 
sejam; sua proposta de uma abordagem evo- 
lucionista das organizações partidárias e o 
modelo formal que pode servir de heurística 
para a análise estrutural dessas organizações.

Quando propõe que os partidos pode­
riam ser tratados como entidades orgânicas, 
cujos surgimento e evolução poderiam ser 
explicados pelas necessidades ambientais e 
por suas mudanças, Duverger dava a enten­
der que cada “espécie” partidária correspon­
deria à melhor estrutura adaptada às carac­
terísticas de seu habitat. Se cada contexto 
histórico e institucional enseja o surgimento 
e a organização de determinadas “espécies” 
partidárias, temos como consequência o fato 
de que estas mudarão em concomitância 
com as mudanças históricas e institucionais. 
Ou seja, se sua tipologia não é mais válida 
justamente porque os partidos mudaram, 
sua perspectiva evolucionista não apenas 
previra tal desfecho como ainda oferece uma 
resposta bastante clara; é preciso continuar a 
análise das organizações, de modo a apreen­
der tais mudanças e as novas configurações 
que surgiram em resposta às transformações 
ambientais.

Nesse caso, o autor oferece uma segunda 
contribuição ainda válida, que é seu modelo 
formal de análise organizacional. Embora 
possa ser adaptado ou até modificado, seu 
conjtmto de critérios para a “dissecação” das 
estruturas da organização partidária é uma 
heurística bastante produtiva para quem 
quiser se aventurar nesse tipo de análise. 
Quando olhamos para dentro de um parti­
do, o que devemos buscar? O que devemos 
observar e o que mensurar? Quais seriam os
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dados mais relevantes? Ainda é importante 
saber o grau de complexidade de uma orga­
nização, os grupos sociais que a formaram, o 
desenho dos processos de tomada de decisão,
o grau de centralismo, de hierarquização e 
assim por diante. Analisar tais coisas inde­
pende de estarmos ou não na presença de 
partidos de quadros ou partidos de massas, ou 
ainda de partidos pega-tudo, partidosprofissio- 
nais-eleitorais e parlid.os -cartéis.

Assim sendo, para apreendermos os 
partidos da forma como se apresentam hoje 
e até para elaborar novas tipologias, ainda 
devemos partir dos pontos indicados por 
Duverger: a origem de cada partido em 
decorrência da evolução de seu. ambiente 
e como cada um deles se estrutura organi- 
zacionalmente. Em essência, Katz e Mair 
(1995, 1996, 2002) utilizam tal concepção 
não somente ao defender que cada tipo teó­
rico principal teria descrito a própria evolu­
ção das organizações partidárias ao longo do 
tempo, como também ao propor que o mo­
delo tipológico de Duverger seria aquele que 
melhor enquadraria o fenômeno partidário 
do mundo contemporâneo. Ou seja, a pro­

posição de novas tipologias para substituir a 
dpologia obsoleta de Duverger, com base na 
constatação de que houve várias transforma­
ções no mundo político e, por consequência, 
no mundo partidário, ao invés de refutar a 
“teoria geral” do autor, em realidade, atesta 
sua validade.

Portanto, sua obra ainda deve ser estu­
dada porque, além de fazer parte da evolução 
história dos estudos partidários, sendo uma 
das obras fundadoras da Sociologia Política 
voltada ao tema, é também um exemplar 
Uustrativo do que poderia ser uma elabora­
ção teórica e metodológica. O autor ilustra 
os procedimentos de construção de uma teo­
ria, de elaboração metodológica de concei­
tos, ilustra os processos de construção de ti­
pologias e de estabelecimento de correlações 
lógicas entre variáveis etc. Seu livro poderia 
ser usado tanto para a introdução aos estu­
dos organizacionais dos partidos como para 
a aprendizagem metodológica de como fazer 
pesquisas empíricas sobre esse objeto. Mas, 
acima de tudo, sua obra ainda deve ser estu­
dada porque sua abordagem ao fenômeno e 
sua heurística continuam válidas e atuais.

Notas

1 Segundo o próprio Duverger (1986), as ideias principais desse livro já haviam sido apre­
sentadas em alguns de seus trabalhos anteriores (1946a, 1946b, 1950).

2 Moisei Yakovlevich Ostrogorski [1854-1919] nasceu em Grodno, Rússia. Estudou Direito 
na Universidade de São Petersburgo, dedicando-se intensamente à Elistória, à Política e à 
jurisprudência. Nos anos 1880, viveu em Paris, onde estudou Política na École Lihre da  
Sciences Politiques. Também viveu vários anos das décadas de 1880 e 1890 nos Estados 
Unidos e na Inglaterra, chegando a publicar diversos artigos sobre os partidos daqueles 
países em jornais franceses e norte-americanos.

3 Esse volumoso estudo sobre as organizações partidárias inglesas e norte-americanas é o 
resultado de uma série de artigos que o autor publicou em revistas francesas e norte- 
americanas ao longo dos anos 1890.

4 Robert Michels [1876-1936] nasceu em Colônia, Alemanha, e estudou na própria Alema­
nha, na Inglaterra e na França. Além de ter sido um acadêmico profissional, atuando como
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professor tanto em seu país como na Itália e até nos Estados Unidos, Michels também teve 
uma ativa vida de milicância política e sindical. Foi membro do Partido Social Democrata 
alemão, tendo participado dos Congressos de 1903, 1904 e 1905- Em 1907, desligou-se 
desse partido e tornou-se delegado do Partido Socialista italiano.

5 Essa obra foi traduzida para o inglês em 1962, com o título Politicalparties: a sociological 
study o f th e  oligarchical tendencies o f  m odem  democracy, pela Free Press, com ótima intro­
dução de Martin Seymour Lipset. No Brasil, sua primeira tradução foi como Os partidos 
políticos, pela editora Senzala, sem data da edição, mas provavelmente final dos anos 1960; 
e depois como Sociologia dos partidos políticos, pela editora da UnB, em 1986. Mais recen­
temente, em 2001, surgiu uma excelente edição, Para uma sociologia dos partidos políticos 
na democracia moderna, publicada em Portugal pela editora Antígona. As duas melhores 
sínteses dessa obra clássica são as de Lipset (1962) e May (1965).

6 Scarrow (2002) organizou uma coletânea de textos formidáveis sobre os partidos, sendo 
parte deles ou desconhecidos do grande público ou muito pouco conhecidos até peios 
especialistas no tema. Sua coletânea traz vários excertos de textos do século XVIII e avança 
até o início do século XX.

7 Não obstante, é possível apontar pelos menos três trabalhos anteriores já muito próximos 
do que seria realizado por Ostrogorski; estes trabalhos são os de A. C. Bernheim (1888), 
de Henry Jones Ford (1898) e, o mais importante deles, o de James Bryce (1891). Nessa 
obra de Bryce, já encontramos um tratamento sistemático e sofisticado da relação entre 
a seleção de candidatos e a organização partidária, mostrando a importância da primeira 
para o delineamento da segunda, além de uma descrição detalhada do sistema partidário 
norte-americano, com suas máquinas partidárias, os bosses partidários e o spoil system. O 
autor dedica 210 páginas exclusivamente aos partidos norte-americanos, na parte III do 
segundo volume de seu The American commonwealtb.

8 Para melhor definição da Sociologia Política a partir de sua diferenciação de outras formas 
de abordagem, ver Sartori (1969).

9 Somente anos depois da publicação do estudo de Ostrogorski, já na década de 1920, viría­
mos a ter manifestações mais contundentes em defesa de uma nova abordagem — com- 
portamentalista — dos fenômenos políticos, inclusive os partidos. Este foi principalmente
O caso de Charles Merriam, um dos “fundadores” da Ciência Política empírica norte- 
americana e professor da Universidade de Chicago. Merriam (1925) reuniria num livro, 
até hoje muito influente, um conjunto de artigos publicados na então recentemente criada 
American Political Science Review, entre outros textos inéditos, seus argumentos e suas 
sugestões quanto à nova abordagem. Para uma discussão detalhada do processo histórico e 
metodológico de ascensão do comportamentalismo na política, ver Peres (2008).

10 Proferida por Weber em janeiro de 1919, na Universidade de Munique, essa palestra foi 
logo publicada, em junho do mesmo ano. Nesse texto, o autor sintetiza vários elementos 
de seu pensamento e de sua teoria sociológica relacionada à política, como a atualmente 
clássica definição de Estado, a tipologia das formas de dominação legítima, a ética relativa 
à atividade política etc. Nele, Weber ainda trata do fenômeno partidário na nova sociedade
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de massas, destacando os aspectos positivos do surgimento do político profissional, a di­
nâmica de racionalização da vida polírico-partidária e a consequente buracratização de sua 
estrutura organizacional.

11 Este trabalho foi incluído numa coletânea de textos de Weber, intitulada Gesammelte Poli­
tische Schrijien, organizada por Johannes Winckelmann, sendo a primeira edição publica­
da em 1921 e a secunda em 1958, No Brasil, foi publicado inicialmente no volume Ensaios 
de Sociologia e outros escritos, da coleção Os Pensadores, em 1974, traduzidos diretamente 
do alemão,

12 Weber, inclusive, antecipou aquela que seria a distinção dicotômica dos objetivos partidá­
rios adotada pela literatura temática atual: office-seeking e policy-seeking -  e isso sem men­
cionar o objetivo vote-seeking, destacado por Anthony Downs (1957), embora esse seja 
um objetivo um tanto redundante em relação à definição canônica do que seja um partido 
político, conforme sugerido peío próprio Weber. Da mesma forma, ainda nesse texto, ele 
também antecipa, em linhas gerais, a distinção entre partidos d e notáveis — rígida e hie­
rarquicamente organizados — e os partidos d e massas — em princípio, mais democráticos. 
Tal distinção viria a ser explorada e aprofundada por Duverger (1951) no que se refere às 
características organizacionais dos partidos de quadros e dos partidos de massas. No entanto, 
também é possível identificar em Frederick Grimke (1848) um precursor mais remoto 
daquela que viria a ser a concepção de partidos d e massas, conforme pode ser constatado 
na discussão encaminhada por este autor nos capítulos VI, VII e VIII do primeiro livro de 
sua obra máxima.

13 A influência intelectual exercida por Weber, bem como seus laços de amizade foram, inclu­
sive, reconhecidos publicamente por Michels, que resolveu dedicar-lhe a primeira edição 
alemã de seu livro sobre os partidos.

14 Esses aspectos são explorados mais detidamente uo capítulo 3, da segunda parte de Les 
partis politiques. Tais trechos nem sempre são devidamente analisados, mas neles reside 
uma importante contribuição do autor ao debate acerca da teoria democrática, bem como 
fica mais evidente sua vinculação à teoria elitista.

15 Esse é, claramente, um enfoque de Sociologia Política, pelo qual o sistema partidário é 
concebido como a “tradução” da estrutura de classes no sistema político — enfoque este que 
seria teoricamente mais explicitado e justificada por Lipset (1959), alguns anos depois. 
Entretanto, Duverger é um pouco mais complexo do que isso, pois, segundo Schlesinger 
e Schlesinger (2006), nessa mesma obra, podemos encontrar uma duplicidade de pers­
pectivas, inclusive antagônicas. Quando trata dos partidos, Duverger se baseia na vertente 
sociológica cstruturalista; mas, quando trata do sistema partidário e da influência da fór­
mula eleitoral sobre o número de partidos, o autor recorre à perspectiva da rational cboice 
theory.

16 A propósito, um dos maiores equívocos interpretativos usualmente cometidos é o de se su­
por que o autor francês julgava ser o partido de massas uma organização mais democrática 
em sua estrutura interna e totalmente harmonizada com o próprio regime democrático. 
Na verdade, para ele, o partido d e massas não passaria de um instrumento mais aberto ao
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recrutamento de elites populares, antes impedidas de adentrar o sistema político devido 
ao recrutamento fechado, aristocrático e, portanto, hereditário do período dos partidos de

17 Essencialmente, a “solução duvergeriana” para a aparente incompatibilidade entre os par­
tidos dz massas e a democracia consistiu, portanro, em amalgamar a teoria da formação 
das oligarquias partidárias, de Michels, com a concepção de democracia contida na teoria 
elitista de Mosca. Podemos perceber então que, enquanto Schumpeter (1942) foi aquele 
que colmatou a teoria política elitista de Mosca com o raciocínio econômico, Duverger foi 
aquele que fez o mesmo com relação à teoria dos partidos.

18 Duverger julgou ser tão relevante o estudo sistemático dos partidos que sugeriu fosse este 
uma ciência específica, cujo nome poderia ser “estasiologia”. O autor ainda retomaria a 
teorização partidária de maneira mais sintética em outras obras (Duverger, 1955, 1966, 
1972, 1978, 1986).

19 Instituição criada em 1945, por Charles de Gaulle, para fazer a transição da Ecole Libre 
des Sciences Politiques (ELSP) para o Institut d’Estudes Politiques de Paris (IEP). O ELSP 
foi criado em 1872 por alguns intelectuais, políticos e empresários, como Hippolyte Taine, 
Albert Sorel, François Guizot e Emily Boutny, com o objetivo de introduzir reformas no 
ensino e no treinamento dos políticos e diplomatas franceses, com a finalidade de recu­
perar o prestígio internacional do país, depois de sua derrota na guerra contra a Prússia, 
ein 1870, e da Comuna de Paris, em 1871. O currículo privilegiava o ensino científico 
e objetivo das Ciências Sociais. Porém, em 1945, havia grande descontentamento com a 
orientação literária, historiográfica e filosófica que acabou predominando no ensino mi­
nistrado no ELSP, de modo que este foi nacionalizado e dividido em duas instituições, a 
Fundation Nationale des Sciences Politiques (FNSP), dedicada às tarefas burocráticas e 
administrativas do conjunto, denominado Sciences Po, e o IEP, dedicado ao ensino e à 
pesquisa.

20 Como pode ser evidenciado por alguns de seus mais notórios trabalhos sobre a metodo­
logia de pesquisa (Duverger, 1959), sobre a teoria política (Duverger, 1955, 1961, 1966), 
especialmente seu estudo clássico sobre o semipresidencialismo (Duverger, 1978).

21 Além de Les partis politiques, Duverger voltaria a tratar dos partidos, de maneira mais 
resumida, em pelo menos mais três obras (Duverger, 1955, 1966, 1972).

22 Um paradigma analógico consiste na aplicação de um paradigma de uma área científica a 
um problema de outra área científica. Portanto, ao se utilizar um paradigma analógico, as 
proposições a serem analisadas e explicadas são deduzidas, por analogia, de um corpo de 
conhecimentos já produzidos em outra área científica. Obviamente, o conceito de paradig­
ma é aquele definido por Kuhn (1962) e sua adjetivação, ou seja, sua caracterização como 
analógico, segue a classificação de Boudon (1970).

23 Se considerarmos ainda que todas as instituições, indistintamente, compreendem a unida­
de taxonômica "ordem”, e que aquelas se subdividem em grupos denominados “famílias”, 
temos que as instituições sociais, econômicas, religiosas e políticas seriam as “famílias” que
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compõem a “ordem” das instituições em geral, No interior da família das instituições polí­
ticas, encontramos vários tipos de organização, sendo a partidária uma delas. Desse modo, 
teremos então a seguinte sequência taxonômica tacitamente seguida pelo autor: "ordem” 
(instituições em geral) ■=> “família” (instituições políticas) “gênero” (organizações parti­
dárias) “espécies" (tipos de partidos) “indivíduos” (subtipos de partidos).

24 Por isso, depois da “genealogia”, passa-se à morfologia e à fisiologia dos partidos. No pri­
meiro caso, estudam-se suas estruturas constitutivas e suas funções; no segundo, as subs­
tâncias que lhe conferem “energia” e “movimento” ou, mais propriamente, seu funciona­
mento. Tal heurística já fica evidente no índice do livro de Duverger (1951). La podemos 
perceber que a exposição se divide em duas partes, cada uma delas com três capítulos. 
Na primeira, temos uma preocupação com a “morfofisiologia” dos partidos, cabendo ao 
capítulo 1 o estudo morfológico (o arcabouço dos partidos), e aos dois seguintes, o estudo 
sobre a fisiologia partidária (os adeptos e a participação). Na segunda, analisam-se as inte­
rações dos partidos uns com os outros e destes com o sistema eleitoral (capítulos 1 e 2) e 
com os governos (capítulo 3), numa abordagem, portanto, ecológica do problema. Então, 
a parte 1 compreende a “anatomia" partidária e, a parte 2, a ecologia partidária.

25 Com isso, sua perspectiva sistêmica está analogamente mais próxima da Biologia do que da 
Cibernética, como viria a ser a tônica a partir dos anos 1960, conforme a proposta teórica 
de Easton (1965).

26 Entretanto, é importante ressaltar que tal coincidência é histórica e não lógica, ou seja, em 
princípio, seria possível haver partidos “internos” tanto de direita como de esquerda; do 
mesmo modo, partidos “externos’ de esquerda ou de direita.

27 Duverger dá grande ênfase, nesse caso, aos “incentivos” técnicos do sistema eleitoral para 
a estruturação de arcabouços com articulação forte entre suas instâncias. Segundo ele, em 
sistemas com listas partidárias e grandes distritos eleitorais, haveria a necessidade de muita 
coordenação entre diretórios, favorecendo unia articulação forte, seja no sentido horizon­
tal, seja no vertical. Se esse mesmo sistema eleitoral fosse proporcional, haveria um incre­
mento em tais incentivos. Por outro lado, sistemas majoritários com M = 1, o incentivo 
seria inverso.

28 Estranhamente, Duverger acaba propondo uma dicotomia conceituai numa relação que, 
logicamente, é um contínuo. Assim, a ideia de centralização/descentralização, geralmen­
te concebida como uma variação gradativa, é apresentada como dois conceitos separa­
dos, com a possibilidade, inclusive, de sobreposições. Por exemplo, seria possível encon­
trar um partido com uma organização descentralizada ideologicamente que, ao mesmo 
tempo, contemplasse o centralismo democrático. O próprio Partido dos Trabalhadores 
no Brasil foi considerado durante muito tempo um tipo de organização estruturada 
dessa forma.

29 Duverger utiliza aqui a dualidade de conceitos de sagrado e profano de Durkheim, e de 
comunidade e sociedade de Tõnnies. Quanto à última dualidade, também poderiam ser uti­
lizados os conceitos durkheimíanos de solidariedade mecânica e de solidariedade orgânica.
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30 Não obstante, mantendo-se fiel aos ditames da Sociologia Política, Duverger (1951, p. 235) 
acabaria atribuindo ao sistema eleitoral uma importância secundária diante das variáveis so­
ciais. Segundo ele, “os modos de escrutínio não desempenham propriamente um papel mo­
tor: geralmente são as realidades nacionais, as ideologias e sobretudo as estruturas socioeco- 
nômicas que exercem uma ação mais decisiva a esse respeito”.

31 Duverger apresenta uma ideia oposta à competição espacial dos partidos nas eleições, teo­
rizada por Anthony Downs (1957). Segundo ele, a entrada de um terceiro competidor 
num sistema bipartidário polarizado retiraria os votos do próprio centro, numa dinâmica 
de competição centrífuga. Ou seja, num sistema bipartidário, a melhor posição não se 
localiza no centro do espectro ideológico. Isso tem relação direta com sua perspectiva 
sobre a disputa política, concebida como dualista, na qual não haveria uma posição real e 
independente posicionada no centro ideológico. Conferir tal raciocínio na análise que o 
autor faz do caso inglês, no início do primeiro capítulo do livro II.

32 Charles Dodgson, o famoso criador de Alice no pais das maravilhas, não apenas apresentava 
um modelo diferente de representação proporcional como, ao defendê-lo, teria utilizado 
uma fundamentação que o levaria a ser considerado pioneiro da futura teoria dos jogos (cf, 
Black, 1969; Grofman, 1987).

33 Poderíamos incluir na lista de defensores da representação proporcional o brasileiro José 
de Alencar (1868), cuja obra política relevante foi reeditada pela UFRJ, sob os cuidados 
de Wanderley Guilherme dos Santos (1991).

34 A propósito, justamente a busca por critérios mais rigorosos de contagem acabou levando 
à sofisticação de várias formas de mensuração nessa área de pesquisa, entre as quais se 
destacam os índices de fracionalização de Rae (1967), de volatilidade de Pedersen (1979) 
e de desproporcionalidade de Loosemore e Hanby (1971), assim como o número efetivo 
de partidos de Laakso e Taagepera (1979).

35 A lista seria por demais longa, por isso são destacados alguns poucos exemplos, Para uma 
revisão da evolução dos estudos sobre os sistemas eleitorais, ver Shugart (2005).

36 Para uma análise histórica e conceituai mais detalhada sobre o desenvolvimento do debate 
acerca dos partidos e sistemas partidários europeus, ver Mair (1990); Ware (1996); Maor 
(1997); Montero e Gunther (2002); Daalder, (1983, 2002).
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Resumo

Revisitando a "teoria, gera l” dos partidos políticos d e  M aurice Duverger

Em 1951, Maurice Duverger publicou Les partis politiques, livro que viria a ser considerado uma das 
principais contribuições originais aos estudos do fenômeno polícico-partidário. Mas, a despeito da in­
discutível importância de sua teoria sobre os partidos e os sistemas partidários, uma questão a ser con­
siderada é  saber em que medida o modelo de análise organizacional dos partidos desenhado pelo autor 
ainda seria aplicável aos estudos atuais. Neste artigo, defendo a posição de que essa obra de Duverger 
continua sendo referência indispensável do ponto de vista do desenvolvimento histórico dessa linha de 
invesdgação e, consequentemente, seu estudo ainda deve ser estimulado e exigido de todos aqueles que 
procuram se especializar nessa área. Além disso, procuro também argumentar que alguns aspectos de seu 
modelo continuam válidos e seriam extremamente úteis se aplicados nas atuais pesquisas empíricas sobre 
as organizações partidárias.

Palavras-chave: Partidos politicos; Organizações partidárias; Partidos e sistemas partidários; Maurice 
Duverger.

Abstract

Revisiting the General Theory o f  Political Parties o f  M aurice Duverger

In 1951 M aurice Duverger published Les partis politiques, a  book that would be considered a major 
original contribution to the studies o f the political party phenomenon. However, despite the undoubted 
importance of his theory on parties and parry systems, an issue to be considered is to w hat extent the 
model o f organizational analysis o f parties designed by the author w ill still be applicable to current stud­
ies. In diis article we take the position that this work o f Duverger remains an indispensable reference on 
the point o f view of the historical development of this line of research, and therefore his study should still 
be encouraged and required from all those who seek to specialize in  this area. Moreover, we also aim at 
arguing that some aspects oi his model are still valid and would be extremely useftd if  deployed in current 
empirical researches on party organizations.

Keywords: Political parties. Part)' organizations, Parries and party systems; M aurice Duverger.
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Résumé

Réexamen d e la “théorie générale" des partis politiques de M aurice Duverger

En 1951, Maurice Duverger publie Les partis politiques, livre qui serait considéré l’une des principales 
contributions originales aux études du phénomène de la politique partisane. Mais, malgré l’importance 
incontestable de sa chéorie sur les partis et les systèmes partisans, une question à être considérée est dans 
quelle mesure le modèle d’analyse organisarionnelle des partis conçu par Fauteur serait applicable aux 
études actuelles. Dans cet article, je soutiens que cette œuvre de Duverger demeure une référence indis­
pensable du point de vue du développement historique de ce courant de la recherche et, par conséquent, 
son étude doit être encouragée et exigée de tous ceux qui cherchent à se spécialiser dans ce domaine. Par 
ailleurs, je tente aussi de soutenir que certains aspects de son modèle demeurent valables et seraient extrê­
mement utiles si appliqués aux recherches empiriques actuelles sur les organisations partisanes.

Mots-clés: Partis politiques; Organisations partisanes; Partis et systèmes partisans; Maurice Duverger.
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O Risco no âmbito da Teoria Social: 
quatro Perspectivas em Debate

João Areosa

Breve introdução à noção de risco

Existem alguns sinais nas sociedades 
contemporâneas que nos indicam um au­
mento da preocupação em torno de alguns 
riscos. Esta temática tem vindo a ganhar 
alguma visibilidade social, particularmen­
te quando os riscos dão origem a desastres 
(Turner e Pidgeon, 1997), a acidentes graves 
(Perrow, 1999; Reason, 1997) ou quando 
não existe consenso sobre os efeitos que eles 
podem produzir (Adams, 2005). A título de 
exempio, a problematização da aceitabilidade 
social dos riscos, os factores que contribuem 
para a percepção de riscos e a discussão entre 
riscos “objectivos” e riscos “subjectivos” po­
dem demonstrar a complexidade existente na 
tematização do risco na modernidade. Con­
tudo, quando falamos sobre o risco, verifica­
mos que estamos sempre perante cenários de 
incerteza, onde os resultados nunca podem 
estar garantidos à partida (caso contrário não 
estaremos a falar sobre situações de risco). O 
conceito de risco remete-nos para probabi­
lidades ou possibilidades sobre a ocorrência 
de eventos futuros, surgindo também asso­
ciado a certa contingência ou ambiguidade 
decorrente das diversas dinâmicas do mundo 
social. A essência do risco não é tanto aqui­
lo que está a acontecer, mas sim aquilo que 
pode acontecer (Adam e Van Loon, 2000). 
Isto significa que alguns riscos dificilmente 
podem ser antecipados1.

Segundo Douglas e Wildavsky (1982), 
o risco é socialmente construído, e, por ve­

zes, afigura-se como algo incontrolável, visto 
que nós nem sempre conseguimos saber se 
aquilo que estamos a fazer é suficientemen­
te seguro para prevenir a ocorrência de aci­
dentes ou de efeitos indesejados. Para além 
disso, ninguém consegue conhecer mais do 
que uma pequena fracção dos perigos ou dos 
riscos que se encontram em seu redor. As­
sim, a visão dos actores sociais sobre os riscos 
aos quais estão sujeitos é sempre parcial ou 
incompleta.

A definição de risco apresenta oscilações 
mediante os diversos contextos sociais onde é 
produzida, embora também possa depender 
de emoções, de sentimentos (Loewenstein et 
al., 2001) e da nossa própria percepção de 
risco (Areosa, 2007a, 2007b, 2007c). Desse 
modo, tentar obter uma definição sobre o 
risco, precisa e concisa, torna-se uma tarefa 
árdua (jeffcott, 2004). Segundo Fischhoff, 
Watson e Hope (1984), o primeiro passo 
para definir um risco é  determinar quais as 
consequências que lhe estão subjacentes. 
Na perspectiva de Dean (1999, p. 146), em 
certas circunstâncias, o risco pode ser visto 
como um continuum  e, nesse sentido, nunca 
desaparece completamente. Assim, ele pode 
ser minimizado, localizado e evitado, mas 
nunca pode ser dissipado. De certo modo, 
podemos considerar o risco como uma enti­
dade condicional e omnipresente. Se o futu­
ro fosse algo predeterminado e independente 
das ocorrências do presente (actividades hu­
manas ou forças da natureza), o termo risco 
não faria sentido (Renn, 1992). Apesar da
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pluralidade conceptual do risco, parece exis­
tir um elemento transversal a todas as suas 
definições: a distinção entre possibilidade e 
realidade (Renn, 1992), ou seja, aquilo que 
é  possível acontecer pode ou não se transfor­
mar em realidade. Por esse motivo, a incerte­
za é uma das dimensões do risco.

Após essas considerações, passamos a 
apresentar quatro das principais perspectivas 
da teoria social do risco: (1) a perspectiva 
cukuralista, (2) o modelo da sociedade do 
risco, (3) a abordagem sistémica e (4) a go- 
vernamentaiização do risco.

A perspectiva culturalista do risco

A perspectiva culturalista do risco é 
profundamente marcada pela obra Risk and  
culture, de Douglas e Wildavsky (1982). Es­
ses autores iniciam seu livro com a seguinte 
questão: “Poderemos nós conhecer todos os 
riscos com que nos deparamos, no presente 
ou no futuro?”. A resposta deles próprios é 
taxativamente negativa, visto que o mundo 
se mostra um local repleto de riscos insus­
peitos. Mas afinal como é que as pessoas po­
dem decidir quais os riscos que pretendem 
enfrentar e quais os que pretendem ignorar 
ou rejeitar? A resposta a essa questão, segun­
do a teoria culturalista, está relacionada com 
aspectos de natureza cultural2. Douglas e 
Wildavsky consideram ainda que a temática 
do risco levanta algumas peculiaridades, no­
meadamente a inexistência de consensos nas 
sociedades ocidentais sobre os problemas de 
como conhecer, analisar e actuar perante as 
situações de risco. Outro factor importante 
indica-nos que indivíduos diferentes podem 
revelar preocupações diferentes sobre os mes­
mos riscos. Segundo Krimsky (1992, p, 19), 
a teoria cultural entende o problema do risco 
a partir de três áreas genéricas: (1) o estatuto 
ontológico do risco; (2) a teoria da selecção 
social do risco e (3) a utilização de modelos

que testam a ligação de variáveis sociológicas 
com as atitudes individuais perante o risco.

Douglas e Wildavsky tentam enfatizar os 
motivos que levam as pessoas e as organiza­
ções a seleccionarem determinados tipos de 
riscos dentro das suas preocupações e a rejei­
tar outros com magnitude semelhante. Nessa 
corrente, o risco é entendido como algo car­
regado de significados, fortemente influen­
ciado por valores e crenças sociais, ou seja, 
o risco é culturalmente construído. Segundo 
a perspectiva culturalista, a avaliação de ris­
cos e a preocupação em aceitar determinados 
riscos levanta não apenas problemas psicoló­
gicos, mas, particularmente, problemas so­
ciais. A percepção do risco é vista como uma 
resposta cultural às diversas ameaças sofridas 
nas “fronteiras” do grupo, da organização ou 
da sociedade. Desse modo, o risco pode ser 
interpretado como um meio de aferir as di­
ferenças entre “nós” e os “outros". O modelo 
culturalista constrói o seu conhecimento so­
bre o risco através da observação das diferen­
ças, da competição e, por vezes, das contradi­
ções existentes nas sociedades, isto é, a partir 
da avaliação efectuada sobre as diferentes si­
tuações da vida quotidiana.

Um dos temas equacionado por Dou­
glas e Wildavsky está relacionado com a for­
ma como os riscos tecnológicos se articulam 
com o meio ambiente. Parece existir uma 
percepção pública generalizada sobre a capa­
cidade de os riscos tecnológicos influencia­
rem negativamente a natureza, sabendo que 
esse tipo de risco é, tendencialmente, visto 
como oculto, involuntário e irreversível. Po­
rém, enquanto os seus eventuais efeitos ad­
versos ainda não estão confirmados, parece 
existir certa tolerância com a sua presença. 
No entanto, quando os efeitos nocivos estão 
confirmados, entramos no domínio da acei­
tabilidade do risco, onde é avaliada a relação 
custo-benefício. Alguns estudos demons­
tram que, a partir de determinado nível, as
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pessoas deixam de aceitar os riscos {Douglas, 
1985). Aquilo que necessita ser explicado, 
segundo a perspectiva culturalista, é  porque 
as pessoas concordam em ignorar muitos dos 
perigos potenciais à sua voka, concentrando- 
se apenas em seleccionar determinados ris­
cos, por vezes, menos relevantes. Por que é 
que demonstramos ter medo apenas de al­
guns tipos de risco? Talvez porque não consi­
gamos identificar e avaliar todas as situações 
de risco; embora, segundo os autores de Risk 
and culture, uma possível explicação para 
essa questão se deva ao facto de, nos últimos 
anos, aquilo que antes era tido como fonte 
de segurança (relações interpessoais, família, 
trabalho, etc.) ter-se tomado em fonte de ris­
co. Recorrendo a certa ironia, eles afirmam 
que as pessoas não rêm receio de nada, ex­
cepto da comida que comem, da água qué 
bebem, do ar que respiram, da terra onde 
vivem e da energia que utilizam (Douglas e 
Wildavsky, 1982, p. 10). E acrescentam que, 
por norma, os diversos actores sociais fazem 
clara distinção entre os riscos que eles pró­
prios assumem correr voluntariamente e os 
riscos que lhes são impostos.

Os riscos involuntários são mais suscep­
tíveis a serem alvo de rejeição por parte do 
público, por comparação com os riscos acei­
tes voluntariamente. Quando alguém decide 
enfrentax um qualquer tipo de risco (embora 
até certo limite de tolerância e aceitabili­
dade), este facto é visto como uma decisão 
pessoal, fruto da sua hberdade individual, e, 
normalmente, quem assume os seus próprios 
riscos não é alvo de condenação social. Con­
tudo, as coisas tornam-se diametralmente 
opostas quando os riscos são impostos por 
outra(s) pessoa(s), entidade ou instituição.

Se você e eu quisermos ir escalar montanhas, 
então estaremos, voluntariamente, a expor­
nos aos riscos, embora, presumiveimente, 
essa seria uma decisão nossa e estaria tudo

bem. Mas se o ar contiver poeiras de carvão 
ou os alimentos contiverem substâncias can­
cerígenas, isto já  seria uma afronta, porque 
o risco para nós é involuntário (Douglas e 
Wildavsky, 1982, p. 17)3.

Outro aspecto importante referencia­
do nesta obra indica-nos que a distribuição 
social dos riscos não é efectuada de forma 
homogénea. Algumas classes ou grupos de 
pessoas enfrentam mais riscos do que outras. 
Os autores apresentam o seguinte exemplo: 
em média, as pessoas mais pobres têm menos 
saúde do que os ricos, morrem mais cedo e 
têm mais acidentes. Porém, não se pode afir­
mar que essas pessoas, incorrendo em maio­
res níveis de risco nas suas vidas, o façam 
voluntariamente. Para certos tipos de riscos, 
a relação entre custos suportados e benefí­
cios esperados é um aspecto importante nas 
tomadas de decisão. Talvez certos indivíduos 
prefiram estar expostos a determinados ris­
cos laborais ou ambientais do que estarem 
desempregados. Quando são colocadas nos 
“pratos da balança”, as hipóteses ter ernpre- 
go  e  suportar certos riscos ou não ter emprego 
nem riscos laborais, normalmente, a obtenção 
ou preservação do emprego parece ter mais 
peso. Existem determinadas condicionantes 
sociais de carácter coercivo que influenciam 
a aceitabilidade do risco (“tenho de aceitar 
certos riscos para poder ter emprego”). Es­
ses tipos de risco podem não ser desejados, 
mas as pessoas têm de fazer opções, nomea­
damente quando têm de ponderar entre os 
custos e os benefícios de certos riscos.

Para Thompson e Wildavsky (1982, p. 
160), o risco é sempre um produto social. 
Isso porque se as pessoas, nos diferentes 
contextos sociais, revelam convicções con­
traditórias sobre como é o mundo exterior, 
é expectável que tenham também ideias 
diferentes sobre o universo dos riscos. No 
âmbito da teoria cultural dos riscos, esses au-

61



tores identificara cinco perfis e suas distintas 
formas de perceber os riscos: (I) indivíduos 
atemorizados (a vida é como uma lotaria, 
visto que os riscos estão fora de controlo e 
a segurança é uma questão de sorte); (2) bu­
rocratas (os riscos são aceitáveis enquanto as 
instituições têm rotinas para controlá-los); 
(3) eremitas (os riscos são aceitáveis enquan­
to não envolvem a coerção dos outros); (4) 
igualitários (os riscos deveriam ser evitados a 
menos que sejam inevitáveis para proteger o 
bem público); (5) empreendedores (os riscos 
oferecem oportunidades e devem ser aceites 
na expectativa de obter benefícios).

Apesar da relevância dessa perspectiva 
para a teoria social do risco, ela não está isen­
ta de críticas. Alguns autores assinalam que 
a compreensão do risco é mais complexa do 
que as categorias utilizadas no modelo cultu- 
ralista (Renn e t al., 1992; Hannigan, 1995), 
visto que o risco não é redutível apenas a as­
pectos de natureza cultural,

A sociedade do risco: entre a razão e a 
especulação

Em meados da década de 1980, Ulricli 
Beck (1992) apresentou o inovador concei­
to de sociedade do risco4, para alertar sobre os 
riscos aos quais as sociedades actuais estão 
sujeitas, particularmente os riscos de carácter 
tecnológico e ambiental. Para Beck (2000, 
p. 166) a sociedade do risco significa que vi­
vemos na idãde dos efeitos secundários, isto é, 
habitamos um mundo fora de controlo, onde 
nada é  certo além da incerteza. A novidade 
dessa noção reside no facto de algumas de­
cisões humanas poderem envolver consequ­
ências e perigos globais que não reconhecem 
fronteiras, No presente, nós não sabemos se 
vivemos num mundo mais arriscado do que 
as gerações passadas. O problema não está si­
tuado na "quantidade” do risco; a grande di­
ferença histórica entre o passado e o presente

é que hoje sabemos ser impossível controlar 
as consequências de algumas decisões civiliza- 
cionais. É nesse contexto que Beck e Giddens 
utilizam a expressão incertezas fabricadas.

O desenvolvimento do trabalho teóri­
co de Beck sobre o risco tentou evitar, peio 
menos na sua fase inicial, ligações claras aos 
anteriores trabalhos da teoria culturalista, 
talvez para salvaguardar uma imagem de ori­
ginalidade. Embora, mais tarde, quer Beck, 
quer Giddens, viessem a compartilhar algu­
mas das críticas do paradigma culturalista à 
dicotomia entre o conhecimento pericial e 
as percepções leigas do risco. Uma das teses 
centrais de Beck revela que alguns dos novos 
riscos deixaram de poder ser pensados en­
quanto fenómenos locais, circunscritos a de­
terminadas área ou situação, visto que assu­
miram um carácter global. A abordagem da 
sociedade do risco teve um enorme impacto 
social na sua fase inicial, embora, posterior­
mente, fosse também alvo de diversas críticas 
à sua concepção teórica, A sociedade do risco 
emerge em resposta à obsolescência da socie­
dade industrial (Beck, 2000). Aterminologia 
de sociedade do risco designa essencialmente 
uma condição das sociedades contemporâ­
neas, nas quais os riscos sociais, individuais, 
políticos e económicos tendem, de forma 
crescente, a escapar à protecção, controlo e 
monitorização da sociedade industrial. Se­
gundo Beck, existem dois estádios distintos 
para essas duas realidades sociais, isto é, a 
sociedade do risco sucede à sociedade indus­
trial. A transição da sociedade industrial para 
a sociedade do risco é irreversível e Beck vai 
designar esse período como modernidade re­
flexiva ou reflexividade5.

Segundo Beck, as organizações actuais 
tornaram-se, simultaneamente, produtoras e 
consumidoras das múltiplas formas e fontes 
de risco que não conseguem controlar. A so­
ciedade industrial foi perdendo lentamente 
as suas “certezas”, sabendo que estas consti­
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tuíam um dos seus principais alicerces. Beck 
preconizou que no mundo actual existiam 
algumas situações imponderáveis, contin­
gentes e aleatórias., onde já não existia espa­
ço para. as certezas anteriores. Desse modo, 
observou-se que a sociedade industrial estava 
saturada de efeitos casuísticos e não inten­
cionados. E a partir desse momento que, 
Segundo Beck, surge uma ruptura inevitável 
com o passado, ou seja, os parâmetros expli­
cativos da sociedade industrial já não cabiam 
dentro da dinâmica da modernidade.

Apesar de os riscos individuais sempre 
terem existido, a modernidade gerou novos 
tipos de riscos, radicalmente distintos dos an­
teriores; alguns destes novos riscos tornaram- 
se cada vez mais globais. A ameaça nuclear é 
um dos exemplos paradigmáticos dessa situa­
ção, visto que, virtualmente, paira sobre todas 
as regiões do globo. Em simultâneo, o risco 
transformou-se num fenómeno global e glo- 
balizante. Porém, apesar dessa tendência para 
a “democratização” do risco, paradoxalmen­
te a distribuição social dos riscos permanece 
desigual. Para além disso, na “modernidade 
avançada”, a produção de riqueza é sistemati­
camente acompanhada da produção de riscos 
(Beck, 1992, p. 19), ou seja, esses novos riscos 
são um fenómeno de origem humana.

Alguns autores mostraram-se bastante 
críticos perante as teses centrais da sociedade 
do risco (Lash, 2000; EIliott, 2002). Os crí­
ticos de Beck defendem que o sucesso do 
conceito de sociedade do risco deve-se mais 
a circunstâncias históricas (por exemplo, 
Luhmann vê este conceito como uma moda) 
do que propriamente a uma verdadeira teo­
ria social consistente; defendem que a teoria 
de Beck circula entre a verdade e a profecia. 
E-lhe ainda apontada falta de precisão nas 
propostas políticas para lidar com os seus 
diagnósticos de riscos globais. Beck foi tam­
bém apelidado como o “teórico da carás tro­
te11 ou “apocalíptico”.

Urna das críticas recorrentes à sua teoria 
recai sobre o próprio conceito de risco, tido 
como redutor, visto que é simplesmente apre­
sentado como uma resposta às consequên­
cias imprevistas da industrialização, particu­
larmente no âmbito dos riscos técnicos e am­
bientais. São também apontadas insuficiên­
cias nas estratégias para a gestão de riscos.

A ciência actual foi geradora de diversos 
riscos da contemporaneidade; este facto con­
duziu à quebra do monopólio da racionali­
dade científica na definição do risco (Beck, 
1992, p. 29). Segundo esse autor, o conceito 
de risco continua em desenvolvimento nas 
sociedades modernas, mas traduz a ideia de 
incontrolabilidade científica, técnica e so­
cial. Apesar de o nível de possibilidades para 
acontecimentos calamitosos ser relativamen­
te reduzido, as situações de alto risco têm 
vindo a aumentar em termos de número; 
algumas tornaram-se inaceitáveis devido ao 
seu potencial catastrófico (Perrow, 1999).

Beck (2000, p. 30) preconiza que a civili­
zação moderna está culturalmente cega, pois, 
onde é percepcionada normalidade, possi­
velmente espreitam ameaças dissimuladas. 
E verdade que podemos estar cada vez mais 
dependentes dos saberes periciais para iden­
tificar alguns riscos, embora isso nem sempre 
possa ser visto como um aspecto positivo, 
particularmente quando não há consensos 
científicos. As sociedades contemporâneas 
são caracterizadas pelo aumento significati­
vo da complexidade dos seus relacionamen­
tos interpessoais e institucionais. A realidade 
quotidiana passa, em parte, pela sucessão de 
acontecimentos aleatórios que dificilmente se 
podem tomar previsíveis. Em certas circuns­
tâncias, o grau de “certeza” sobre a ocorrên­
cia de acontecimentos futuros acaba por ser 
diminuto, mesmo nas situações antecipada­
mente planeadas. A contemporaneidade é 
caracterizada por ser um período onde reina a 
incerteza, sabendo que a complexificação das
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múltiplas formas de relacionamentos sociais 
vai possibilitando a emergência de novas fôr­
mas de risco. Tais formas apresentam-se como 
dificuldades acrescidas ao nosso entendimen­
to, quer pelo desconhecimento que temos 
sobre elas, quer pela falta de experiência em 
lidar com essas situações em concreto. Deter­
minados tipos de risco constituem-se como 
um território inexplorado ou desconhecido 
para a humanidade.

Se tentarmos descrever o mundo através 
da perspectiva do risco, este não é uma au- 
toevidência, mas sim uma construção social, 
embora possa ir para além dela. Nas socieda­
des contemporâneas houve clara mutação da 
tipologia de riscos aos quais nos encontramos 
expostos. Se, por um lado, o aumento do co­
nhecimento técnico e científico veio diminuir 
ou controlar alguns riscos, por outro, gerou 
novas formas de risco, com consequências 
mais devastadoras, para as quais não tínha­
mos qualquer experiência histórica anterior. 
A proliferação de arsenal bélico sofisticado e 
de centrais nucleares, a diminuição da cama­
da de ozono, a poluição ambiental, a modifi­
cação genética dos alimentos (transgénicos), 
os atentados terroristas e o crime organizado 
são bons exemplos das novas formas de ris­
co contemporâneas. Segundo Beck (1992), a 
maioria desses novos cenários de risco podem 
ser produzidos industrialmente, globalizados 
economicamente, individualizados juridica­
mente, legitimados cientificamente e minimi­
zados politicamente. Os riscos existem e não 
são apenas uma mera construção social imagi­
nária, embora sua maior ou menor aceitabili­
dade dependa da forma como são percebidos 
socialmente, reconhecendo-se também nesse 
processo alguma ambivalência.

São as novas formas de ameaça associa­
das à contingência que desafiam a capacidade 
dos peritos em tentar compreender os novos 
cenários de risco e dé incerteza, bem como as 
suas causas, probabilidades e consequências.

Se observarmos o risco enquanto dimensão 
negativa, ele apenas nos revela aquilo que de­
vemos evitar e não aquilo que devemos fazer 
(Beck, 2000). Em determinados casos, pode­
mos tentar “iàzer tudo” ou, pelo contrário, 
não fazer nada; porém, isso não implica que 
alguns riscos deixem de ser “indomáveis”. Por 
vezes, a acção ou inacção humana não afec­
ta a condição do risco. A essa situação Beck 
(1999) designa-a como a armadilha ou cilada 
do risco. Em certas situações, os riscos torna­
ram-se mais democráticos, isso porque podem 
afectar maior número de pessoas, indepen­
dentemente da sua condição ou classe social. 
Esse fenómeno, Beck designou-o como o fim  
dos outros. A dissolução das certezas da mo­
dernidade industrial deu origem às incertezas 
da modernidade reflexiva. De certo modo, a 
contingência e a incerteza ganharam terreno 
perante os saberes científicos e tecnológicos. 
Segundo Giddens (2000), quanto mais o ho­
mem tenta colonizar o futuro, maior é a pos­
sibilidade que este nos possa causar surpresas. 
Numa sociedade do risco mundial ou global 
já não é possível extern alizar os riscos (Beck, 
1999). E por esse motivo que o tema do risco 
assumiu um carácter político. Tal conjunto de 
factores evidencia uma crise nas sociedades 
industriais e nos Estados-nação que, por sua 
vez, podem revelar-se incapazes de prever, or­
ganizar e controlar alguns riscos emergentes. 
A distinção entre interno e externo desapare­
ceu nos moldes que nós conhecíamos ante­
riormente e necessita ser renegociada.

Na sociedade do risco onde vivemos 
actualmente, tal como afirma Beck (1999), 
deixou de ser evidente a correlação entre o 
ponto de origem dos riscos e o seu ponto de 
impacto, quer em termos de espaço, quer em 
termos de tempo. A sociedade do risco im­
põe que alguns riscos globais podem atingir 
toda a população humana, não apenas num 
curto espaço de tempo, mas também duran­
te longos períodos de tempo. Além das di-

64



mensões de espaço e tempo que nos ajudam 
a interpretar melhor essa nova realidade do 
risco na contemporaneidade, podemos ainda 
compreender que ele pode ser contraditório. 
Houve situações onde algumas indústrias 
negaram a existência de certos riscos, porém, 
os especialistas dos seguros tentaram resistir 
à celebração de apólices, visto considerarem 
os níveis de risco demasiado altos.

Para Beck (1999), o conhecimento dos 
riscos está ligado à história e aos símbolos da 
própria cultura. E por esse motivo que o risco 
é percebido publicamente e manejado politi­
camente de forma tão distinta em diferentes 
zonas do planeta. Vivemos num mundo hí­
brido de observações, descrições e valoriza­
ções. O autor afirma que quanto menos riscos 
se reconhecem publicamente, mais situações 
de risco se podem produzir. Essa possível “lei” 
da sociedade do risco pode assumir uma im­
portância estratégica, por exemplo, no negó­
cio de seguros (Beck, 1999). Existe ainda ou­
tra questão pertinente que se coloca perante a 
nossa civilização: como é que podemos “dis­
farçar” as formas de controlo do risco se ele 
na realidade é incontroiável? Nas sociedades 
de risco, o “pior” cenário imaginável de aci­
dente, como, por exemplo, qualquer acidente 
com características similares ao de Cherno­
byl, tornar-se-á num evento onde podemos 
identificar o seu inicio, mas não o seu fim. A 
perspectiva de Beck sobre essa questão justi­
fica, em parte, o seu cepticismo e identifica 
a necessidade de reorganizar e renovar alguns

o C*

mecanismos sociais e políticos.
Para Beck (1999), o risco está vinculado 

a determinada deslocação da ordem, é uma 
fractura que transporta ameaças latentes de 
maneira desarticulada e oculta. A sociedade 
do risco impõe-se quando os sistemas de se­
gurança e as normas da sociedade industrial 
fracassam; verifica-se que as promessas de 
protecção perante os perigos não conseguem 
resolver os problemas, nem tomar decisões. A

convivência quotidiana com o medo e com 
a insegurança converte-se para uma esfera 
biográfica e política. A noção de risco está 
associada a uma etapa precisa do processo de 
modernização, incorporando a dimensão da 
incerteza, embora o autor não negue a exis­
tência do conceito de risco noutros períodos 
da história. Está também ligado aos danos 
produzidos pelo processo civilizacionaJ (mo­
dernização). A nova noção de risco preconiza 
três descontinuidades com o passado: (1) a 
cobertura ou extensão (do local para o glo­
bal); (2) a magnitude dos danos (do parcial 
para o total); e (3) o horizonte temporal das 
ameaças (do presente para o futuro).

O desenvolvimento da ciência e da tec­
nologia permitiu o progresso económico das 
sociedades ocidentais; porém, o fruto desse 
desenvolvimento contribuiu para a emergên­
cia de novos riscos. O risco define as socieda­
des modernas. Foi por este motivo que o au­
tor as designou como sociedades do risco (Beck, 
1992), Esse conceito de risco surge associado 
ao conceito de modernização reflexiva.

O risco pode ser definido como uma forma 
sistemática de lidar com os perigos e insegu­
ranças induzidas e introduzidas pela própria 
modernização. Os riscos, por oposição aos 
perigos mais antigos, são as consequências 
relacionadas com a força ameaçadora da 
modernização e com a globalização da dú­
vida. Eles são politicamente reflexivos (Beck,
1992, p. 21)*.

Adams (1995) contesta parcialmente 
Beck, visto que a criação de riscos, efectuada 
pelo homem, não é um fenómeno recente, 
embora concorde que alguns dos novos riscos 
são frutos da ciência e da tecnologia moder­
na. Na mesma linha de Beck, Giddens (2000) 
coloca que o risco é  um fenómeno incorpo­
rado na modernidade e utiliza a distinção 
entre os conceitos de risco e de perigo para
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explicar essa condição. Este autor afirma que 
os perigos sempre existiram na história da hu­
manidade, mas a avaliação dos perigos e dos 
riscos, em relação às possibilidades futuras, é 
substancialmente diferente entre as sociedades 
tradicionais e as sociedades modernas.

Para Beck (2002), o terrorismo, ao actuar 
numa esfera cada vez mais global, abriu um 
novo capítulo na história recente da sociedade 
do risco mundial- O autor dedica particular 
atenção aos dois vectores do terrorismo; o ata­
que em si mesmo e a ameaça (enquanto ele­
mento de terror), Nesse contexto, é pertinente 
distinguir o risco da sua percepção; isso por­
que as ameaças que a humanidade teme como 
passíveis de se tomarem realidade são, de fac­
to, reais nas consequências que produzem. O 
medo constrói uma realidade social própria.

Quem olhar o mundo cômo um risco de ter­
ror, corna-se incapaz de agir. É esta a primei­
ra armadilha armada pelos terroristas. A se­
gunda: a manipulação política da percepção 
do risco de terrorismo desencadeia a necessi­
dade de segurança, que suprime a liberdade e 
a  democracia. Justamente as coisas que cons­
tituem a superioridade da modernidade, [...] 
O maior perigo, por isso, não é o risco mas 
a percepção do risco, que liberta fantasias de 
perigo e antídotos para elas, roubando dessa 
maneira à sociedade moderna a sua I iberdade 
de acção” (Beck, 2002, p. 1).

Ao cepticismo demonstrado pelas po­
sições de Beck, aqui levantadas no seu con­
ceito de sociedade do risco, contrapõe-se a 
confiança nos sistemas periciais abstractos, 
apresentado por Giddens. Ambos os autores 
concordam que o conceito de risco é um tema 
central na era moderna, particularmente em 
seus aspectos políticos. No entanto, revelam 
posições distintas quando abordam a questão 
da confiança. Para Beck, o facto de existirem 
inúmeros factores de incerteza pode tomar a

confiança num aspecto psicologicamente irra­
cional. Apesar de Giddens (1994) reconhecer a 
existência de inúmeros perigos na modemida- 
de, eie afirma que uma das únicas formas para 
tentar coabitar com certos riscos é a confiança 
depositada nos sistemas abstractos. E verdade 
que os sistemas abstractos nem sempre resol­
vem os problemas dos indivíduos, porém, esta 
não deixa de ser uma das únicas hipóteses que 
lhes resta no mundo contemporâneo.

A abordagem sistémica do risco

A abordagem sistémica sobre o risco tem 
em Luhmann (1993) um dos principais con­
tributos. Ele parte da delimitação dos con­
ceitos de risco versus perigo e de risco versus 
segurança e acrescenta que a noção de risco 
depende mais do modo como eie é observado 
e não tanto das suas pressupostas característi­
cas objectivas. O risco é uma variante entre o 
desejado e o indesejado. Risco e perigo estão 
associados à ideia de potencial perda futura; 
no entanto, o autor defende a distinção de 
ambos os conceitos. Segundo ele, falamos em 
perigo se as consequências ou prejuízos de de­
terminado acontecimento ocorrerem de for­
ma independente da nossa vontade, ou seja, 
se a origem do evento provier de fontes exter­
nas. Pelo contrário, falamos em risco quando 
determinados acontecimentos tiverem origem 
em decisões próprias. O autor recorre aos se­
guintes exemplos: quem fiima aceita o risco 
de morrer de cancro, embora para quem ina­
la o fumo dos outros o cancro deve ser visto 
como um perigo. Alguém que assume o risco 
de morrer num acidente de viação (rodoviá­
rio), por decidir conduzir em alta velocidade, 
transforma essa situação num perigo para os 
outros automobilistas ou para os peões (tran­
seuntes). Assim, a mesma acção pode set um 
risco para uns e um perigo para outros.

Apesar da distinção que Luhmann faz 
dos dois conceitos (risco e perigo), ele tam­
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bém acrescenta que ambos se encontram 
intimamente interligados. Giddens (1998) 
concorda com a interligação conceptual de 
Luhmann entre as noções de risco e perigo. 
Todavia, discorda dele quando preconiza que 
"se nos abstivermos de agir, não corremos 
riscos”. Ao contrário de Beck e Giddens, a 
macção não é vista por Luhmann como um 
risco. Esta é uma diferença significativa entre 
a perspectiva sistémica e a sociedade do risco.

Do ponto de vista teórico e normativo, 
Luhmann (1993, p. 55) concebe o risco en­
quanto um desvio à norma (aproximando-se 
claramente à teoria de Durkheim). Para este 
autor, não existem decisões ou comportamen­
tos livres de risco. Por outras palavras, se não 
arriscarmos nada, não podemos perder nada, 
pois apenas a acção é susceptível de constituir 
risco. O mundo, segundo Luhmann, é um 
espaço de contingência que necessita ser or­
ganizado e transformado em algo passível de 
ser gerido. Na sua visão, aquilo que se entende 
sobre a noção de risco não deve ser procurado 
fora do sistema social. O âmago do conceito 
de risco não é tido como um cálculo mate­
mático, mas antes como a vulnerabilidade na 
exposição a qualquer coisa, considerando a 
obtenção de ganhos ou perdas. Ele depende 
de valorações, de observações e do contexto 
temporal onde é produzido.

Dessa perspectiva, qualquer aproxi­
mação ao conceito de risco é em si mesmo 
algo arriscado, ou seja, podemos afirmar que 
a noção de risco não está isenta de risco. É 
nesse contexto que os aspectos contingentes 
da modernidade dependem de dimensões 
psicossociais, porque tendemos a confiar 
de que nada de negativo nos irá acontecer. 
Essa crença subjectiva de certa invulnerabi­
lidade individual perante acontecimentos 
futuros negativos tem sido designada como 
“optimismo irrealista” (Weinstcin, 1980). 
Para Luhmann, confiamos nessa premissa 
e, simultaneamente, negligenciamos certos

riscos porque não temos alternativas a essa 
situação, pois, caso contrário, só nos restaria 
viver num mundo de permanente incerteza, 
ansiedade e instabilidade emocional.

No âmbito da teoria dos sistemas, a 
concretização de um risco será sempre ex­
pressa através de uma disfunção do sistema. 
A abordagem sistémica define o risco como 
uma ou mais condições de uma variável com 
potencial suficiente para interromper um 
sistema, quer isso signifique a sua degrada­
ção completa, quer signifique o desvio das 
metas preestabelecidas em tèrmos de produ­
ção, ou ainda a implicação do aumento dos 
recursos referentes a pessoal, equipamentos, 
instalações, materiais ou meios financeiros. 
O conceito de risco está associado às even­
tuais falhas de um sistema, onde os acidentes 
organizacionais se tomaram num aconteci­
mento “normal” (Perrow, 1999).

A discussão do sociólogo alemão centra 
também a sua atenção nas noções de dano 
hipotético por acção consciente (risco) e o 
dano hipotético por acção dos outros, da 
natureza ou de outras formas fora de contro­
lo (perigo). Na perspectiva de Luhmann, o 
risco encontra-se ligado aos processos de de­
cisão, e estes só podem ser realizados no pre­
sente. Desse modo, a dimensão temporal é 
também relevante na abordagem sistémica.

A utilização do termo risco permite de­
terminar uma problematização do futuro. O 
risco é uma forma de projectar possibilida­
des no presente sobre o futuro, embora essa 
relação temporal seja marcada por aspectos 
contingenciais, visto que o futuro é opaco 
e ambivalente (situado entre o provável e 
o improvável). Para Luhmann, o risco tem 
uma função operatória necessária à redução 
da complexidade, determinada pela incerte­
za do tempo futuro. A Figura 1 tenta con­
ceber de forma sintética o pensamento de 
Luhmann relativo às dimensões tempo, risco, 
incerteza e contingência.
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Figura. 1 
Articulação entre Risco e Tempo
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Segundo Luhmann (1993, p. 11), o cál­
culo do risco depende da colocação dos pos­
síveis eventos numa sequência temporal; algo 
similar a: primeiro isco, depois aquilo. No 
encanto, o cálculo quantitativo do risco não 
é a opçáo mais adequada, para a maioria das 
situações, onde estejam envolvidos elevados 
graus de incerteza. Se é verdade que o risco 
está encre muiros dos aspectos da vida normal 
quotidiana, aquilo que parece fazer sentido 
equacionar é a possibilidade do risco se tor­
nar um desvio ao futuro expectável ou num 
fenómeno de desarmonia social. Um dos pro­
blemas que a moderna teoria do risco tem de 
enfrentar está relacionado com a forma de or­
ganizar os pcocessos de aprendizagem perante

situações de elevada incerteza, isto é, como 
podemos tomar decisões perante cenários de 
largas margens de incerteza? Na abordagem 
siscémica, o cema do risco envolve um pro­
cesso evolutivo, em meio ao qual os grupos 
e instituições organizam o seu conhecimento, 
partilhado com outros siscemas sociais através 
da comunicação'. Os diversos tipos de co­
nhecimento competem dentro da sociedade e 
estão sujeitos a diversos critérios de selecção 
(Renn, 1992). Segundo Luhmann, nem mes­
mo o aumento do conhecimento consegue 
ultrapassar o problema do risco, visto que ní­
veis mais elevados de conhecimento não as­
seguram uma mudança ou cransformação do 
risco em segurança.
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Luhmann afirma que, para podermos 
observar um risco, remos de saber distingui-
lo das outras coisas. Todavia, o conceito de 
risco ganha precisão e definibilidade a partir 
do momenro em que se determina qual a 
forma para se distinguir um risco (das ou­
tras coisas). A noção de risco não pode ser 
definida fora de cerros requisitos científicos 
(Luhmann, 1993, p. 6). Da perspectiva sis­
témica, o risco pode ser entendido como 
um meio que permite reprogramar o inte­
rior dos diversos subsistemas da sociedade, 
evitando uma eventual crise ou ruptura do 
próprio sistema. A confiança é também um 
aspecto central na teoria desse autor. Assim, 
Luhmann (citado em Giddens, 1998, p. 21) 
afirma que a confiança deve ser entendida 
em relação à moderna noção de risco. Essa 
ligação teve origem no momento que a com­
preensão de alguns resultados inesperados 
puderam ser vistos como consequência das 
nossas próprias actividades e decisões, em 
vez de exprimir os propósitos ocultos da na­
tureza ou as vontades divinas.

Em Risk: a sociological theory, Luhmann 
(1993) dedica-se particularmente aos riscos 
sistémicos numa abordagem macro. Contu­
do, uma pequena parte do seu texto volta-se 
para o nível micro do risco, nomeadamente 
quando aborda os comportamentos arrisca­
dos dentro das organizações.

O comportamento burocrático organi­
zacional é normalmente avesso a riscos. Os 
resultados das diversas avaliações organi­
zacionais não têm um carácter definitivo e 
permanente que seja passive! de perpetuar 
ao longo dos tempos; isso porque a reali­
dade é dinâmica e é disso que as organiza­
ções do tipo burocrático têm receio. Nesse 
contexto, existem inúmeras estratégias com 
vistas à redução de riscos, onde estão in­
cluídas as questões ligadas à distribuição 
de poder e de responsabilidade (Luhmann,
1993, p. 190).

A governamentalização e o risco

As teorias da governamentalização fo­
ram tematizadas por Foucault (1979), sem 
que este autor se tivesse dedicado directa­
mente às questões relacionadas com a noção 
de risco. A relação entre a governamentalí- 
zação e o risco foi estabelecida por outros 
autores na tentativa de explorar o risco no 
contexto da vigilância, da disciplina e da re­
gulação das populações. Assim, a questão do 
controlo social é um aspecto fundamental 
nessa corrente. Tal como o próprio nome in­
dica, a governamentalização está relacionada 
com as diversas formas de governação dentro 
das sociedades. É um conceito do campo po­
lítico que facilmente se pode confundir com 
a própria ideia de política.

A governamentalização é entendida 
como a arte de governar. Essa noção está 
fortemente ligada ao conceito de poder e a 
quem e como o exerce, foucault utiliza a go­
vernamentalização para interpretar as formas 
como os Estados são conduzidos por quem 
detém o poder, embora o autor também o 
aplique noutros contextos, nomeadamente 
na governação da família, de uma casa, de 
um convento, das almas ou de uma provín­
cia (Foucault, 1979, p. 280). Na sua forma 
original, pretendia-se que a governação dos 
riscos sociais fosse essencialmente preventi­
va. Todavia, as políticas de prevenção de ris­
cos colectivos são dispendiosas (Wildavsky, 
1979) e nem sempre existem recursos sufi­
cientes para melhorar os mecanismos de pre­
venção, Os governantes podem, por vezes, 
ser confrontados com situações desse tipo, 
onde têm de gerir os recursos disponíveis e 
tentar definir aquilo que será “melhor” para 
a população (em risco),

A governação é uma forma específica de 
racionalidade. Os diversos tipos de raciona­
lidade e as várias formas de poder são temas 
bastante explorados na obra de Foucault, em
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que o autor analisa, por exemplo, os estilos 
modernos e antigos de governação. A sua 
abordagem incorpora uma componente his­
tórica que percorre um longo período, desde 
a ancestral arte de governar até à modernida­
de, onde surge a Ciência Política como dis­
ciplina cientifica. A ligação da noção de go- 
vernamentalização ao risco é efectuada por 
diversos autores a partir de dois vectores: (1) 
a arte de bem governar pode ser vista como 
uma inteligente demarcação aos perigos; (2) 
os riscos são interpretados através de um 
princípio de racionalização política.

Para alguns autores, o actual conceito de 
risco há muito que se tornou num instru­
mento de controlo social e de vigilância sobre 
o território e sobre as populações, aferindo 
os seus hábitos e eventuais comportamen­
tos desviantes, sendo a ciência e seus peritos 
um dos seus principais pilares de observação 
(Moraes e Nascimento, 2002). Das diversas 
perspectivas que Foucault apresenta sobre a 
arte de governar, destacamos aquela onde é 
afirmado que não se governa apenas o ter­
ritório, governam-se essencialmente homens 
e “coisas”. Não se trata de opor homens a 
coisas, trata-se, sobretudo, de interligá-los. 
Essas coisas que devem ocupar a governação 
perspectivam-se, essencialmente, nas rela­
ções dos homens com a riqueza, com os re­
cursos, com os meios de subsistência, com o 
clima, com a cultura e com os estilos de pen­
samento, com os hábitos e com as acções, 
com a morte, com os acidentes, desastres ou 
catástrofes, e ainda, com a fome e epidemias. 
E disto que deve tratar a governação, isto 
é, com a imbricação do homem com essas 
“coisas” (Foucault, 1979, p. 282). Portanto, 
governar significa acima de tudo governar 
coisas, tendo como meta o bem comum.

No quadro do sistema moderno de go­
vernação liberal, Lupton (1999) preconiza 
que o risco é  entendido como uma estratégia 
governamental heterogénea de poder disci­

plinar, na qual os indivíduos ou populações 
são monitorizados e geridos de encontro 
com os objectivos do humanismo demo­
crático. A título de exemplo, os métodos de 
normalização comportamental ou de saúde 
são utilizados para comparar e ajustar quais 
as ‘‘melhores” normas que se podem aplicar 
às populações no âmbito da sua governação. 
O desvio a essas normas pode, por vezes, sig­
nificar “estar em risco”. Tal como os teóri­
cos da sociedade do risco, a perspectiva da 
govemamentalização tende a concordar que 
houve um aumento potencial do riscó priva­
do (individual). Essa corrente, na sua versão 
primordial, não busca enfatizar a atribuição 
de culpa ou responsabilidade aos riscos sin­
gulares ou institucionais; porém, o modelo 
social dominante em alguns segmentos so­
ciais está assente na vigilância, no controlo e 
na punição (Foucault, 1975).

Segundo Dean (1999), o risco é uma 
forma de racionalidade passível de adicionar 
uma panóplia de técnicas que aspiram a tor­
nar o incalculável em calculável. Desse modo, 
o risco é visto como um conjunto de diferen­
tes caminhos que pretende ordenar o futuro 
de uma forma calculável, recorrendo a técni­
cas particulares e visando a objectivos especí­
ficos (a governação ou gestão dos riscos). Na 
perspectiva da govemamentalização, a noção 
de risco torna-se inteligível através de repre­
sentações específicas da realidade, onde estão 
incorporados diversos tipos de acções e inte­
racções. Alguns autores interpretam o modelo 
da govemamentalização, na sua versão mais 
recente, como uma resposta à insuficiente afe­
rição dos temas do poder e dos mecanismos 
de cálculo e gestão dos riscos, efectuado por 
parte da abordagem da sociedade do risco. 
A perspectiva da govemamentalização, pelo 
contrário, tende a centrar a sua atenção nesse 
tipo de racionalidade. Dean (1999, p. 142) 
enfatiza a análise de quatro dimensões funda­
mentais da governação do risco:
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Primeiro, como c que chegamos a conhecer e 
agir de acordo com diferentes concepções de 
risco, ou seja, as formas específicas da racio­
nalidade do risco. Segundo, como é que esras 
concepções estão ligadas a determinadas prá­
ticas e tecnologias. Terceiro, como é que estas 
práticas e tecnologias dão origem a novas for­
mas de identidade social e política. Quarto, 
como é  que estas racionalidades, tecnologias e 
identidades se tomaram num suporte para os 
diferentes programas políticos e imaginários 
sociais, investidos com uma ética específica5.

A segurança tem vindo a tornar-se numa 
preocupação crescente para as sociedades, não 
porque os riscos da era industrial se tenham 
tornado absolutamente seguráveis, mas por­
que as sociedades se reavaliam, com todos os 
seus problemas e incertezas, em função das 
tecnologias do risco. E um novo olhar sobre elas 
próprias, em que i  segurança passa a ter um 
papel decisivo nos princípios de organização, 
funcionamento e regulação das sociedades 
(Ewald, 1993, p. 98). A segurança parte de dois 
pressupostos primordiais: o primeiro constrói 
irrn quadro estatístico que permite verificar a 
regularidade de certos acontecimentos; o se­
gundo calcula as probabilidades de ocorrência 
desses mesmos acontecimentos. Por oposição 
à perspectiva da governamentalização, na qual 
os riscos são vistos como seguráveis, a socie­
dade do risco de Beck (1992) tornou-se, por 
natureza, insegurável. Esta é uma das grandes 
diferenças entre as duas correntes.

Segundo a perspectiva de Ewald (1991),
o risco não é uma realidade objectiva, pelo 
contrário, é uma entidade essencialmente 
construída no imaginário da esfera social, 
embora não tenha o mesmo sentido do 
construtivismo social, está antes relacionado 
com as tecnologias do risco. Nesse contexto,
o risco é uma forma de racionalidade, é um 
estilo de pensamento que representa certos 
eventos. Para este autor, o cálculo do risco

desenvolve formas e métodos para trans­
formar previsível o “imprevisível”. Diversos 
autores utilizam o paradigma da governa­
mentalização para reposicionar o conceito 
de risco no lugar da antiga noção de perigo/ 
perigoso (dangerousness), nomeadamente na 
abordagem a temas ligados às doenças men­
tais, ao crime ou à violência, isto é, associado 
a indivíduos ou grupos eventualmente mar­
ginalizados (Castel, 1991). Os indivíduos ou 
grupos identificados como potencialmente 
perigosos, quer para eles próprios, quer para 
os outros, são alvo de preocupação, inter­
venção e tratamento governamental. Nesse 
contexto, o risco é apresentado como um 
elemento socialmente selectivo e não tanto 
como um elemento exacto ou preciso.

Um risco não decorre da presença particu­
lar de um perigo consubstanciado num in­
divíduo ou gmpo específico. E o efeito de 
uma combinação de factores absttactos que 
tomam mais ou menos provável a ocorrên­
cia de tipos de comportamento indesejáveis 
(Gastei, 1991, p. 287)’ .

Na governação das populações é impor­
tante ter presente alguns aspectos contin­
gentes, nomeadamente quando é  necessário 
gerir algumas conjunturas de risco, E preci­
so considerar que existem situações de ris­
co conhecidas e desconhecidas, mas ambas 
podem afectar de igual modo as populações 
expostas. Existem riscos que só se tornam 
conhecidos quando os seus efeitos nocivos 
já afectaram diversas pessoas, por vezes, com 
consequências irreversíveis. Outro aspecto 
importante demonstra que a noção daquilo 
que consideramos ser arriscado é definido 
historicamente, sendo também passível de 
evolução ao longo do tempo. As percepções 
dos indivíduos ou grupos em relação aos ris­
cos são diversificadas, mesmo nas situações 
de risco mais conhecidas.
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Notas

1 Sobre a noção de risco, ver também Areosa (2003, 2005, 2008, 2009).

2 A cultura é entendida nesta abordagem como a panóplia de valores, crenças e saberes 
incorporados nos actores sociais, passíveis de transmissão e reprodução social; por esse 
motivo, a noção de risco é filtrada por valores sociais e culturais,

3 “If you and I want to go rock climbing, thus voluntarily exposing ourselves to risks, presum­
ably that is our own business and that would be all right. But if  the air contains coal dust 
or food contains carcinogens, that would be wrong because the risk to us is involuntary" 
(Douglas e Wildavsky, 1982, p. 17).

4 Embora Lagadec (1981) já tivesse anteriormente preconizado que, no tempo actual, vive­
mos numa civilização do risco.

5 A modernização reflexiva significa uma autodestruição criativa da sociedade industrial. O 
termo reflexividade na perspectiva de Beck não significa essencialmente reflexão, significa, 
sobretudo, autoconfrontação entre os efeitos da sociedade do risco e da sociedade industrial, 
visto que esta última mostra-se incapaz de monitorizar e resolver determinadas situações 
incertas (Beck, 2000).

6 “Risk may be defined as a systematic way of dealing with hazards and insecurities induced 
and introduced by modernization itself. Bisks, as opposed to older dangers, are conse­
quences which relate to the threatening force of modernization and to its globalization of 
doubt. They are politically reflexive” (Beck, 1992, p. 21).

7 Aliás, segundo Luhmann (2001), a comunicação baseia-se em (im)probabilidades, logo é 
passível de ser considerada em termos de risco.

8 “First, how we come to know about and act upon different conceptions of risk, i.e. the 
specific forms of risk rationality. Second, how such conceptions are linked to particular 
practices and technologies. Third, how such practices and technologies give rise to new 
forms of social and political identity. Fourth, how such rationalities, technologies and 
identities become latched onto different political programmes and social imaginaries that 
invest them with a specific ethos” (Dean, 1999, p. 142).

9 "A risk does not arise from presence of particular precise danger embodied in a concrete 
individual or group. It is the effect of a combination of abstract factors which render 
more or less probable the occurrence of undesirable modes of behavior” (Castel, 1991, 
p. 287).
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Resumo

O risco no âmbito da teoria social: quatro perspectivas em debate

E provável que o risco se esteja a tornar num tema central para a modernidade. Sua definição conceptual 
está longe de reunir consensos, quer nos meios científicos, quer para o público em geral. O risco enquanto 
objecto de pesquisa é abordado por diversas disciplinas, que, por vezes, apresentam perspectivas contra­
ditórias ou antagónicas entre si. O campo de utilização do risco é bastante diversificado e susceptível de 
múltiplas interpretações. Neste artigo, após breve introdução à noção de risco, vamos à discussão das 
diferentes perspectivas do risco na teoria social, sem descurar as diferenças e os contributos de outras áreas 
científicas. O risco pode ser visto como uma entidade omnipresente em muitas actividades do mundo 
social e é por esse motivo que o seu estudo ganha pertinência nas sociedades contemporâneas. Quando 
nos interrogamos sobre “o que é o riscar", verificamos que estamos perante uma questão muito complexa, 
de difícil definição e objectivação, onde os seus limites e fronteiras são ambíguos, visto que sua noção se 
converte em múltiplos significados e conotações sociais.

Palavras-chave: Risco; Teoria Social; Incerteza.

75



Abstract

Risk in the Scope o f  the Social Theory: Four Perspectives in Debate

It is probable chat risk has become a central issue for modernity. Its conceptual definition, however, is far 
from gathering consensus, be it among scholars or the general p ublic. R isk as a  research subject has been 
approached by several disciplines that, sometimes, present either contradictory or antagonistic perspec­
tives among themselves. The field o f risk usage is very diversified and susceptible to multiple interpreta­
tions. In this paper, after a brief introduction on the notion o f risk, we w ill discuss the different perspec­
tives of risk in the social theory, without neglecting differences and contributions of other scientific areas. 
Risk can be seen as an omnipresent entity in many activities in the social world, and chat is why its study 
has prevailed in  contemporary societies. W hen we ask ourselves on what risk is in fact, we realize the fac­
ing o f a very complex matter, difficult to define or objectify, where lim its and frontiers are ambiguous, 
because its significance then is converted in m ultipie meanings and social connotations.

Keywords: Risk; Social Theory; Uncertainty.

Résumé

Le risque dans k  cadre de la théorie sociale: quatre perspectives en discussion

Il est probable que lé risque soir entrain de devenir un drème central pour la modernité. Sa définition 
conceptuelle est loin de regrouper un consensus, soit dans les m ilieux scientifiques, soit par rapport au pu­
blic en général. Le risque en tant qu’objet de recherche est abordé par diverses disciplines, qui présentent 
parfois des perspectives contradictoires ou antagonistes entre elles. Le domaine d'utilisation du risque est 
très diversifié et susceptible de multiples interprétations. Dans cet article, après une brève introduction de 
la notion de risque, nous discutons les différentes perspectives du risque dans la  théorie sociale, sans pour 
autant négliger les différences et les contributions des autres domaines scientifiques. Le risque peut être 
considéré comme une entité omniprésente dans nombreuses activités du monde social et c’est pourquoi 
son étude est d’autant plus pertinente dans les sociétés contemporaines. Lorsque nous nous interrogeons 
sur «quel est le risque ?», nous vérifions que nous sommes face à une question très complexe, difficile à 
définir et à objectiver, où les limites et les frontières sont ambiguës, puisque son concept se traduit par 
plusieurs significations et connotations sociales.

Mots-clés: Risque; Théorie sociale; Incertitude.
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Questões Metodológicas e Epistemológicas Suscitadas 
pela Antropologia da Infância*

Angela Nunes** e Maria Rosário d e Carvalho

Introdução

A etapa inicial de levantamento de pos­
sibilidades e potencialidades de investigação 
sobre a infância, nas áreas da Sociologia e An­
tropologia, abrangendo um campo inierdis- 
ciplinar hoje genericamente denominado de 
Estudos sobre Infanda {Chihihood Stiidies), 
não só está vencida como se tem consolidado, 
gradual e visivelmente, na criação de progra­
mas contínuos de formação e pesquisa, no 
aumento de publicações e na crescente ocor­
rência de eventos. A capacidade de agência 
das crianças e a sua participação no univer­
so mais amplo das relações sociais, questões 
centrais ao debate desencadeado no final dos 
anos 1980, têm sido focalizadas em inúmeros 
projetos de investigação e passaram, também, 
a ser consideradas em ações no âmbito da 
sociedade civil e das organizações de apoio e 
proteção à infância. Contudo, não obstante o 
volume de dados, e provavelmente dada a pe­
culiaridade com que as crianças concretizam e 
expressam o seu processo de parácipação na 
vida social e na construção da própria infân­
cia, identificar e definir como, e  o que aprender 
com as crianças e/ou, sobre elas permanece um 
aberto desafio, cheio de contradições, impas­
ses e paradoxos, não só teóricos, mas também 
sociais e polídcos, O adulto em miniatura de

então, incompleto, sem voz e sem sociabilida­
de plena, passou a ser agente social. Como? 
Quem ou o que lhe confere a capacidade de 
agência? O que significa isso? Como se ma­
nifesta, concretiza? O que muda com o novo 
status que as crianças passaram a terí Que 
noção elas têm da mudança? Que noção os 
adultos têm da mudança? Que impacto essa 
mudança tem na vida social? Quais as suas re­
percussões no campo interacional produzido 
pela pesquisa antropológica? Supomos dever 
considerar, neste ponto, dois aspectos: (1) 
assim como cabe perguntar “quem ou o que 
confere à criança capacidade de agência’, cabe 
fazê-lo em reiaçáo ao suposto de que ela é um 
“adulto em miniatura, sem voz...”; (2) para as 
crianças, houve, de fato, mudança? Dito em 
outros termos, elas se autoapreendiam como 
adultos em miniatura, sem voz e sociabilidade 
plena? Em todas as culturas?

Sem perder de vista o caráter interdisci- 
plinar do campo temádco, este artigo refle­
tirá sobre algumas questões metodoiogicas e 
epistemológicas que se afiguram, às autoras, 
primordiais ao avanço, definição e maturação 
desse campo de estudos, do ponto de vista da 
Antropologia, apresentando exemplos signi­
ficativos de pesquisas nacionais e interna­
cionais recentes, de cunho etnográfico e/ou 
analítico, e de fontes que, mesmo não sendo

* Este cexto foi elaborado em 2007 e apresentado no 31s Encontio Anual da Anpocs, em outubro do 
mesmo ano. As autoras continuam reflectindo sobre a contribuição da especificidade dos estudos antro­
pológicos no Brasil ao debate internacional sobre Estudos da Infância.
** No âmbito de Bolsa de Pós-doutoramenro SFRH/BPD/26252/2005, atribuída pela FCT, Portugal.
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científicas, constituam importantes veículos 
de informação na sociedade civil e de forma­
ção de opinião pública (mídia, organizações, 
convenções). O intento é apreendê-las com­
parativamente, de modo a poder “surpreen­
der” categorias específicas a determinados 
contextos etnográficos, assim como eventuais 
categorias transculturais. Como pensar uma 
antropologia da infância se não estivermos 
preocupados em apreender o que é, simulta­
neamente, específico e transcultural? Traba­
lhos etnográficos em “sintonia fina” têm de­
monstrado como conceitos até recentemente 
julgados universais ou quase universais, não 
o são, absolutamente, abalando, assim, quer 
posturas mais tradicionais, quer algumas das 
recentes tendências. Os exemplos são vários, 
uns com base em vasta etnografia, outros 
apenas em potencial. Mencionaremos so­
mente alguns que mostram certa atualidade 
temática em nível internacional.

Manfred Liebel há tempo introduziu um 
debate crítico em torno de questões relacio­
nadas com o trabalho infantil. Entre as suas 
várias publicações, destacamos uma coleção 
de ensaios que evidenciam o protagonismo 
das crianças trabalhadoras e sua luta por 
melhores condições de trabalho na América 
Latina, Ásia e África, e cujo posicionamento 
do autor em parte contradiz a Convenção 
da OIT e colide com os valores, ditos uni­
versais, que proclamam o ideal ocidental de 
proteção das crianças (Liebel et al., 200I)1. 
Jason Hart (2006) evidencia como, na sua 
ânsia de proteger as crianças envolvidas em 
conflitos armados, a ação humanitária falha 
em perceber o contexto histórico, social, po­
lítico e econômico em que cada um desses 
conflitos se desenrola. Essa atitude das or­
ganizações não governamentais (ONGs), às 
quais não raro faltam informações etnográ­
ficas acuradas, obscurece as possíveis moti­
vações ou engajamento das próprias crianças 
nesses conflitos, conduzindo a uma avaliação

simplista do problema. Em outra espécie de 
conflito armado, vale o alerta dado por Duke 
Dowdney (2003) sobre o envolvimento de 
crianças e adolescentes no tráfico e venda de 
droga nas favelas do Rio de Janeiro2. De ca­
racterísticas totalmente diferentes, podemos 
mencionar, ainda, o polêmico artigo de David 
Lancy (2007) sobre brincar entre mãe e fi­
lhos, modelo que está sendo exportado, para 
todo o mundo, como decisivo ao desenvolvi­
mento da criança, não obstante a etnografia 
tenha demonstrado, recorrentemente, que 
este é  um comportamento recente, observa­
do apenas nas sociedades modernas, urba­
nas, ocidentais e em famílias de classe média 
alta, não havendo registro de sua ocorrência 
em cerca de 75% dos povos do mundo. No 
Brasil, reacendeu-se, recentemente, a dis­
cussão em torno da prática do infanticídio 
entre alguns povos indígenas, com alguns 
evocando o direito universal à vida, outros 
à diferença cultural, e ainda outros apelando 
ao relativismo cultural, em discursos que se 
baseiam em informação esparsa e fragmen­
tada pois, efetivamente, não há investigação 
suficiente sobre o tema. Sobretudo, não há 
investigação suficiente que permita refletir 
sobre o significado, papel e valor da concep­
ção, nascimento e vida de uma criança nessa 
sociedade específica, e envolvendo os níveis 
cosmológico, simbólico, sociológico.

Sabemos que os estudos sobre a infância 
foram introduzidos na Antropologia através 
de alguns autores considerados de referência 
imprescindível na história da disciplina, tais 
comoTaylor, Boas, Mauss, Durkheim, Mead 
e Fortes, entre outros. Sabemos também que 
foram necessárias décadas de contribuições 
desse ripo, valiosas, porém dispersas e des­
contínuas na sua maioria, até que eclodisse o 
movimento acadêmico vigoroso que acabou 
por delinear a construção de um referencial 
teórico e metodológico capaz de nortear 
as investigações sobre crianças e infância,
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englobando-as num debate abrangente e in­
ternacional. O paradigma sistematizado por 
James e Prout (1990, pp. 8-9), somado aos 
resultados do projeto europeu Childhood 
as Social Phenomenon3 (Qyortmp e t  al., 
1994), constituem divisores de águas, a par­
tir dos quais, no âmbito dos estudos antro­
pológicos e sociológicos sobre a infância, as 
crianças passaram a ser consideradas, e com­
preendidas, como atores sociais.

Teoricamente, portanto, foi reconhecida 
a sua capacidade de agência, subentenden­
do-se que a criança não só participa, mas que 
sua participação pode adicionar algo à vida 
social, transformando-a. Dar voz às crianças e 
evidenciar a sua competência social tornaram- 
se procedimentos imperativos e incontor- 
náveis na condução das investigações. Essas 
acepções passaram a integrar o discurso cien­
tífico, ao mesmo tempo que se diversifica­
ram e multiplicaram os esforços para captar 
e revelar o “ponto de vista” das crianças sobre 
os mais variados temas, reunindo-se, desse 
modo, uma infinidade de informações a res­
peito. Porém, tem sido extremamente difícil 
identificar, na prática, o que é esse algo que 
as crianças adicionam e qual o impacto e as 
consequências da sua ação na vida em socie­
dade. Há questões metodológicas implícitas 
a essa dificuldade. Algumas delas foram sis­
tematizadas por Çhristensen e James (2000) 
em um livro que reúne ensaios de diversos 
autores e disciplinas, apresentando várias 
perspectivas, experiências e tópicos de inves­
tigação, e alertando para uma enorme gama 
de questões teóricas, práticas, morais e éti­
cas. Não é um guia de receitas de pesquisa, 
mas um guia de reflexão, do qual emergem 
sugestões que devem ser tomadas em conta 
no avançar dos estudos sobre a infância4. A 
postura mais tradicional -  de que o que se 
conhecia sobre as crianças era apenas o que 
relatavam as pessoas que destas cuidavam 
— foi substituída pela que pressupõe que as

crianças possuem conhecimentos e caracte­
rísticas que as tornam aptas a participar das 
pesquisas como informantes. Neste livro, Re­
search with children..., as autoras propõem 
uma abordagem metodológica que não esta­
belece diferenças entre pesquisar adultos ou 
crianças: tal como os adultos, as crianças res­
pondem a entrevistas, preenchem questioná­
rios e permitem que suas vidas cotidianas se­
jam observadas. Não seria preciso, portanto, 
desenvolver ou adotar métodos específicos, 
sendo importante, sim, que o método, seja 
ele qual for, se adeque às pessoas envolvidas 
no contexto sociocuítural da investigação. A 
proposta introduzida por Çhristensen e Ja­
mes constitui um passo adiante no sentido 
de situar — do ponto de vista metodológico 

pesquisa sobre infância em um patamar de 
igualdade em relação às demais pesquisas em 
Antropologia e Sociologia, tentando reduzir 
distâncias e alargar o debate.

Contudo, o que parece simples e óbvio 
no tocante ao método, ou ao seu aspecto 
mais técnico, torna-se complexo no que re­
fere ao reverso da medalha, ou seja, às ca­
tegorias de análise, sobretudo se os estudos 
se reportarem a sociedades consideradas não 
ocidentais. Nunes (2003, p, 312), a partir de 
seus estudos sobre infância indígena no Bra­
sil, propõe uma reflexão metodológica que 
engloba um processo em duplo sentido: se 
a construção de boas etnografias sobre a in­
fância permite a identificação das categorias 
de análise teórica que mais e melhores rendi­
mentos possam trazer, serão essas categorias 
que, por sua vez, e em simultâneo, propor­
cionarão uma crescente qualidade na recolha 
etnográfica. As categorias a eleger seriam, 
pelos menos, de dois tipos: as que, sendo 
próprias da Antropologia, têm-se mostrado 
como mais adequadas para a construção de 
um conhecimento sobre os povos indígenas 
no Brasil, e que, num esforço de especificação 
do objeto empírico — a infância indígena —,
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poderão ser excepcionalmente rentáveis na 
observação e análise teóricas deste; e as que 
poderão ser consideradas como “endêmicas 
da Infância, indígena ou qualquer outra, 
que, neste caso, podem constituir catego­
rias até então pouco, ou nada, trabalhadas 
no âmbito da Antropologia. As suas pesqui­
sas indicam que o brincar seria uma dessas 
categorias. Quer isso dizer que, da mesma 
maneira que categorias analítico-conceituais 
ocidentais não se aplicam, com a mesma ren­
tabilidade, a contextos culturais não odden- 
tais, talvez as categorias até agora aplicadas a 
contextos adultos, que são os que têm sido 
alvo privdegiado dos estudos antropológicos, 
não sejam as mais adequadas para apreender 
a infância, sem deixar de ter em conta que 
são muitas e variadas as infâncias que exis­
tem no mundo, e que a categoria infância 
é universal em termos de ocorrência mas 
específica em suas manifestações concretas, 
sendo de extrema importância que o debate 
internacional inclua, cada vez mais, investi­
gações realizadas em contextos etnográficos 
não ocidentais.

Apesar de nos anos 1.990 terem sido pu­
blicados mais livros e artigos sobre crianças e 
infãntía, no mundo inteiro, do que em todo 
o período anterior, desde a definição da An­
tropologia como ciência social, tal como re­
centemente afirmou LeVine (2007, p. 247), 
tem sido extremamente difícil traduzir em re­
flexão teórica os resultados das investigações, 
sobretudo no que refere a galgar as próprias 
fronteiras dos estudos concentrados na infân­
cia e a integrá-los no debate antropológico (e 
sociológico, ou interdisciplinar) mais amplo. 
A marginalidade desses estudos foi apontada 
por Laurence Hirschfeld (2002). O autor 
questiona o fato de a Antropologia, em ge­
ral, continuar sem dar atenção a essas con­
tribuições e indaga sobre a falta de impacto 
dos resultados, até então obtidos na teoria 
antropológica. Hirschfeld demonstra, nesse

artigo, que a Antropologia já está suficien­
temente bem informada sobre o papd social 
das crianças, mas que seria a excepcionalidã- 
de'’ com que elas o constróem, desempenham 
e recriam, que toma a sua participação na in­
teração social um ponto de tensão e bloqueio. 
Como resultado, para além dos próprios limi­
tes dos estudos antropológicos sobre infância, 
segundo o autor, as crianças continuam a ser 
sub-representadas e subteorizadas na literatu­
ra antropológica. Esse argumento, certamen­
te, se poderá ilustrar com o fato de, só em 
2007, ter sido proposta (e aceite!) a criação 
de um Grupo de Interesse sobre Crianças e 
Infinda no âmbito da American Anthropo­
logical Association, quase em simultâneo à 
inclusão de um in fo cu s  de título Children, 
Childhoods and  Childhood Studies na revista 
American Anthropologist (v. 109, n. 2, 2007), 
onde seis artigos de autores que são referência 
internacional neste debate expõem a diversi­
dade e complexidade do tópico, destacando 
as principais questões metodológicas e te­
óricas, suas potencialidades e problemas. É 
curioso notar que essa é a associação de an­
tropólogos que maior número de membros 
tem, espalhados por todos os continentes, e 
que foi fundada em 1902. Para que se pos­
sa efetivamente dizer que os estudos antro­
pológicos sobre infância have come o f  age”, 
parece-nos carecer de ganhar visibilidade na 
disciplina. Tudo indica que esta está sendo, 
gradualmente, conquistada, mas falta, ain­
da, que os antropólogos que não trabalham 
especificamente com questões inerentes à in­
fância considerem as suas contribuições em 
igual nível de importância com as demais. É 
da nossa responsabilidade, também, levar os 
resultados do nosso trabalho a outros campos 
temáticos, de modo a produzir sinergia.

Uma das dificuldades inerentes a essa 
dupla “marginalidade” (a das crianças e a 
dos estudos que sobre elas incidem) poderá 
continuar a residir na relação de alterida-
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de entre crianças e adultos, retomando-se 
a necessidade de desconstrução da atitude 
adultocêntrica que foi o cerne da revisão crí­
tica iniciada nos anos 1980. O pesquisador, 
como adulto, não está isento da sua própria 
concepção de infância, e da interferência da 
relação criança-adulto na relação pesquisa- 
do-pesquisador, Isso encerra tuna questão 
metodológica fundamental, uma vez que são 
os adultos pesquisadores que escolhem, dão 
forma e expressão aos "pontos de vista das 
crianças”, seja quai for o método ou a forma 
como estes são revelados ou captados.

Para Chris Jenhs (1982)6, por exemplo, 
é impossível negar ou invalidar, de um mo­
mento para o outro, os efeitos ou consequên­
cias de décadas de educação ou socialização 
segundo os modelos dominantes. A sua pro­
posta de revisão da relação adulto-criança 
pressupõe uma atitude o mais possível isenta 
dos preconceitos que remeteram a infância 
para a margem do mundo social, no qual ela 
só participa, plenamente, quando atinge a 
idade adulta. Sugere, também, a superação 
do uso constante de metáforas de crescimen­
to, usadas quer por leigos quer por cientistas 
sociais. São procedimentos aparentemen­
te simples, porém, depois de mais de vinte 
anos, ainda é comum e frequente ouvir frases 
como “criança é o amanhã, é o futuro” em 
campanhas políticas, humanitárias, publici­
tárias, educacionais etc., ou o uso de palavras 
como “brincadeira” para referir a algo que 
não é sério, ou “criança/infantil” para algo 
que não vale por inteiro. Essas concepções, 
enraizadas no pensamento coletivo, têm-se 
demonstrado muito resistentes e não se al­
teram pelo simples fato de haver leis, pres­
supostos teóricos ou procedimentos técnicos 
que atestem a competência social das crian­
ças7. Para Nunes, a chave nesse processo está 
na qualidade da relação estabelecida com as 
crianças, como e o que fazemos ao estar com 
elas, ou a coragem de não fazer nada e per­

mitir, quer seja como professores, educado­
res, pesquisadores, amigos ou parentes, que 
a criança se manifeste como lhe aprouver. A 
recente Antropologia da Infância está atenta 
a esse fato e tem fornecido orientações que 
a autora reconhece como significativas e in- 
contornáveis para se estudar a infância. Con­
tudo, eia insiste que não se trata de algo que 
se aprenda apenas teoricamente, pois é uma 
questão que tem a ver com os princípios e 
com a ética do relacionamento com o outro 
que a criança é (Nunes, 2003, p. 27).

Concepções de agência e infância

A etimologia das palavras infante (não 
falante) e criança (em processo de criação) 
encerra um poder simbólico e uma con­
cepção de infância que, ao mesmo tempo, 
protege, exclui e diminui, expondo a com­
plexidade da questão8. Há, por exemplo, um 
conflito entre a necessidade de proteger as 
crianças, dada a sua aparente vulnerabilida­
de, e, simultaneamente, a sua competência. 
O princípio do “melhor interesse da crian­
ça”, constantemente evocado no âmbito ju­
rídico, expressa a decisão de adultos-juristas 
com base naquilo que estes concebem, para 
si, como sendo o melhor para as crianças, 
depois de estas terem sido ouvidas respeito­
samente e de terem exposto opiniões e von­
tades9 que, geralmente, acabam por ser igno­
radas nas decisões finais10. Ackers e Stalford 
(2004), ao observarem a intensa mobilidade 
de cidadãos no espaço da União Europeia, 
também registraram inúmeras situações em 
que não obstante as crianças tenham sido 
consultadas, as suas opiniões ou preferências 
não foram consideradas na tomada de deci­
sões familiares referentes ao processo migra- 
tóro, quer nas que afetavam a família nuclear 
como um todo, um dos adultos, ou as pró­
prias crianças (no caso destas, geralmente, 
em conexão com a situação escolar).
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O processo de desconstrução dessa ati- 
tute adultocêntrica, hoje envolta em outras 
roupagens, é longo e complexo. Dar voz às 
crianças, respeitar suas opiniões e pontos de 
vista são expressões recorrentes, hoje em dia, 
quer no âmbito científico e/ou educacional, 
quer no da sociedade civil. Projetos de ação 
social e pedagógica, assim como de cineastas, 
fotógrafos, escritores, artistas, cientistas, cada 
vez mais procuram expressar a perspectiva das 
crianças e o seu entendimento da realidade. 
Por sua vez, as crianças respondem a entre­
vistas, participam em passeatas, workshops, 
debates, fazem programas de rádio e de te­
levisão, fotografam, filmam e editam vídeos 
que são enviados para competições interna­
cionais, organizam-se em sindicatos e discur­
sam em parlamentos, são pesquisadoras elas 
mesmas, entre outras atuações.

Sem negar a dimensão político-pedagó- 
gica que alguns dos eventos ou ações men­
cionados acima possam ter, sobretudo de­
pendendo de como forem conduzidos, não 
podemos evitar a incômoda pergunta: Será 
que a agência das crianças só é passível de se 
manifestar (ou de ser reconhecida) em ações 
que são típicas do universo dos adultos? Será 
que na ânsia de tornar a criança um agente 
social e de lhe reconhecer uma sociabilidade 
plena, nós, adultos, cientistas e cidadãos, es­
tamos correndo o risco de as adultizar? Não 
estaremos repetindo, em grande parte, a ati­
tude que constituiu a crítica aos paradigmas 
anteriores, apenas revestindo-a de palavras 
politicamente corretas, modernas e sofisti­
cadas, encaixadas no atual discurso científi­
co? Recordando Jenks (1982), para quem o 
paradoxo contido na relação entre adultos e 
crianças tem sido resolvido, pelos primeiros, 
transformando as crianças em adultos como 
eles próprios, será tal atitude apenas uma 
outra volta da espiral? Como apre(e)nder, 
situacionalmente, a agência das crianças? 
Como identificá-la, captá-la e problematizá-

la, antropologicamente, em vários contextos 
sociais, perceber seus sentidos e significa­
dos? Por outro lado, e não obstante o risco 
de certa reiteração sobre o tema, talvez não 
devamos questionar certa reificação a que as 
categorias infância e agência poderão estar 
sendo submetidas?

Tomemos, preliminarmente, a cate­
goria agência. Brian Morris (1997, p. 325) 
afirma, parafraseando Husserl (1970), que 
a vida humana é  um “paradoxo” essencial, 
uma vez que há um dualismo inerente à 
existência social, decorrente do fato de ser­
mos, simultaneamente, seres contemplati­
vos e participantes arivos neste mundo. Isso 
quer dizer que os seres humanos, através da 
práxis social, criam, também, estruturas, 
sociais e normadvas, e esquemas culturais 
que, em troca, como entidades emergentes, 
constrangem e condicionam a consciência 
e o comportamento humanos. Nesse senti­
do, a história das Ciências Sociais tem sido 
um debate contínuo entre duas ontologias 
ou abordagens completamente distintas da 
vida social e as muitas tentativas recentes 
para transcender a dualidade da estrutura e 
agência incidem em uma combinação dialé­
tica entre agência humana e estrutura social, 
dialética que é aplainada mediante a ênfase 
excessiva sobre práticas sociais (Giddens, 
1984), discursos de poder (Foucault, 1980), 
configurações sociais (Elias, 1978) e experi­
ência vivida (jackson, 1989). A conclusão de 
Morris (1997, p. 336), que, à primeira vista, 
pode ser considerada muito singela, talvez im­
plique uma alternativa possível, à medida que 
se limita a preconizar que a Antropologia deve 
ser entendida como tuna ciência empírica, 
concreta, hermenêutica e histórica, e que os 
fenômenos sociais podem, ademais, ser com­
preendidos através de uma abordagem inter- 
pretativa, análise causal e razão histórica.

Admitida, assim, agência para todos os 
seres humanos, incluídas as crianças, cabe
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considerar que a capacidade infantil para 
agir e representar está em correlação com a 
sua idade, habilidades cognitivas e a história 
de suas relações com outras pessoas em um 
ambiente com uma história cultural especí­
fica (Toren, 1993, p. 466), o que implica, 
consequentemente, distintas modalidades 
de agência. Isso não quer dizer, todavia, que 
não haja o que Charlotte Hardman (2001, 
p. 504) informa estar buscando, ou seja, um 
mundo infantil autorregulado, autônomo, 
que não necessariamente reflita o desen­
volvimento da cultura do adulto, e que se 
apresentaria sob a forma de um segmento do 
estoque de crenças, valores e interação social 
que lhe é exclusivo. Esse universo autorregu­
lado, por sua vez, existiria simultaneamente 
ao universo regulado preponderantemente 
pelos adultos, no âmbito do quai as crian­
ças são tidas como pessoas em formação. De 
todo modo, vale indagar se os significados 
registrados por Toren em quatro contex­
tos etnográficos (Fijiano, Manus, Abelam e 
euro-americano) e definidos como diretas 
inversões dos significados dos adultos — à 
luz dos quais ela diz haver tentado enfatizar 
que os conceitos das crianças são tão válidos 
quanto aqueles dos adultos (p. 473) — não 
comporiam esse universo autônomo, me­
diante o qual as crianças produziriam sig­
nificados inversamente simétricos aos dos 
adultos que com elas interagem.

Algo semelhante parece suceder com 
a categoria infância, tratada, muitas vezes, 
como uma categoria única e, por extensão, 
em consonância com um conjunto de atri­
butos desvinculados da prática social. Tome­
mos dois exemplos, ambos, paradoxalmente, 
fortemente impregnados de história.

Em pesquisa realizada no Centro de De­
fesa da Criança e do Adolescente da Bahia 
(Cedeca), organização não governamental 
com. atuação direta em casos de violência 
contra crianças e adolescentes, Gessé de Sou­

za Silva (2000, p. 103) registrou que nas si­
tuações em que a dinâmica famüiar é perce­
bida como equilibrada, dentro do esperado, 
ou seja, presença de figura masculina, mãe 
disponível apenas para cuidar do lar e dos fi­
lhos, que tampouco tinham de desempenhar 
quaisquer atividades fora de casa, além dos 
estudos, a vítima foi responsabilizada pelo 
ocorrido, vista como a causadora de conflitos 
com a vizinhança, a polícia e entre os mem­
bros da família, além de ser responsabiliza­
da por participar no jogo de sedução com o 
agressor. Como resultado dessa interpretação 
da causalidade, a criança vítima é castigada 
fisicamente para não repetir esta conduta'1.

Para Siíva, o caráter dessa interpretação 
supõe que a criança seja capaz de avaliar e 
decidir corretamente as situações de risco, 
em face do que ele remete o leitor às conside­
rações de Postman sobre um fenômeno que 
é apresentado como muito recente no Oci­
dente, ou seja, o “desaparecimento da infân­
cia’ . Para Postman (1998 apud  Silva, 2000, 
p. 103), o que caracteriza esse fenômeno é, 
justamente, o apagamento das diferenças en­
tre a Idade adulta e a infância. Cada vez mais 
vista como capaz de compartilhar do mundo 
adulto, a criança pode com ele se relacionar 
em condições de igualdade. Tal suposto im­
plicaria uma nova indistinção entre as idades, 
tal como aquela identificada por Ariès até o 
final da Idade Média, na medida em que, 
contemporaneamente, quer em decorrência, 
como assinala Postman, do grande poder as­
sumido pelos meios de comunicação — que 
tornam acessíveis a todos, indistintamente, 
conhecimentos que antes só eram acessíveis 
a um adulto alfabetizado —, quer, como enfa­
tiza Souza, das grandes desigualdades sociais 
e poucas oportunidades para a infância e a 
adolescência, estaria ocorrendo um rápido 
desenvolvimento da primeira.

A qual ou quais infâncias os meios de co­
municação tomam acessíveis conhecimentos



até recentemente de acesso exclusivo a um 
adulto alfabetizado? As desigualdades sociais 
afetam, igualmente, a infância no mundo? 
A negativa que ambas as formulações rece­
berão de qualquer leitor atento talvez possa 
ser entendida como uma advertência contra 
conclusões não suficientemente apoiadas 
em boas evidências etnográficas, do que se 
pode depreender que não é possível aceitar 
o suposto do desaparecimento da infância 
no Ocidente sem certo crivo crítico, mesmo 
que se admita que o Ocidente esteja sendo 
utilizado por Postman para designar apenas 
os denominados países centrais.

Não obstante, pesquisas brasileiras vol­
tadas para o consumo fazem coro a Postman, 
reclamando que “a infância está mais curta”. 
Roupas, aparelhos eletrônicos, cosméticos 
e jogos eletrônicos estão cada vez mais no 
topo da lista de preferências desse segmento 
consumidor. A denominada adultização do 
consumo infantil está suscitando inquieta­
ção entre institutos orientados para o cha­
mado consumo consciente. Marilena Lazza- 
rini, coordenadora institucional do Instituto 
Brasileiro de Defesa do Consumidor (Idec), 
lembra que, em estudo feito pela ONU, os 
jovens brasileiros estão no topo da lista dos 
consumistas, à frente de norte-americanos, 
japoneses, franceses e italianos. Ela afirma 
que “além de começar a fazer suas escolhas 
mais cedo, as crianças passaram a influen­
ciar o consumo da família. Não é à toa que 
marketing e publicidade são direcionados ao 
público jovem” (O Tempo Online, 2007).

Como pesquisador, há muitos anos, dos 
conflitos sociais na Amazônia, da luta pela 
terra e dos movimentos sociais, o sociólogo 
José de Souza Martins revela ter vivido, dire­
tamente, a experiência de não poder realizar 
entrevistas isoladas com determinadas pessoas 
ou delas obter informações “em privado”. Ao 
produzir entrevistas com trabalhadores, que 
mais se assemelhavam a uma assembleia devi­

do aos apartes de outros, sempre lhe chamou 
a atenção a presença, “de pé ou de cócoras pe­
los cantos”, de um grupo numeroso e atento, 
que, aparentemente, não se sentia no direito 
de falar e perguntar, isto é, aquele formado 
por crianças, “um grupo que não fala mas 
ouve muito” (Martins, 1.997, p. 120).

Afinal, Martins conseguiu ouvir crianças 
e adolescentes, mediante entrevistas gravadas, 
e ler seus depoimentos. O material utilizado 
no capítulo “A criança como testemunha” 
foi particularmente recolhido na Colônia 
de Canarana, Estado do Mato Grosso, um 
núcleo de colonização particular composto, 
predominantemente, por gaúchos oriundos 
da reeião de Tenente Portela, no Rio Grande 
do Sul, e em dois povoados da pré-Amazônia 
maranhense, ocupados por posseiros em bus­
ca de terras (ib id em , p. 121). De acordo com 
eie, o estímulo para que escrevessem peque­
nos depoimentos sobre a região e o novo lugar 
de residência revelou grande vontade de falar, 
surpreendente informação sobre os aconteci­
mentos e limites e possibilidades de suas vi­
das, além de uma sutil mas clara crítica aos 
adultos, por excluí-los das discussões sobre o 
que estava acontecendo (p. 122). Nesse senti­
do, Martins conclui que a fala de cada criança 
é um fragmento de um enredo mais amplo, 
“que protagonizará com os outros” (ib id .).

Crianças colonas e posseiras entendem 
os constantes deslocamentos espaciais como 
a busca de futuro — “atrás de futuro.. . os pais 
queriam dar um futuro melhor aos filhos 
(p. 124). Se os migrantes estabelecidos em 
Canarana têm terra e equipamentos, a ame­
aça do futuro incidindo no esgotamento da 
terra para cultivar arroz, entre os posseiros do 
Maranhão, pobres sem terras, a vida é marca­
da peia inconstância, o que levou um garoto 
de onze anos a declarar a Martins nunca ha­
ver sido feliz em sua vida (p, 133). O autor 
conclui que em ambas as situações há uma 
“falsa infância”, pois as crianças trabalham
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desde muito cedo, frequentemente em tarefas 
consideradas pesadas e, portanto, de adulto: 
no caso dos colonos, a infância já foi incorpo­
rada pelo trabalho; no caso dos posseiros, foi 
marginalizada pelo trabalho (pp, 143-4),

Competente e experiente, Martins, ao 
designar as infâncias descritas como falsas 
cede lugar à sensibilidade de cientista enga­
jado e projeta uma noção de infância absolu­
tamente descolada da realidade investigada; 
não se trata de falsas infâncias mas apenas de 
infâncias possíveis12 em contextos especial­
mente adversos para todos os atores sociais 
que neles produzem e reproduzem, material 
e simbolicamente.

A participação das crianças na 
vida social

As autoras deste artigo partem do pres­
suposto de que a participação das crianças 
na vida social, independentemente de ter 
sido ou não alvo de pesquisa, reflexão e teo­
rização antropológica, sempre existiu. A 
presença das crianças sempre interferiu na 
vida social, ainda que silenciosa ou silencia­
da, ou sem. evidenciar “agência” nos moldes 
compreendidos recentemente. A sua ausên­
cia, também. Das sociedades ocidentais, 
urbanas, aos povos indígenas morando nos 
mais recônditos cantos da floresta amazô­
nica, poder ou não conceber uma criança, 
desejá-la ou não, todos os pensamentos e 
emoções relacionados com a sua concepção, 
arranjos e, ou desarranjos familiares, socie­
tários, econômicos, políticos desencadeados, 
provocam impacto e acrescentam algo à so­
ciedade como um todo, mesmo antes desta 
vir ao mundo. O nascimento de uma criança 
implica, pois, mudanças em toda a estrutura 
societária. Mas não só. O seu crescimento 
físico faz-se a par da construção de um en­
tendimento do mundo que a rodeia, e da sua 
experiência neste, que é diferente da de seus

ascendentes, que será diferente da que seus 
filhos construirão, e que varia, em simultâ­
neo, no tempo e no espaço.

Observações efetuadas por Nunes em 
diversos contextos sociais permitiram-lhe 
constatar que a criança vive e se expressa 
dentro de limites e até amplitudes que lhe 
são próprios, ao mesmo tempo que há zonas 
de intersecção com os limites e amplitudes 
dos adultos com os quais convivem. Ao lon­
go do ciclo de vida do indivíduo existe um 
processo de transformação que, tampouco, 
finaliza quando chega a morte, e que ele 
cumpre em meio a constrangimentos bioló­
gicos, socioculturais e espirituais. Cada etapa 
tem traços próprios e está, simultaneamente, 
interligada às demais. Estudar uma socíeda- 
de sem levar em conta como as categorias 
socioetárias que a compõem, entre as quais 
a das crianças, como estas agem e pensam, 
é, antropologicamente, um estudo incom­
pleto, não sendo a sociabilidade da criança 
considerada plena, apenas porque está por 
desvendar (Nunes, 1999, p. 111).

A pesquisa que Nunes desenvolveu, 
nos anos 1990, entre os Xavante, no Mato 
Grosso, evidenciou o papel social definido e 
atuante das crianças, imprescindível na vida 
do grupo doméstico e da comunidade. Não 
como “adultos em potencial”, como um eter­
no “vir a ser”, mas como “crianças que são”, 
não se resumindo o processo através do qual 
o indivíduo se torna um Xavante à etapa em 
que começa a manifestar, e assumir, a pleni­
tude das suas funções sociais e rituais. Explo­
rando o significado e aplicações da palavra 
waibuu, que se traduz simultaneamente por 
“aprender-ensinar-saber”, a autora eviden­
ciou que “saber ensinar” a ser um Xavante 
faz parte de “saber aprender” a ser um Xa­
vante, e vice-versa. Mas, “aprender-ensinar- 
saber” ser um Xavante não se concentra ape­
nas na etapa de iniciação e/ou na posterior, 
onde se adquire a tão desejada maturidade.
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Ser um Xavante é um longo processo que se 
põe em movimento já a partir da concepção, 
manifestado simbolicamente através do uso 
dos batoques auriculares pintados de verme­
lho, por parte dos homens, durante o inter- 
curso sexual. Podemos até mesmo recuar no 
ciclo de vida dos homens Xavante e pensar 
na iniciação. Ao terem os lóbulos das ore­
lhas perfuradas, os jovens recebem permissão 
para a vida sexual e, em breve, estarão aptos 
para casar e ter filhos. Simbolicamente, essa 
perfuração significa o ato sexual (Maybury- 
Lewis, 1984, p. 108). Além desses aspectos 
diretamente relacionados com a concepção, 
no decorrer da gravidez da mulher, há uma 
série de restrições e tabus que devem ser ob­
servados pelo par da criança que vai nascer, 
e que têm implicações diretas com as condi­
ções favoráveis ao parto, e à saúde da esposa 
e do bebê13. De um modo ou de outro, a. 
maioria das monografias sobre sociedades 
indígenas brasileiras são unânimes em refe­
rir-se à infância como um período em que o 
indivíduo apenas se prepara para ser adulto, 
ou seja, para ser investido de função social14. 
Há, realmente, uma preparação em curso 
desde os primeiros anos de vida, e é verda­
de que, uma vez adulto, o indivíduo assume 
uma série de funções sociais específicas. Essa 
é, porém, uma visão extremamente parciai 
de todo o processo. A iniciação não inaugu­
ra a existência de funções sociais na vida do 
indivíduo, mas sim abre caminho para que 
outras funções sociais tomem lugar e forma, 
funções estas que se desdobrarão em outras, 
ainda, no decorrer de etapas futuras de cres­
cimento e maturidade. Cada uma das etapas 
é vivida e cumprida com inteireza, em di­
mensões e atribuições próprias. A  etapa da 
infância está incluída nesse processo e, em si 
mesma, encerra um universo de papéis, fun­
ções, limites, possibilidades, aprendizados e 
descobertas que só ocorrem nesse período 
(Mavbury-Lewis, 1984, p. 153).

Compreender a pardcipação das crianças 
na vida social, na acepção de Toren (1993, p. 
462; nossa tradução), “exige uma focalização 
nas crianças como sendo, ao mesmo tempo, 
sujeitos e objetos da história”, o que quer dizer 
que ‘ os estudos sobre cognição infantil não só 
são essenciais se quisermos entender o que os 
adultos fazem e dizem, mas, também, que ne­
gligenciar esses estudos significa prejudicar as 
análises sobre aspectos-chave da vida adulta”. 
Essa ausência de interesse sobre a infância é 
atribuída por Toren ao fato de os antropó­
logos terem sempre aceite, e considerado, a 
socialização como um processo previsível e 
meramente reprodutor do mundo adulto. O 
conceito de socialização tem-se manifestado, 
portanto, como um ponto teórico preponde­
rante em torno do qual se renovaram alguns 
interesses antropológicos, inclusive no que 
concerne a sociedades não ocidentais ou de 
tradição oral. Vários exemplos, entre os quais 
estão textos de Frederík Barth, Peter Gow, 
Laura Graham, Joanna Overing, Richard Pn- 
ce, Enid Schildkrout e Christina Toren, são 
apresentados por Clarice Cohn (2000), em 
análise que também inclui as contribuições de 
cientistas brasileiros, como Florestan Fernan­
des e Egon Schaden, Nunes e dela própria, 
acerca dos índios Kayapó-Xikrin. Para além 
de reforçar a ideia de haver na infância um 
processo de produção cultural em simulta­
neidade com o de reprodução cultural, o que 
retira aos adultos a exclusividade do papel de 
agentes sociaiizadores, é evocada a necessida­
de de apreender o universo infanril no que lhe 
é específico, ao mesmo tempo que

[ . . .] os processos de educação e aprendizado 
próprios das sociedades analisadas podem ser 
melhor apreendidos, ao se abdicar da busca 
de realizações de um desenvolvimento cog­
nitivo universal em favor de uma análise de 
como essas sociedades concebem e reflectem 
esse processo (Cohn, 2002, p. 234).



De acordo com Lopes da Silva e Nunes 
(2002, p. 21), a leitura que a experiência de 
pesquisa entre os povos indígenas no Brasil 
permite fazer dessa discussão, já que é ab­
solutamente recente a atenção conferida à 
infância nesse contexto, é que a revisão do 
conceito de socialização propõe a passagem 
da sua concepção como mecanismo integra­
dor da criança à sociedade, através da for­
mação de indivíduos bem ajustados, social 
e emocionalmente, aos padrões de compor­
tamento e aos papéis sociais de uma ordem 
estabelecida, entendida como perene e coesa, 
a uma concepção dinâmica e historicizada de 
cultura em que as crianças passem a ser con­
sideradas como seres plenos, como agentes 
sociais ativos e capazes de criar um univer­
so socíocultural com especificidade própria, 
produtor de uma reflexão crítica sobre o 
mundo dos adultos. Entende-se, portanto, 
que o estudo das categorias de idade social­
mente definidas, das etapas do ciclo de vida 
e do processo de aprendizagem e formação 
da pessoa, presentes nos paradigmas anterio­
res, continua a ser útil como via de acesso à 
compreensão da categoria “criança” e do seu 
lugar e sentido em contextos socioculturais 
específicos, Mas as informações que produ­
zem devem ser trabalhadas diversamente, já 
que as concepções mais recentes expressam 
a recusa, por parte dos pesquisadores com 
elas afinados, da ideia de que as crianças são 
receptores passivos da ação dos adultos nos 
processos de socialização. As crianças têm 
algo de original a dizer, socializam-se ao lon­
go de uma relação dialógica com o mundo à 
sua volta, de tal modo que, justificadamen- 
te, a sua vivência, as suas representações e os 
seus modos próprios de ação e de expressão 
devem constituir objetos específicos de pes­
quisa social.

Essa compreensão, no entanto, verifica- 
se mais era teoria do que na prática. Lucas 
Rurfõ, um professor Xavante, expressou-o

do seguinte modo, ao refletir sobre um pro­
jeto de educação diferenciada que havia tra­
çado para a sua aldeia:

E importante a gente dar atenção a esse saber 
que as crianças têm, e que até agora nós não 
conhecemos. Em vez de ir lá naquele espaço 
maior onde elas têm mais liberdade, onde 
elas podem criar, não damos importância 
porque achamos que é próprio de criança. 
Então, é por isso que sentimos ainda aquela 
incapacidade, aquela humildade de valorizar 
o que as crianças senrem. Isso falta ainda 
(apudNunes, 2003, p. 304).

A autoridade e a superioridade que os 
adultos demonstram para com as crianças, 
segundo Agostinho da Silva ([1939] 2000, 
p. 202), armadura atrás da qual o adulto es­
conde as suas fragilidades e vulnerabilidades, 
são as mesmas que os impedem de perceber 
e aceitar o espírito livre e criador destas, e, 
consequentemente, a sua capacidade de en­
tender o mundo. Martins (1993, pp. 16-17) 
afirma serem as crianças as maiores portado­
ras de crítica social, Buder (1996, p. 14) diz 
não estarmos preparados, enquanto adultos, 
para a “maturidade e sofisticação” com que 
as crianças entendem o mundo e O seu lugar 
nele. E, na opinião de Iturra (1996, p. 19):

Pode-se dizer, nesta minha tentativa de en­
tender a epistemologia dos pequenos, que 
este ser não tem medo e avança em procura 
do seu próprio prazer, objectivo, finalidade; 
e, também, aprovação dos outros; essa apro­
vação que dá carinho e prazer aos pequenos 
indivíduos que, gostem ou não, saibam ou 
não, vivem um tipo de autonomia. Autono­
mia que não deriva do imaginário, mas sim 
da fantasia com a qual avaliam o real. E essa 
fantasia, da qual resulta o xeal que eu recla­
mo [que] existe na mente infantil, é a que 
aprisiona, ata e faz hesitar o adulto, que res-
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ponde com insegurança e age a  partir da sua
inquestionável posição de autoridade.

Duas décadas de estudos, durante os 
quais teorias foram revistas e novas aborda­
gens propostas e experimentadas, não pare­
cem ter sido suficientes para evitar que James 
e James (2004, p. 23) se refiram à “'agência” 
e “participação” das crianças como algo ain­
da ignorado, ou negado. Os autores partem 
do pressuposto de que o comportamento e 
experiência social das crianças são determi­
nados por instituições e mecanismos sociais, 
abrangendo as quatro principais esferas de 
ação que regulam as suas vidas: escola, saú­
de, lei e família. Essas instituições, formadas 
e controladas por adultos, são as que garan­
tem a continuidade da ordem social. Isso 
não significa, porém, que a ordem seja imu­
tável, Qualquer mudança acarretada pela 
experiência social das crianças, adicionando 
algo ao modelo passado pelos adultos e, de 
certo modo, desafiando a ordem segundo a 
qual se deveriam comportar, só poderá ser 
incorporada, institucionalmente, através dos 
adultos, pois estes é que detêm o poder de 
estabelecer a ordem social e definir as polí­
ticas da infância. Isso implica que os adultos 
precisam estar atentos e abertos a essa pos­
sibilidade. Se os adultos não perceberem e 
aceitarem o impacto da ação das crianças, 
não haverá alterações. Os casos observados 
por James e James não apresentam muitas 
evidências concretas desse processo de con­
tinuidade/ mudança.

De todo modo, há que admitir que os 
aprendizados e as descobertas ao longo do pe­
ríodo que corresponde à infância são, igual­
mente, diversos e, muitas vezes, intersectados 
por um protagonismo perigoso, que se afigu­
ra além das possibilidades físicas e cognitivas 
de uma criança. Tal é o caso das crianças e 
adolescentes que têm estado envolvidos com 
o tráfico, no Brasil, cuja relação em comu­

nidades de favela é considerada, atualmen­
te, mais intensa do que nunca (Dowdney, 
2003, p. 99). Anteriormente às mudanças 
ocorridas no comércio de varejo da droga no 
Rio de Janeiro, no início e meados dos anos 
1980, crianças já estavam envolvidas, em ní­
veis variados, na venda de drogas no interior 
da comunidade, mas eram empregadas com 
menos frequência do que hoje, do mesmo 
modo que o eram como olheiros do jogo 
do bicho nos anos 1960 e 1970, ou como 
olheiros, mensageiros ou aviõezinhos (trans- 
porrada res de drogas) por traficantes naquele 
mesmo período. Nessa época, elas não eram 
armadas e costumavam receber “presentes” 
em vez de dinheiro, ou um salário fixo, em 
troca de seus serviços (ibidem).

[os traficantes falaram] vamos dá um tênis 
para crianças, vamos dá uma roupa, come­
çaram com marcas de grife né, no início da 
década de 80 e roupa de grife que era a Adi­
das que eram caríssimas as roupas, então da­
vam agasaiho Adidas, short Adidas, chuteira 
[...] era uma coisa curiosa porque eles davam 
exatamente coisas que ajudariam a gente, 
teoricamente, a continuar sendo criança (ex- 
traficante juvenil dos anos 70) (Dowdney, 
2003, pp. 99-100).

À medida que elas começaram a ocu­
par outras funções, passaram a ser pagas 
em dinheiro. Essa situação tem tido direta 
repercussão no aumento do envolvimento 
de crianças e adolescentes no comércio de 
drogas, como demonstram as estatísticas 
de criminalidade (p. 100). Todos os trafi­
cantes adultos entrevistados declararam ao 
pesquisador que o tráfico não era um tra­
balho adequado para crianças ou menores. 
Mas, ao se referirem à participação ativa de 
crianças e adolescentes, inclusive com o uso 
de armas, eles não avaliaram a infância ou 
a menoridade segundo o conceito de idade,
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mas segundo a maturidade e o preparo (ser 
preparado) necessários à atividade cotidiana 
do tráfico. As crianças consideradas confiá­
veis ou maduras também foram vistas como 
mais “adultas e menos infantis”. Um gerente 
de boca entrevistado afirmou que “a infân­
cia acaba quando a criança começa a pensar 
como um criminoso, e não como criança, 
perdendo, assim, a inocência e a condição de 
criança” (pp. 106-7}.

O impacto, na vida social, do conhe­
cimento que cada criança vai construindo, 
nem sempre é direto, óbvio, consciente, 
pragmático, mas pode ser definido, teorica­
mente, como sendo “voz”, “agência”, “par­
ticipação”. Isso subentende que a atenção à 
infância decorra no contexto da sociedade 
mais alargada, que as pesquisas incluam a 
possibilidade de captação das evidências em­
píricas mais sutis e, a priori, inimagináveis, 
geralmente ausentes dos roteiros de recolha 
etnográfica. Este tipo de evidência é, talvez, 
o mais difícil de captar.

Recordemos, por exemplo, uma situa­
ção observada no âmbito de um projeto de 
educação diferenciada, numa aldeia xavante 
(Nunes, 2003, pp. 247-67). Porque não es­
tava claro se a responsabilidade de fazer as 
crianças chegarem à escola no horário certo 
era das famílias ou dos professores, estes úl­
timos, após se aconselharem com o homem 
mais velho da aldeia, resolveram (re)evocar 
uma prática tradicional — em que a mulher 
do homem, que por preguiça não trazia pei­
xe ou caça para casa, lhe enfarruscava a cara 
com carvão da fogueira (o que significava 
“vergonha”). O método foi adaptado do se­
guinte modo: ao nascer do sol, as crianças 
madrugadoras, acordariam as mais dormi­
nhocas, enfarruscando-lhes, de surpresa, as 
caras com carvão. Essa “brincadeira de pin­
tar a cara", numa .mistura de choro, riso e 
gritos, e que acabava num banho frio no rio, 
mostrou-se eficaz para resolver os atrasos na

chegada à escola e todos na aldeia pareciam 
satisfeitos com o resultado. O que jamais se 
imaginou foi que as crianças levassem tão a 
sério a questão, estendendo a ação de enfar­
ruscar a cara com carvão aos demais adultos 
que ainda estivessem dormindo nesse horá­
rio. Isto gerou alguma confusão na aldeia, 
houve gargalhadas e protestos, e a “brinca­
deira” foi temporariamente interrompida. 
Mas quem eram esses adultos que dormiam 
até mais tarde? Eram os homens jovens adul­
tos que, dado o processo de sedentarização, 
estavam com suas funções de guerreiros e 
caçadores esvaziadas, e assistiam a vídeos du­
rante a noite, não tendo, aparentemente, o 
que fazer durante o dia. Ao mesmo tempo, 
as mulheres queixavam-se, constantemente, 
do excesso de trabalho, em face do que as 
meninas abandonavam a escola para ajudar 
as mães nas tarefas domésticas e de produ­
ção. Esta inesperada ação das crianças acabou 
por suscitar discussão, que envolveu todas as 
pessoas e abordou uma série de tópicos que 
estavam em conflito latente, entre os quais: 
a divisão e distribuição do trabalho entre os 
gêneros, a atribuição de papéis educativos às 
famílias e aos professores, a necessidade de 
lidar com novos hábitos e comportamentos 
decorrentes da introdução da educação es­
colar na aldeia, como lidar com o crescente 
acesso a audiovisuias etc. e foram, efetiva­
mente, testemunhadas algumas mudanças 
na vida comunitária. As crianças não tiveram 
consciência do que provocaram. Ademais, 
não têm a mínima ideia do que é “participa­
ção social” e não faria sentido entrevistá-las 
a respeito do ocorrido. O importante é que, 
na prática, sua (re)ação tenha provocado 
impacto na sociedade. E que, do ponto de 
vista teórico, tenha havido o reconhecimen­
to desse impacto, por parte do pesquisador, 
traduzindo-o por “agência” e integrando-o 
ao debate em curso nos Estudos sobre Infân­
cia (Nunes, 2005, pp. 218-20).
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A etnografia, como método de excelên­
cia na pesquisa em Antropologia, tem sido 
evocada, por vários autores, como uma das 
chaves para captar esse processo de partici­
pação das crianças na vida social. Citamos, 
novamente, Christina Toren, a título de 
exemplo,

As crianças deveriam ser centrais à análise 
etnográfica simplesmente porque estão des­
tinadas, ao longo do tempo, a constituir um 
saber sobre as práricas dos adultos e as ideias 
que estes usam para as justificar, [...] apenas 
[as crianças] podem nos dar acesso ao que 
elas sabem sobre o mundo e as pessoas, e o 
que elas sabem pode dar-nos elementos para 
uma compreensão analítica que não podem 
ser obtidos de nenhum ourro modo (Toren, 
2002, p. 113; nossa tradução).

Curiosamente, não é no âmbito da An­
tropologia, e sim da Sociologia e Educação 
que tem surgido o maior número de contri­
buições aos estudos modernos sobre crianças 
e infância. Allison James, antropóloga, cons­
tantemente sobrepõe Antropologiae Sociolo­
gia no seu trabalho, além dos grandes nomes 
de referência no deiinear do movimento aca­
dêmico internacional dos anos 1980/1990, 
como Jenks, Prour, Qvortrup, Corsaro, que, 
aliás, são sociólogos15. É no âmbito de depar­
tamentos e/ou de associações de Sociologia 
que mais se têm organizado eventos, consti­
tuído grupos de trabalho, elaborado projetos 
e publicações. No entanto, os sociólogos não 
raro recorrem à recolha de dados etnográficos 
e à observação participante como métodos 
empregados nas suas pesquisas. O trabalho 
de Toren, que consideramos decisivo para 
problematizar e refletir sobre como a criança 
experimenta a vida social e lhe atribui signi­
ficado, é raramente referido na literatura que 
tem dado conteúdo e expressão a essa nova 
área de estudos. Toren, por sua vez, também

não se refere a essa literatura nos seus textos. 
A exceção fica por conta de algumas raras 
etnografias que focalizam sociedades não 
ocidentais, porém, reportando-se mais aos 
dados que Toren recolheu em Fidji do que 
à contribuição teórica do seu modelo jDara 
pensar antropologicamente a infância. A que 
se poderá atribuir esta aparente falta de co­
municação? Em que, afinal, se distinguirá a 
contribuição dessas duas disciplinas?

Considerações finais

Allison James, num texto publicado 
na American Ánthropologist (2007) 16, reflete 
sobre algumas das questões metodológicas 
e epistemológtcas que propusemos abordar 
neste artigo, quer no âmbito restrito dos 
estudos sobre infanda, quer no da teoria 
antropológica em geral. Segundo a autora, 
se as novas abordagens abriram um campo 
teórico-conceitual, no qual as crianças po­
dem expressar a sua experiência no mundo, 
isso não significa que sejam de fato ouvidas 
e vistas. Para isso, a pesquisa sobre infância 
precisa de caminhar mais a passo com a te­
oria social que permitirá posicioná-las como 
atores sociais. Isso significa que “dar voz” não 
se trata apenas de deixar as crianças falarem 
ou expressarem seus pontos de vista, e sim 
de explorar a contribuição única que as suas 
perspectivas providenciam. A Antropologia, 
ela sugere, está especialmente posicionada 
para o desempenho dessa tarefa, pela experi­
ência em pesquisar, teorizar e escrever sobre
o “outro”, e por ter debatido exaustivamente 
questões de representação e de “voz”, poden­
do iluminar alguns dos problemas hoje en­
frentados pelos estudos da infância (James, 
2007, p. 262), nomeadamente, o da autenti­
cidade, porque, note-se, “as vozes” das crian­
ças precisam ser traduzidas, interpretadas, 
mediadas. Como (quem, por quê, para quê) 
representá-las? Qual o seu papel na pesqui­
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sa? Como as crianças estão sendo usadas na 
pesquisa? Como, através dessas pesquisas, se 
apresentam novos elementos de compreen­
são baseados nas perspectivas das crianças? 
Como ouvi-las, ao mesmo tempo, como in­
divíduos que possuem uma experiência social 
e cultural, e como membros coletivos da “in­
fância”? são questões que ainda precisam de 
debate. Atualmente, há mais pesquisas com 
crianças do que sobre crianças, e a dar “voz” 
implica a inclusão das crianças como ativos 
colaboradores no processo de pesquisa, mais 
como sujeitos participantes do que objetos 
de estudo de adultos. Isso re-evoca críticas 
metodológicas no âmbito da Antropologia 
e das Ciências Sociais em geral: a relação 
pesquisador-pesquisado, o poder diferencial 
da relação, a politização da pesquisa. Serão 
os adultos capazes de adotar o "ponto de vis­
ta dos nativos” (das crianças, no caso)? Mais 
recentemente, as crianças passaram a fazer 
elas mesmas a pesquisa. Oferecerá, esse tipo 
de pesquisa, resultados mais acurados sobre 
questões da infância? Se só crianças podem 
dar conta de um conhecimento sobre a in­

fância, qual será o futuro dos pesquisadores 
da infância?

Para os adultos, diz James (2007, pp. 
264-6), há uma linha tênue entre apresen­
tar o que as crianças pensam sobre o mun­
do e considerar que o que veem através do 
olhar das crianças é a “nova verdade”, sem 
submeter as suas falas ao rigor científico pelo 
qual outras “vozes” foram submetidas na 
Antropologia, correndo-se, assim, o risco de 
uma mistificação. Toda pesquisa cem de ser 
reconhecida como um processo de represen­
tação, e se os antropólogos já refletiram bas­
tante sobre isso, os antropólogos da infância 
ainda não o fizeram, pelo menos na mesma 
proporção. As perspectivas, pontos de vista, 
vozes das crianças têm de ser consideradas 
como pontos de partida para a compreensão 
da vida social.

A nossa expectativa é que as reflexões 
e exemplos aqui desenvolvidos contribuam 
para estimular e alargar o debate, enrique­
cendo-o com a experiência de investigação 
em Antropologia no Brasil e a especificidade 
do nosso objeto empírico.

Notas

1 Sobre trabalho infantil, da perspectiva que cruza os resultados da investigação científica 
e do ativismo sociai, ver também Boyden (1990) e Boyden, Ling e Myers (1998), Sobre 
movimentos sociais de crianças, ver Tomás e Soares (2004) e Tomás (2006).

2 Este exemplo é retomado mais adiante.

3 Este projeto foi desenvolvido entre 1988 e 1992 e contou com a participação de dezenove 
países.

4 Uma nova edição desse livro, revista e ampliada, foi publicada em 2008 (New York, Rou- 
tledge).

5 Grifo do autor (Hirschfeld, 2002, p. 615).

6 “[...] a criança é-nos familiar e, ao mesmo tempo, é-nos estranha, habita no nosso mundo, 
mas parece responder a outro, é essencialmente como nós mas parece representar um tipo 
diferente de ser” (Jenks, 1982, p. 9; nossa tradução).

91



7 Reflexão desenvolvida em Nunes (1999, 2003).

8 Sobre os conceitos de alteridade e geração , e sua construção no âmbito da Sociologia da 
Infância, ver Sarmento (2005).

9 Resumo do artigo 3, Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, 1989: 
Todos os atos relacionados à criança deverão considerar os seus melhores interesses. O 
Estado deverá prover proteção e cuidados adequados quando pais ou responsáveis não o 
fizerem.

10 Por exemplo, em casos de divórcio ou separação familiar (James, James e McNamee, 
2004).

11 Estudo realizado pela Frente Parlamentar em Defesa dos Direitos das Crianças e Adoles­
centes e pelo Comitê Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e 
Adolescentes mostrou, ao refazer a rota percorrida pela criança e pelo adolescente durante 
o processo de responsabilização criminai do autor da violência, que há um padrão hegemô­
nico revitimizador de resposta dado pela sociedade e pelo Estado: “Tanto o Estado quanto 
a sociedade adotam padrões e reforçam tendências à revitimização de um ser humano que 
já se encontra com sua dignidade sexual violentada. Entendemos que a omissão e a falta 
de qualquer tipo de resposta, sobretudo por parte do aparato estatal é, em si, revituniza- 
dora, pois não consegue promover o direito à proteção da criança vitimizada. Por outro 
lado, quando o Estado, especialmente o Estado Polícia e o Estado Juiz, agem com o olhar 
estritamente punitivo, reduzem a criança à fonte de informação no processo criminal, 
submetendo o processo de reparação do direito violado ao processo de punição penal. 
Este padrão contraria todo o paradigma preconizado pelos direitos humanos” (Barbosa e 
Valente, 2007 -  Dossiê com casos emblemáticos lançado no Dia Nacional de Combate à 
Exploração Sexual Infantil: 22 de maio) .

12 A expressão infância possível evoca a noção consciência possível, de Goldman (1979, p. 56), 
para quem “O conhecimento se encontra no duplo plano do sujeito que conhece e o 
objeto estudado, pois todos os comportamentos são comportamentos de seres conscientes 
que julgam situações e escolhem, com maior ou menor hberdade, sua maneira de agir. 
O cientista social deve levar em conta, além da adequação do pensamento às coisas e os 
conhecimentos reais de seu tempo, um fator intermediário entre eles, o máximo de cons­
ciência possível das classes que constituem a sociedade a ser analisada”.

13 Seeger, Da Matta e Viveiros de Castro (1979) tratam da “noção de pessoa e da fabricação 
do corpo”, e defendem que, nas sociedades indígenas brasileiras, existe unia relação ine­
fável entre o modo como se fabrica, decora, transforma e destrói o corpo, e a mitologia, 
a vida cerimonial e a organização social, O corpo aparece como “'instrumento, atividade, 
que articula significações sociais e cosmológícas: o corpo é uma matriz de símbolos e um 
objeto de pensamento” (p. 11). Um exemplo é dado por Sylvia Caiuby Novaes (1986, p. 
162), referindo-se aos índios Bororo: é ainda durante a gravidez, quando a mãe começa 
a manifestar preferência por certo tipo de alimentos (por referência aos Aroe, entidades 
sobrenaturais que são associados à cultura), que se inicia o processo de elaboração do indi­
víduo social.
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14 Esse assunto é amplamente apresentado em Nunes (1999, cap. 2).

15 Para mencionar as contribuições em língua portuguesa., no Brasil, Irene Rizzini e Lucia 
Rabello de Castro, e, em Portugal, Manuel Sarmento, Manuel Pinto, Catarina Tomas, 
Natália Fernandes, Silvia Saramago, têm formação base em. Sociologia, Serviço Social e/ou 
Psicologia. Em Portugal, apenas Raul Iturra, antropólogo, agregou em torno de si pesqui­
sadores interessados nas questões da infância.

16 Este trabalho de Allison James tinha acabado de ser publicado quando elaboramos o pre­
sente artigo.
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Resumo

Questões metodológicas e epistemolágieas suscitadas pela Antropologia da Infância

Vencida a etapa inicial de levantamento das possibilidades e potencialidades de investigação sobre a in­
fância nos âmbitos da Sociologia e Antropologia, a capacidade de agência das crianças no universo das 
relações sociais tem ocupado, cada vez mais, espaço nos projetos de investigação. Pelo menos, teoricamen­
te. Na prática, ainda não está muito claro como identificar e perceber a complexidade desse processo de 
participação das crianças na vida social e na construção da própria infância, dada a peculiaridade com que 
estas o expressam, “Como e o que aprender com as crianças, e sobre elas” permanece um desafio em aber­
to, cheio de contradições e impasses, Este artigo refletirá sobre questões metodológicas e epistemológieas 
que se afiguram, às autoras, cruciais ao avanço, definição e consolidação deste campo de estudos.

Palavras-chave: Crianças; Infância; Agência; Participação; Antropologia; Epistemologia.

Abstract

Methodological and epistemological questions arisen by the Anthropology o f  Childhood

Having overcome the initial step of identifying the possibilities and potential of research on childhood 
in the fields of Sociolog)' and Anthropology, Childrens agency in the universe of social relations has oc­
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cupied more and more space in research projects. At least theoretically. In practice, it is still unclear how 
to identify and understand the complexity of this process of children’s participation in social life and in 
building their own childhood, given the peculiar way children express themselves. “How and what to 
learn with children and about them” remains an open challenge, full of contradictions and dilemmas. 
This article will reflect on methodological and epistemological issues that seem, to the authors, crucial to 
the advancement, definition, and consolidation of this field of study.

Keywords: Children; Childhood; Agency; Participation; Anthropology; Epistemology.

Résumé

Questions méthodologiques et epistemolcgiques suscitees par l’anthropologie de l ’enfance

Une fois vaincue l’étape inidale d’identification des possibilités et des potentialités de l’investigation à 
propos de l’enfance dans les domaines de ia sociologie et de l'anthropologie, la capacité d’agir des enfants 
dans l’univers des relations sociales occupe de plus en plus d’espace dans les projets de recherche. Au 
moins en théorie. Dans la pratique, il n’est pas encore très clair de quelle façon identifier er percevoir la 
complexité de ce processus de participation des enfants à la vie sociale et dans ia construction de leur 
propre enfance, étant donné la particularité avec laquelle les enfants l’expriment. « Comment et quoi 
apprendre avec les enfants et à leur sujet » demeure un défi non résolu, plein de contradictions et d’im­
passes. Cet article propose une réflexion sur les questions méthodologiques et épistémologiques qui nous 
semblent essentielles au développement et à la consolidation de ce domaine d ’études.

Mots-clés: Enfants; Enfance; Agence; Participation; Anthropologie; Epistémologie.
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0  Controle da Segurança Privada: 
Balanço da Literatura Internacional e Situação das Pesquisas no Brasil

Cléber da Silva Lopes

Introdução

O velho dilema expresso na pergunta 
“mas quem vigiará os vigias?”1 do satirista 
romano Juvenal resume o problema que as 
sociedades democráticas precisam enfrentar 
quando o assunto é policiamento, entendido 
como a atividade que visa manter a seguran­
ça de uma ordem social particular ou de uma 
ordem geral através da vigilância e ameaça 
ou uso de sanções (Reiner, 2004; Shearing, 
2003; e Bayley e Shearing, 1996, 2001).

Organizações e agentes de policiamento 
estão autorizados a distribuir sanções (espe­
cialmente Força física) para proteger direitos 
civis, mas estes podem assim ser violados, ra­
zão pela qual os provedores de policiamento 
devem ser controlados2. O problema enseja 
uma ampla discussão a respeito do controle 
das forças policiais, tema caro à sociedade 
brasileira. Mas as forças policiais não são 
as únicas organizações a proverem policia­
mento nas sociedades contemporâneas. O 
crescimento do policiamento executado pela 
segurança privada ocorrido no mundo e no 
Brasil, nas últimas décadas, deu novo sig­
nificado ao problema político implícito na 
pergunta de Juvenal. Desse modo, como a se­
gurança privada é  controlada tornou-se tema 
relevante para as sociedades democráticas e 
para a literatura acadêmica.

Este artigo discute o controle do segmen­
to legal de segurança privada no Brasil a paxtir 
do debate presente na literatura internacio­
nal de língua inglesa e da atual situação das

pesquisas sobre o tema em nosso país. Um 
dos enfoques que mais chama a atenção na 
literatura internacional trata dos múltiplos 
controles a que a segurança privada estaria 
submetida. O argumento é que o controle 
exercido no interior das empresas e controles 
externos, provenientes da Justiça, clientes, as­
sociações de classe do setor de segurança pri­
vada, sociedade e da competição das empresas 
no mercado, seriam capazes de restringir ou 
controlar o potencial de ameaça presente no 
policiamento privado. No Brasil, por outro 
lado, os estudos têm dado atenção prioritária 
ao controle proveniente do Estado, Diante das 
fragilidades desse tipo de controle, predomina 
no país uma visão pessimista ou cética acerca 
da compatibilidade entre segurança privada 
e democracia. Neste artigo, defende-se que 
é preciso conhecer melhor como operam as 
diversas formas de controle da segurança pri­
vada e como elas se articulam. Somente assim 
uma avaliação mais precisa acerca das relações 
entre segurança privada e democracia no Bra­
sil poderá ser feita.

O texto está dividido em três partes e 
considerações finais. A primeira apresenta o 
que é a segurança privada no Brasil e quais as 
implicações que ela traz para uma sociedade 
democrática. Ao proceder deste modo, apon­
ta-se também para a importância do tema 
controle. A segunda parte resenha o debate 
presente na literatura internacional de língua 
inglesa sobre controle da segurança privada, 
dando destaque à pespectiva analítica que 
parece mais profícua para abordar o tema no
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Brasil. A terceira parte faz um balanço parcial 
dos poucos trabalhos que trataram do contro­
le da segurança privada no país. Por fim, as 
considerações finais destacam a necessidade 
de pesquisas que deem conta da complexa es­
trutura de controles que atua sobre a seguran­
ça privada, para que se saiba como de fato ela 
é controlada e até que ponto esses serviços de 
proteção e segurança são compatíveis com os 
ideais de uma sociedade democrática.

Segurança privada, democracia e 
controle; o caso brasileiro

O segmento legal de segurança privada 
no Brasil compreende tanto as empresas de 
capital privado que possuem concessão do 
Estado para comercializar serviços de pro­
teção ao patrimônio e às pessoas (empresas 
de segurança privada especializadas), como 
as mais variadas empresas e organizações que 
montam departamentos internos para pro­
mover sua própria segurança (empresas com 
segurança orgânica)3.

O segmento comercial abrange as em­
presas especializadas que oferecem, em bases 
contratuais, os serviços de “vigilância patri­
monial”, “transporte de valores”, “escolta ar­
mada” e “segurança pessoal privada”. Inclui 
também os chamados “cursos de formação”, 
empresas cuja atividade-fim não é comer­
cializar serviços de proteção e sim formar, 
especializar e reciclar a mão-de-obra que 
executará policiamento — os vigilantes. Já 
a segurança orgânica compreende as ativi­
dades de vigilância patrimonial e transpor­
te de valores, executadas por profissionais 
contratados diretamente pelos usuários dos 
serviços. Grosso modo, esses dois segmentos 
correspondem àqueles que as legislações de 
diversos países e a literatura sociológica tra­
tam pelo termo “segurança privada”4. Diz-se 
grosso modo porque as leis de alguns países 
incluem na definição “serviços de investiga­

ção particular e de segurança eletrônica”. No 
Brasil, esses serviços não fazem parte do uni­
verso legal da segurança privada.

Em 2004, havia no país 1.523 empresas 
prestando regularmente serviços de seguran­
ça privada e outras centenas de empresas e 
instituições com serviços orgânicos de segu­
rança (conforme informações do Segundo 
Estudo do Setor de Segurança Privada — II 
Esseg, 2005). Essas empresas e organizações 
empregavam cerca de 450 mil vigilantes, 
efetivo superior ao das principais forças de 
segurança pública do país (Figura 1).

Observa-se no gráfico da Figura 1 que 
a segurança privada estava mais concentrada 
nas regiões Nordeste, Sul e Sudeste, superando 
nestas duas úldmas os efetivos das Polícias Ci­
vis, Militares e Guardas Municipais. A região 
de maior destaque era o Sudeste, especialmen­
te os estados de São Paulo e Rio de Janeiro, 
que, juntos, reuniam aproximadamente 39% 
do total de empresas de segurança privada es­
pecializadas e 53% do total de vigilantes (ter­
ceirizados e orgânicos). Somente o Estado de 
São Paulo dnha cerca de 27% das empresas e 
40% dos vigilantes do país (II Esseg, 2005).

Olhando para o local de atuação desses 
vigilantes (Figura 2), descobre-se que a gran­
de maioria atuava nos setores público e de 
serviços e em bancos, somando 72%. Em ou­
tros termos, a maioria dos vigilantes realizava 
policiamento nos chamados “espaços comu­
nais” — espaços de uso coletivo localizados no 
interior de propriedades fechadas (públicas 
ou privadas), que assumem a responsabili­
dade por sua própria segurança: repartições 
públicas, shoppings centers, instituições de en­
sino, hipermercados, espaços recreativos etc. 
(Kempa, Stenning e Wood, 2004). Como 
o cidadão médio passa parte substantiva de 
seu tempo no interior desses espaços, pode-se 
afirmar que a vida pública é hoje tão ou mais 
policiada pela segurança privada do que pelas 
forças de segurança pública.
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Figura 1
Efetivo das Forças de Segurança Pública e da Segurança Privada 

(por região, Brasil, 2003-2004)
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Fonte: Construído a  partir de dados da Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp) e do II Esseg.

Notas:

(1) Dados de 2003. O efetivo da Polícia Civil não inclui a Polícia Técnica.

(2) Dados do i l  Esseg. Inclui os vigilantes que trabalham em empresas de segurança privada (dados de 2004) e os 
que trabalham cm empresas com segurança orgânica (dados de 2003).

(3) Os dados das Guardas Municipais são de 2004, mas estâo subestimados porque a Senasp levantou informações 
em apenas 192 das 285 guardas existentes no país. Não há dados para a região Norte.

Figura 2
Distribuição dos Vigilantes por Setor Econômico 

(Brasil, 2005)

101



O enorme contingente de vigilantes 
atuando em espaços comunais coloca no­
vos problemas para os direitos civis e para 
a democracia brasileira, como bem notou 
Paixão (1991, p. 138) ao afirmar que “aos 
dilemas ‘antigos’ de domesticação da polícia 
e abertura do Judiciário às classes populares 
somam-se agora os problemas ‘modernos’ 
criados pela privatização da segurança’ . Isso 
porque, embora profissionais de segurança 
privada não contem com os mesmos poderes 
coercitivos disponíveis à polícia, eles detêm 
poderes que, sob alguns aspectos, são poten­
cialmente mais ameaçadores das liberdades 
civis do que os da polícia.

Treinados para utilizar força física e 
autorizados a portar armas, uniformes, in­
sígnias de autoridade e sofisticados apara­
tos de vigilância, profissionais de segurança 
privada dispõem de poderes para investigar, 
fiscalizar, revistar, autorizar, proibir, obstruir 
e excluir, os quais não estão disponíveis do 
mesmo modo para os policiais5.

Agindo fundamentada e orientada sob e 
para o sistema de jusdça criminal, a polícia 
nas democracias tem seu trabalho limitado 
pelas regras do devido processo legal, que 
preveem procedimentos formalizados que 
visam proteger a integridade e a privacidade 
dos indivíduos. Como a segurança privada 
não age baseada no sistema de jusriça crimi­
nal formal, mas segundo o que foi estabele­
cido privadamente por contrato, ela não está 
submetida a tais regras. Para a segurança pri­
vada, mais importante do que obedecer ao 
devido processo legal, para que pessoas sejam 
presas e processadas sem a violação de direi­
tos fundamentais, é prevenir e neutralizar 
ameaças reais e potenciais aos interesses dos 
seus clientes, daí o uso desinibido que pode 
fazer dos poderes que detém, especialmente 
os poderes para controlar acessos e expul­
sar ou banir pessoas dos espaços policiados 
através da ameaça ou do uso de força física

(Shearing e Stenning, 1981, 1983; Paixão, 
1991; Caldeira, 2003).

Forte presença em ambientes frequen­
tados pelo público em geral (espaços semi- 
públicos) e poder potencialmente ameaça­
dor das liberdades civis são fatores que, se 
circunscrevem o problema que a segurança 
privada coloca para as sociedades democráti­
cas, também apontam para a importância do 
tema controle. Em tais sociedades, o policia­
mento, seja ele executado pela polícia ou por 
empresas de segurança, éstá imerso numa 
tensão estrutural que precisa ser equaciona­
da. Agentes de policiamento detêm poderes 
coercitivos para proteger os direitos civis da 
sociedade em geral (caso da polícia) ou de 
grupos sociais específicos (caso da seguran­
ça privada), mas esses poderes representam 
um potencial de ameaça aos direitos civis 
em face da possibilidade de serem usados de 
maneira abusiva ou irresponsável. A tensão 
entre o emprego de poderes coercitivos e o 
respeito aos direitos civis é inerente à ativi­
dade policial. Porém, para garantir a atuação 
dos agentes de policiamento em conformi­
dade às regras que visam proteger os direitos 
individuais dos cidadãos6, é imprescindível 
estabelecer mecanismos de controle que ta­
cam convergir esses dois poios.

O controle da segurança privada 
na literatura internacional de 
língua inglesa

O tema do controle da segurança tem 
sua relevância amplamente reconhecida pelas 
Ciências Sociais, tendo sido mais explorado 
aquilo que se refere a organizações policiais 
(Dahl, 2005; Mendez, O’Donnell e Pinhei­
ro, 2000; Pinheiro, 1997; Mesquita Neto, 
1999; Costa, 2004a e 2004b; Lemgruber, 
Musumeci e Cano, 2003; Macaulay, 2002; 
e muitos outros) e frequentemente ignorado 
ou subestimado o que trata de empresas de
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segurança privada ou da segurança orgânica. 
Em consequência, na literatura acadêmica 
em geral, há relativo conhecimento sobre o 
modo como a polícia é controlada, mas pou­
co se sabe acerca do controle das empresas e 
profissionais de segurança privada.

Na bibliografia internacional de língua 
ingiesa que, desde os anos 1970, vem produ­
zindo conhecimento sobre o fenômeno do 
policiamento privado/segurança privada, o 
debate a respeito do controle da segurança 
privada — ou polícia privada, como muitos 
preferem7 — é um dos menos abordados. As 
análises empíricas são escassas e as linhas teó­
ricas ainda não estão claramente delineadas. 
Mas é possível identificar três agrupamentos 
de trabalhos: (1) os que enfocam o controle 
estatal, mais especificamente realizam aná­
lises comparativas do marco reguiatório da 
segurança privada na Europa e América do 
Norte; (2) os que julgam os controles exis­
tentes sobre a polícia privada Insuficientes, 
voltando-se então para a. discussão de formas 
de controle que deveriam existir para a po­
lícia privada em sociedades democráticas; e 
(3) os que têm defendido que a polícia priva­
da está submetida a múltiplas formas de con­
trole, tornando-a uma atividade tão ou mais 
responsável do que o policiamento público.

Entre os autores que tratam da regula­
ção do mercado de segurança privada estão 
Brion e Kaminski (2001 apud  Cukier, Qui­
gley e Susla, 2003), Waard (1999) e Cukier, 
Quigley e Susla (2003). Brion e Kaminski 
delimitam seus estudos na União Europeia, 
levando em conta a perspectiva de três ato­
res: os cidadãos (interessados na qualidade 
dos serviços), os provedores de segurança 
(interessados na competição) e o Estado 
(preocupado com a ordem pública). Eles 
dividem e classificam a regulação dos países 
europeus em três níveis: mais restritiva, me­
nos restritiva e meio termo. De maneira pró­
xima, Waard elabora um modelo analítico

considerando duas dimensões da regulação 
da segurança privada na Europa: extensão da 
regulação (não intervencionista, mínima ou 
abrangente) e capacidade reguladora (limi­
tada ou ampla). Já Cukier, Quigley e Susla 
(2003) analisam a regulação da segurança 
privada no Canadá através de um estudo 
comparativo sobre temas regulatórtos essen­
ciais para o setor de segurança privada em di­
versos contextos nacionais: autorização para 
empresas e profissionais atuarem, unilormes 
e identidade visual, uso de armas e cães de 
guarda, educação e treinamento, e exigências 
de relatórios de desempenho. De modo ge­
rai, esses trabalhos mostram que tais países 
encontram dificuldades para controlar ade­
quadamente o setor de segurança privada, o 
que estaria menos relacionado à extensão da 
regulação, que é abrangente na maioria de­
les, e mais à capacidade de fazê-la funcionar.

Outra parte dos trabalhos tem assumido 
uma perspectiva mais propositiva do que ana­
lítica, exemplo de Reynolds (1996), Loader 
(2000), Baylev e Shearing (2001) e Burbidge
(2005), que se preocuparam menos em ana­
lisar o que existe para obter controle público 
da polícia privada do que em apontar o que 
deveria existir para alcançar esse objetivo. Es­
ses autores partem do pressuposto de que os 
provedores de policiamento privado são con­
trolados de maneira frágil e obscura por não 
estarem sujeitos a controles tal como estão 
as polícias públicas. Até reconhecem a exis­
tência de controles próprios ao universo da 
polícia privada, mas os veem com ceticismo. 
Também não creem que as formas de regula­
ção estatal ou autorregulação pela indústria, 
como a existente na Inglaterra3, sejam capa­
zes de garantir o controle público da polícia 
privada. Por essas razões, eles têm defendido 
a criação de estruturas institucionais efeti­
vamente capazes de submeter os provedores 
particulares de policiamento a controles pú­
blicos e democráticos.
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Assim, Bayle)' e Shearing defendem que o 
Estado deveria exercer regulação, auditagens e 
facilitações, visando consdcuir uma estrutura 
de policiamento híbrida e compatível com D 

interesse público em rermos de Justiça, quali­
dade dos serviços e igualdade de proteção. De 
maneira mais pragmática, Reynolds, Loader 
e Burbidge também propõem modelos de 
controle para a polícia privada na Austrália, 
Inglaterra e Canadá, respectivamente.

Para a Austrália, Reynolds sugere a criação 
de corpos reguladores ou conselhos consulti­
vos formados por representantes da sociedade 
civil, interessados na qualidade dos serviços. 
Entre os objetivos desses corpos estariam li­
cenciamento de empresas e profissionais de 
segurança privada, fixação de padrões de qua­
lidade para melhorar a oferta dos serviços, exi­
gência de níveis de capacitação e treinamento 
para os profissionais de segurança privada etc. 
Para a Inglaterra, Loader propõe a formação 
de comissões nacionais, regionais e locais para 
coordenar, integrar e controlar, de maneira 
democrática, a rede de provedores que consti­
tuem o que o autor chama de “policiamento 
plural”9. Na constituição dessas comissões, 
três dimensões políticas devem ser conside­
radas: uma política de reconhecimento, uma 
política de Direitos Humanos e uma política 
de alocação. Já Burbidge argumenta que o 
Canadá vive um “déficit de governança” em 
razão de não haver formas de controle para 
a polícia privada w -à -v is  às existentes para a 
polícia pública. Propõe então a criação de um 
“modelo de controle integrado”, isto é, uma 
estrutura de controle válida tanto para a polí­
cia pública como para a polícia privada.

Por fim, Stenning (2000, 2006) repre­
senta o terceiro conjunto de trabalhos, Pàra 
ele, a polícia privada está submetida a múl­
tiplas formas de controle, que, em conjunto, 
são capazes de garantir policiamento privado 
responsável publicamente. Opinião polêmi­
ca, que se contrapõe às interpretações de que

a policia privada é pouco controlada quan­
do comparada à polícia pública, que dispõe 
de mecanismos variados e conhecidos para 
prevenir e responsabilizar o mau comporta­
mento policial.

Stenning considera essas interpretações 
equivocadas, pois seus autores não enten­
deram adequadamente os fundamentos do 
controle da polícia pública e privada, que são 
distintos na sua essência: uma é uma organi­
zação pública e a outra uma organização pri­
vada. Assinala que o fato de as organizações e 
agentes policiais privados não serem contro­
lados através dos mesmos processos políticos 
e administrativos válidos para a polícia públi­
ca não quer dizer que a polícia privada seja 
menos controlada do que a pública. Aqueles 
que concluíram nessa direção teriam se equi­
vocado em dois pontos. Primeiro, atribuíram 
demasiada importância ao controle da polí­
cia, pois suas análises privilegiam os modelos 
teóricos em vez do funcionamento efetivo dos 
mecanismos públicos de prestação de contas, 
supervisão e responsabilização das organiza­
ções policiais, que muitas pesquisas apontam 
como falhos. Segundo, prestaram atenção 
quase que exclusivamente no controle da po­
lícia privada mediante regulação estatal ou au- 
torregulação pelo mercado, ignorando formas 
de controle que não se aplicam, ou ao menos 
não do mesmo modo, à polícia pública: pro­
cessos na Justiça para responsabilização civil 
e criminal, negociações trabalhistas, contratos 
com os clientes e, de maneira ampla e infor­
mal, o próprio mercado competitivo.

Stenning tem argumentado que de fato 
há razões significativas para duvidar da efe­
tividade do controle estatal ou mesmo da 
autorregulação pelo mercado, porém estes 
seriam compensados pelos controles prove­
nientes das demandas trabalhistas, dos ar­
ranjos contratuais, do mercado competitivo 
e do potencial de responsabilização civil e 
criminal, a  qual a polícia privada está sujeita.
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Quadro 1
Tipologia das Formas de Policiamento

Tipo de Poíícia

Privada Pública

Tipo de Espaço
Privado A B
Público C D

Conclui que a polícia privada, ainda que por 
vias diferentes, dispõe de mecanismos de 
controle que não são menos efetivos para a 
redução e prevenção do mau comportamen­
to do que são os mecanismos aplicáveis à 
polícia pública. Contudo, o autor reconhece 
que há ainda poucas evidências sistemáticas 
sobre a efetividade desses mecanismos de 
controle nas diversas partes do mundo.

Uma importante pesquisa, alinhada com 
o ponto de vista de Stenning e que forneceu 
evidências para sustentá-lo, é  a de Davis et 
al. (2000), The public accountability of pri­
vate police. Lessons from New York, Johan­
nesburg, and Mexico, patrocinada pelo Vera 
Institute of Justice, que reúne três estudos de 
caso sobre o controle público da polícia pri­
vada em diferentes situações e contextos na­
cionais. Para sua realização, foi elaborado um

modelo teórico que sugere a aplicabilidade 
dos mecanismos de controle da polícia públi­
ca e da polícia privada em diversas situações. 
O modelo está baseado numa dpoJogia que 
cruza o tipo de policiamento (pública ou pri­
vado) com o úpo de espaço policiado (públi­
co ou privado), conforme Quadro 1.

Tendo como base essa tipologia, o mo­
delo foi elaborado para permitir pensar o 
controle tanto da polícia privada como da 
polícia pública. Ele reúne numa única coluna 
os mecanismos de controle tradicionalmen­
te associados à polícia pública e aqueles vá­
lidos exclusivamente para a polícia privada. 
Essa coluna foi combinada com a tipologia 
quádrupla sobre as formas de policiamento, 
resultando num modelo hipotético sobre o 
controle das polícias nas sociedades contem­
porâneas (Quadro 2).

Quadro 2 
Tipologia das Formas de Policiamento

Tipo A
Polícia Privada/ 
Espaço Privado

Tipo B

Polícia Pública/ 
Espaço Privado

Tipo C

Polícia Privada/ 
Espaço Piíblico

Tipo D
Polícia Pública 
Espaço Público

Controle interno alta aplicabilidade alta aplicabilidade alta aplicabilidade alta aplicabilidade

Controle estatal limitada
aplicabilidade

alta aplicabilidade limitada
aplicabilidade

alta aplicabilidade

Controle social alguma
aplicabilidade

alta aplicabilidade alguma
aplicabilidade

alta aplicabilidade

Controle peio cliente alta aplicabilidade não se aplica alta aplicabilidade não se aplica

Controle pelas 
associações de ciasse

alta aplicabilidade não se aplica alta aplicabilidade não se aplica

Fonre: Davis et a l (2005).
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Os estudos de caso foram sobre os tipos 
de policiamento representados pelas letras 
A, B e C. O tipo D não foi estudado por­
que diz respeito ao policiamento tradicional, 
cuja efetividade dos mecanismos de controle 
é relativamente conhecida. A conclusão geral 
da pesquisa foi de que as formas de controle 
aplicáveis à polícia privada são capazes de as­
segurar policiamento privado responsável pu­
blicamente. O controle interno nas próprias 
organizações foi identificado como o meio 
mais eficiente para se obter adequação do 
comportamento policial aos desejos e regras 
publicas10. Segundo os autores, “onde o con­
trole público [public accountability] não re­
sulta em forte controle interno, ele parece ser 
relativamente inefetivo” (Davis et al. 2000, 
p. 46). Controles externos provenientes dos 
clientes, associações de classe, do Estado e da 
sociedade também foram considerados im­
portantes. Contudo, os autores observaram 
que esses mecanismos operavam de maneira 
muito mais poderosa quando criavam incen­
tivos para as organizações estabelecerem seus 
próprios controles. Nesse sentido, o controle 
exercido pelos clientes mostrou-se o incenti­
vo mais forte para o controle da polícia priva­
da. Davis e seus colegas assinalam que, caso 
ós clientes se interessem por condutas respei­
tosas, as organizações buscarão meios para 
controlar o comportamento de seus funcio­
nários, de modo a torná-lo adequado às so­
licitações dos ciientes. As demais formas de 
controle externo mostraram ter importância 
simbólica considerável, especialmente o con­
trole estatal, mas sua efetividade em termos 
de assegurar condutas policiais conformadas 
à lei e altamente profissionais dependia em 
orande medida de os clientes se interessarem
D

por esse tipo de comportamento, bem como 
de as organizações desenvolverem controles 
internos ativos. Assim, concluiu o estudo, 
quando incentivos externos e internos são 
conjugados, eles aparentemente podem ser

substitutos efetivos dos mecanismos de con­
trole que garantem a responsabilidade da 
polícia pública.

Dessa forma, a abordagem propos­
ta por Stenning, e enriquecida empírica e 
analiticamente por esses estudos de caso, 
parece mais interessante e adequada para 
pensar o controle da segurança privada do 
que as demais apresentadas. Mas a tese de 
que a segurança privada é suficientemente 
controlada, ainda que não através das mes­
mas fontes que controlam a polícia pública, 
precisa ser mais bem testada. As evidências 
que a sustentam ainda são limitadas e, em 
certo sentido, ambíguas. As considerações 
de Stenning estão predominantemente ba­
seadas nos exemplos norte-americanos e as 
hipóteses oriundas da pesquisa de Davis e 
colegas precisam ser colocadas à prova em 
outros contextos nacionais.

Estudos realizados por Prenzler e Sarre
(1998) sobre o controle da segurança pri­
vada na Austrália, por exemplo, detectaram 
fragilidades em alguns dos mecanismos de 
controle considerados substitutos efetivos 
dos controles aplicáveis à polícia pública. 
Os autores notaram que acusações criminais 
bem-sucedidas contra o pessoal de seguran­
ça privada eram raras em virtude das difi­
culdades para a obtenção de evidências que 
satisfizessem os altos padrões de provas exi­
gidos pelos tribunais. Os processos para res- 
ponsabUização civil também eram incapazes 
de provocar mudanças sistemáticas nos pro­
cedimentos do setor de segurança privada 
como um todo, tendo efeito apenas sobre 
as empresas processadas. Prenzler e Sarre 
perceberam também que as associações de 
classe, que fixavam padrões de qualidade 
para a prestação de serviços e monitoravam 
o seu cumprimento, além de tenderem a 
realizar fiscalizações de maneira meramente 
reativa, apresentavam credibilidade pública 
reduzida e autoridade limitada para punir os
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maus provedores de policiamento privado. 
E necessário, portanto, realizar mais estudos 
empíricos para saber quanto a segurança 
privada é efetivamente controlada e com­
patível com as exigências de uma sociedade 
democrática.

O controle da segurança privada na 
literatura brasileira

Entre os cientistas sociais brasileiros, o 
fenômeno da segurança privada/policiamen­
to privado tem despertado pouco interesse. 
Desde a transição para o regime democráti­
co, acumulou-se 110 Brasil uma significativa 
produção acadêmica voltada para o enten­
dimento das relações tensas entre polícia e 
democracia, mas quase nada foi dito acerca 
das relações entre segurança privada e de­
mocracia. Considerando quão extensas são 
as implicações que a segurança privada traz 
para os direitos civis em regimes democrá­
ticos, chega a ser surpreendente o fato de 
praticamente inexistir estudos sobre o fe­
nômeno. Essa lacuna na bibliografia bra­
sileira parece decorrer em grande parte do 
entendimento de que os poderes aplicados 
no trabalho de policiamento privado não 
representam grandes ameaças aos diretos 
civis, sobretudo se comparados aos poderes 
formais mobilizados no trabalho de policia­
mento público.

Os poucos autores brasileiros que reco­
nheceram nesses poderes um potencial de 
ameaça considerável para os direitos civis e 
para a consolidação da ordem democrática 
chamam a atenção para a importância do 
controle público sobre a segurança privada 
(Mathias, 1990; Paixão, 1991; Heringer, 
1992; Silva, 1992; Musumeci, 1998; Cal­
deira, 2003; Cubas, 2002; Coelho, 2006; 
Zanetic, 2006; Lopes, 2007). Contudo, sa­
be-se que o tema só foi abordado em estudos 
específicos por Heringer, Coefho, Ricardo

(2006), e os citados Zanetic e Lopes. E Oli­
veira (2004) foi o único a direcionar esforços 
para entender os mecanismos de controle in­
terno que as empresas de segurança utilizam 
para assegurar condutas adequadas de seus 
funcionários.

Heringer dedicou um capítulo de seu 
estudo sobre a Indústria da segurança priva­
da no Rio d e Janeiro para analisar o controle 
que o governo federal e o governo estadual 
realizavam no início dos anos 1990 sobre 
as empresas de segurança privada daquele 
estado. A autora procurou dar substância a 
uma hipótese levantada por Paixão (1991) 
110 início dos anos 1990, qual seja, a de que 
havia no Brasil e no Rio de Janeiro da época 
um “controle público puramente cerimo­
nial” sobre a segurança privada. Valendo-se 
de entrevistas, análise da legislação vigente 
no período e, principalmente, material de 
imprensa, Heringer conseguiu recolher evi­
dências que corroboraram a tese do controle 
público puramente cerimonial.

Mais recentemente, num contexto re- 
gulatório distinto daquele analisado por 
Heringer, Coelho e Zanetic estudaram 
o marco regulatório da segurança priva­
da no país em perspectiva comparada. De 
maneira mais jurídica do que sociológica, 
Coelho comparou a legislação que regula a 
segurança privada no Brasil com as legisla­
ções vigentes na Espanha, Portugal, México 
e Argentina e notou problemas na nossa 
legislação no que diz respeito à regulação 
sobre as armas de fogo e à ausência de regu­
lação sobre a segurança eletrônica, serviços 
de ronda em vias públicas e serviços de in­
vestigação particular.

Zanetic recorreu à observação de mo­
delos regulatórios encontrados em outros 
países para situar o caso brasileiro em pers­
pectiva internacional. Isso foi feito a par­
tir do já citado modelo teórico de Waard
(1999), que combina duas dimensões para
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classificar o marco regulatório dos países 
europeus: extensão da regulação {não in­
tervencionista, mínima ou abrangente) e 
capacidade reguladora (limitada ou ampla). 
O Brasil foi classificado ao lado da maioria 
dos países desenvolvidos como um caso de 
regulação abrangente, já que sua legislação 
prevê um conjunto extenso de exigências 
para que empresas e profissionais de segu­
rança privada atuem, e capacidade regula­
dora limitada em função das dificuldades 
enfrentadas pela Polícia Federal!i na im­
posição de todas as regras estabelecidas no 
marco legal nacional. Zanetic atribui essas 
dificuldades da Polícia Federal à ausência 
de uma estrutura orgânica qualificada e 
de investimentos consistentes em recursos 
humanos e tecnológicos, especialmente em 
bases de dados adequadas ao exercício das 
atividades fiscalizadoras.

Os problemas detectados por Coelho e 
Zanetic, além de outros, também o foram 
por Ricardo (2006) e Lopes (2007). Ca­
rolina Ricardo aborda não apenas o marco 
regulatório, mas também a fiscalização e 
o controle da segurança privada 110 Brasil. 
A  autora adotou uma postura propositi­
va e procurou analisar as insuficiências do 
controle estatal, com o intuito de propor 
aperfeiçoamentos. Para isso, utilizou in­
formações divulgadas pela Polícia Federal 
sobre as atividades de controle e casos em­
blemáticos de irregularidades e ilegalidades 
publicados na imprensa envolvendo o setor 
de segurança privada. A partir desses dados, 
conclui que 0 controle estatal é realizado de 
maneira insuficiente, mas que pode e deve 
ser melhorado através de medidas como a 
ampliação da regulação estatal para ativi­
dades de segurança privada não submetidas 
ao controle formal e explícito do Estado; se 
faz necessário tomar o marco regulatório 
mais preciso, de modo a reduzir a discri- 
clonariedade dos profissionais de seguran­

ça privada; fortalecer a estrutura orgânica 
da Polícia Federal dedicada à fiscalização 
do setor de segurança privada; integrar os 
bancos de dados criminais das secretarias 
estaduais de segurança pública relativos a 
profissionais de segurança privada com o 
banco de dados da Polícia Federal; e permi­
tir a participação da sociedade na definição 
da política de controle levada a cabo pelo 
Estado brasileiro,

Na mesma direção do estudo de Ri­
cardo, mas com um enfoque mais analítico 
do que propositivo, Lopes (2007) condu­
ziu pesquisa de campo exploratória junto à 
Polícia Federal com o objetivo de conhecer 
como funcionou o controle estatal sobre a 
segurança privada no período de 1996 a 
2006. Com base na análise de documentos 
oficiais referentes à política de controle em­
preendida pela Polícia Federal no período 
e de entrevistas semiestruturadas com os 
atores diretamente envolvidos no controle 
da segurança privada, Lopes aborda o tema 
controle para além dos aspectos regulató- 
rios. Ele analisa os instrumentos legais dis­
poníveis à Polícia Federal para a responsabi­
lização da segurança privada; os mecanismos 
estatais que incentivam 0 controle interno 
e o controle externo da segurança privada 
realizado pelos clientes e pelas entidades de 
classe; e a fiscalização exercida pelo órgão 
sobre a segurança privada legal e clandes­
tina. Constata que, nesse período, ocorre­
ram melhorias nos instrumentos legais que 
visam assegurar policiamento privado res­
ponsável publicamente, principalmente nas 
exigências de treinamento dos vigilantes; 
porém persistiam regras deficientes e me­
canismos frágeis para incentivar o controle 
interno e o controle externo da segurança 
privada. Também foram verificadas melho­
rias na capacidade fiscalizadora da Polícia 
Federal sobre o universo legal da segurança 
privada, embora ainda houvesse fortes limi-
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tações na fiscalização da segurança privada 
clandestina (segurança privada não autori­
zada pelo Estado).

Uma característica comum aos traba­
lhos citados é que eies se restringem a ana­
lisar o controle estatal sobre a segurança 
privada. Ricardo e Lopes chamam a aten­
ção para outras formas de controle, mas 
privilegiam o estudo do controle estatal. 
Ricardo descreve os mecanismos de contro­
le não estatal que atuam sobre o setor de 
segurança privada no Brasil e identifica suas 
potencialidades. Já  Lopes leva em conside­
ração apenas se o Estado procura incenri- 
var o controle no interior das empresas e os 
controles externos não estatais. Ele desco­
briu que o Estado incentiva determinados 
mecanismos de controle interno e o contro­
le externo das associações de classe sobre os 
cursos de formação, mas não avalia o modo 
como as empresas e entidades de classe res­
pondem a esses estímulos.

Essas questões e outras relacionadas à 
articulação dos diversos mecanismos de con­
trole aplicáveis à segurança privada ainda 
aguardam para ser analisadas, mas os primei­
ros passos para entendê-las já foram dados 
com o trabalho de Oliveira (2004). Esse au­
tor mobilizou os pressupostos da Nova Eco­
nomia Institucional (NEI) com o intuito de 
esclarecer como o ambiente institucional in­
terfere na conformação de diferentes estrutu­
ras de governança corporativa, especialmente 
sobre os mecanismos de incentivo, controle, 
treinamento e busca de informações para a 
promoção da qualidade na prestação de ser­
viços de segurança.

Oliveira aplicou questionário a uma 
amostra aleatória de empresas de segurança 
patrimonial da cidade de São Paulo e recor­
reu a métodos multivariados -  análise de cor­
respondência e de conglomerados — para ob­
ter o perfil das estruturas de governança das 
empresas estudadas. O autor detectou uma

distinção clara nas estruturas de governança 
das empresas que atendiam o setor páblico, 
que priorizavam mais o preço que a qualida­
de dos serviços, e as que atendiam clientes 
do setor privado, em que a possibilidade de 
cobrar mais pelos serviços permitia a presta­
ção de serviços com maior qualidade. Detec­
tou também os efeitos perversos gerados pela 
alta clandestinidade que afeta o mercado de 
segurança privada no Brasil, responsável por 
um ciclo vicioso que rebaixaria a qualidade 
dos serviços prestados pelas empresas de se­
gurança privada. Como explicou Oliveira, 
a existência de empresas clandestinas preju­
dicaria a reputação das empresas regulares, 
gerando uma sinalização de marca pouco 
eficiente e fazendo com que a concorrência 
seja determinada pelo menor preço em vez 
de pela qualidade da marca.

A concorrência baseada predominan­
temente no critério de preço prejudicaria 
o pagamento de salários acima dos prati­
cados no mercado (salários de eficiência), 
diminuindo a capacidade de as empresas 
atraírem bons candidatos. Diante dessa li­
mitação de recursos e de atração de bons 
profissionais, as empresas passariam a ter 
trabalhadores mal treinados, falhas de su­
pervisão apareceriam e a capacidade de as 
empresas oferecerem incentivos ao com­
portamento não oportunista de seus fun­
cionários ficaria limitada. Surgiriam então 
problemas de risco moral e desvios de con­
duta dos profissionais de segurança privada, 
prejudicando a reputação das empresas do 
setor e realimentando o ciclo.

Embora o estudo de Oliveira dê uma 
contribuição importante para preencher as 
lacunas da literatura brasileira referente ao 
tema controle da segurança privada, ainda 
há muito que estudar sobre os mecanismos 
não estatais de controle que se aplicam a esse 
tipo de policiamento e a forma como eles se 
articulam.

109



Considerações finais

Diante da atual situação dos estudos 
sobre o controle da segurança privada no 
Brasil, parece certo que mais pesquisas pre­
cisam ser realizadas, condição esta funda­
mental para entendermos melhor as rela­
ções entre segurança privada e democracia. 
A partir do debate presente na literatura 
internacional, também parece certo que o 
tema deva ser abordado por uma perspecti­
va mais ampla, ou seja, por meio de estudos 
que procurem dar conta da multiplicidade 
de controlei que amam sobre a segurança 
privada. Atenção especial precisa ser dada 
aos controles não estatais, visto que alguns 
deles parecem ser mais efetivos do que o 
realizado pelo Estado. Como os controles 
não estatais operam, com qual efetividade e 
como se articulam entre si e com o controle 
estatal são temas que devem pautar a agenda 
de pesquisa.

Até agora as Ciências Sociais brasileiras 
viram com desconfiança as relações entre

segurança privada e democracia, especial­
mente porque os estudos sobre o controle da 
segurança privada identificaram fragilidades 
no controle formal realizado pelo Estado. A 
mudança do foco de pesquisa do controle 
estatal através de regulação para as demais 
formas de controle que se aplicam à seguran­
ça privada pode trazer uma nova tese sobre 
o controle da segurança privada no Brasil e 
uma visão renovada acerca das relações entre 
segurança privada (ao menos o segmento le­
gal) e democracia, aiém de contribuir para 
preencher as lacunas presentes na literatura 
nacional de Ciências Sociais. O estudo pode 
também gerar evidências para sustentar for­
mulações mais gerais (teóricas) acerca do 
controle das organizações de policiamento 
privado nas sociedades contemporâneas, 
além de informações relevantes para ajudar
o setor de segurança privada e o poder pú­
blico a formular políticas capazes de tornar o 
comportamento dos vigilantes mais garanti- 
damente adaptado às expectativas e regras de 
uma sociedade democrática.

Notas

1 No original, Sed quis custodiet ipsos custodes? (Juvenal, 1992)

2 Por controle, entendem-se os mecanismos e ações que visam gerar adequação das empresas 
e profissionais de segurança privada às expectativas e regras públicas. O termo é utilizado 
ao longo deste artigo para se referir, indistintamente, a duas formas de controle: controle 
sobre os procedimentos das organizações que proveem policiamento; e controle sobre a 
conduta dos agentes que fazem policiamento (Bayley, 2001).

3 A realidade brasileira comporta uma variedade de atividades de policiamento privado exe­
cutado informalmente (sem autorização do Estado) e que extrapola a definição legal de se­
gurança privada. Este artigo discute apenas o controle do universo formal do policiamento 
privado. Para uma discussão mais amplá, ver Lopes (2007).

4 Enquanto categoria socioiógica, a expressão segurança privada  foi empregada por Shearing 
e Stenning (1981) para se referir às empresas formalmente constituídas que vendem servi­
ços de vigilância ou equipamentos de prevenção no mercado (a chamada indústria da se­
gurança), e às empresas e organizações das mais variadas que constituem divisões internas 
para promover sua própria segurança (private security in-house).
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5 Os poderes legais da segurança privada derivam de duas fontes: 1) de estatutos específicos 
que conferem aos profissionais de segurança privada muitas das ferramentas utilizadas no 
trabalho de policiamento; e 2) das leis contratuais e de propriedade que atribuem aos que 
controlam propriedades o direito de restringir o acesso a elas e de regular relações sociais 
no seu interior (Stenning, 2000; Ribeiro, 1999).

6 Vale lembrar que os direitos civis estão na base da noção de cidadania tal como concebida 
por Marshall (1963 [1949], pp- 57-114). Esses direitos correspondem aos direitos indi­
viduais de liberdade, igualdade, propriedade, expressão, de ir e vir, de integridade física, 
enfim, todos os direitos liberais clássicos.

7 Na literatura internacional de língua inglesa, tem sido cada vez mais comum o uso do 
termo “polícia privada” para se referir à segurança privada e demais organizações for­
mais não estatais que executam policiamento. O termo é utilizado principalmente para 
comparar segurança privada e polícia pública. A discussão que se segue preserva o termo 
polícia privada tal como foi empregado por essa literatura, mas discorda que este seja o 
mais adequado. Do mesmo modo que “segurança privada” diz respeito a tipos específicos 
de organizações não estatais que executam policiamento através de contrato (empresas de 
segurança privada especializadas) ou para seu próprio consumo (empresas com segurança 
privada orgânica), a categoria “polícia” se refere a tipos específicos de organizações que 
proveem policiamento público dentro dos limites territoriais de uma comunidade polí­
tica. Assim, parece mais correto utilizar a definição usual e amplamente reconhecida de 
polícia tal como foi formulada por autores como Monjardet (2003) e Monet (2001): um 
tipo particular de instituição política composta por profissionais que possuem uma au­
torização genérica e a especialização necessária para empregar força física com o objetivo 
de manter a segurança e a ordem pública no interior de uma determinada comunidade 
política territorial.

8 Na Inglaterra, a regulação do mercado de segurança privada está a cargo de associações 
profissionais como a British Security Association e a International Professional Security 
Association.

9 A designação policiamento plural inclui não apenas a segurança privada (policiamento 
além do governo), mas também corpos policiais organizados por autoridades locais (poli­
ciamento pelo governo), serviços de policiamento contratados pelo governo ou vendidos 
por ele no mercado (policiamento através do governo), entidades de policiamento orga­
nizadas em bases voluntárias (policiamento abaixo do governo) e organizações de policia­
mento supranacionais (policiamento sobre o governo) (Loader, 2000).

10 Essa descoberta está de acordo com algo bastante aceito entre os estudiosos das organi­
zações policiais públicas: o reconhecimento de que o modo mais provável de se obter 
comportamento policial responsável é através dos mecanismos de controle interno, princi­
palmente os informais (Baylcy, 2001; Bittner, 2003; Cano, s.d,; Monet, 2001; e Mesquita 
Neto, 1999).

11 Desde 1996, Polícia Federal é o órgão formalmente responsável pela regulação, fiscalização 
e controle da segurança privada no país.
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Resumo

O controle da segurança privada: balanço da literatura internacional e situação das pesquisas no Brasil

Como a segurança privada é controlada e com qual efetividade? Essa é uma pergunta fundamental para 
os Estados democráticos que autorizam agentes privados a realizarem policiamento, atividade marcada 
pela tensão estrutural entre o direito de utilizar sanções para impor condutas e o dever de respeitar direitos 
individuais. O trabalho discute o controle da segurança privada a partir do debate presente na literatura 
internacional e da atual situação das pesquisas sobre o tema no Brasil. Tendo como foco a realidade 
brasileira, argumenta-se que, embora o Estado desempenhe papel importante no controle da segurança 
privada, não é  a única e nem sequer a mais importante fonte de controle. A conclusão é  que é preciso 
conhecer como operam os controles não estacais e como se articulam entre si e com o controle estatal de 
modo a que se tenha melhor avaliação acerca das relações entre segurança privada e democracia.

Palavras-chave: Segurança privada; Policiamento; Controle; Direitos civis; Democracia,

Abstract

Private p o lice control: an audit on the international literature an the situation o f  research in Brazil

How do the accountability mechanisms of private police work and what is their effectiveness? This is 
a fundamental question to the democratic states that allow- private actors to make policing, an activity 
known by its structural tension between the right to use sanctions to impose conduct and the duty to 
respect individual lights. Based on the international literature and current situation of research on the 
subject in Brazil, this article discusses the accountability mechanisms of private police. Focusing on the 
Brazilian reality, it argues that despite its important role, the state accountability of private police is not 
the only or even the most important source of accountability. The conclusion shows the importance of 
understanding the non-state accountability mechanisms and their relation with the state accountability 
in order to have a better assessment on the relationship between private police and democracy.

Keywords: Private police; Policing; Accountability; Civil rights; Democracy'.

Resumé

Le controle de la sécurité p r iv ée : bilan de la littérature internationale et situation de la recherche au Brésil

Comment la sécurité privée est-elle contrôlée et avec quelle efficacité ? C’est une question fondamentale 
pour les États démocratiques qui autorisent des agents privés à faire la surveillance policière, activité 
marquée par la tension structurelle entre le droit d’utiliser des sanctions pour imposer des conduites et le 
devoir de respecter les droits individuels. Ce travail aborde îa question du contrôle de la sécurité privée à 
partir du débat en cours dans la littérature internationale et la situation actuelle des recherches à ce sujet 
au Brésil. Ayant comme point de repère la réalité brésilienne, l’auteur défend que, même si FEtat joue 
un rôle important dans le contrôle de la sécurité privée, ce n’est pas l’unique ni même la plus importante 
source de contrôle. La conclusion est qu il est nécessaire de connaître la façon dont s’opèrent les contrôles 
non-étatiques et comment ils s’articulent entre eux et avec le contrôle de l’Etat, de façon à avoir une 
meilleure évaluation de la relation entre la sécurité privée et la démocratie.

Mots-clés: Sécurité privée; Surveillance policière; Contrôle; Droits civils; Démocratie.
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www. arqanalagoa. ufscar.br

Arquivo Central do Sistema de Arquivos da 
Unicamp
www. unicamp. b r/suarq/siarq/

Arquivo de História da Ciência do MAST 
www.mast.br/histciencia2.htm

Arquivo do Centro de Comunicação da 
Unicamp
www. unicamp. br/cco / areas/acervo/ 
index.htm

Arquivo do Estado de São Paulo 
www.axquivoestado.sp.gov.br/

Arquivo Edgar Leuenroth 
www.arquivo.ael.ifch.unicamp ,br

Archivo General de índias 
www.mcu.es/lab/archivos/AGI.hrml

Archivo General de la Guerra Civil 
Espaííola
www.mcu.es/lab/archi vos/SG V. html

Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro 
www.rio.rj.gov.br/arquivo/

Arquivo Histórico da Universidade Federal 
de Juiz de Fora 
www.clionet.ufjf.br/ahufjf/

Arquivo Histórico do Museu Histórico 
Nacional
www.visualnet.com.br/mhn/

Arquivo Histórico do Museu Imperial 
www.museuimperial.gov. br/ 
arquivohistorico.htm

Arquivo Histórico Municipal de Salvador 
www.pms.ba.gov.br/ fgm

Arquivo Histórico Municipal de São Paulo 
www.prodam .sp. gov.br/dph

Arquivos do Komintern 
e-mail: iisgmofl@glasnet.ru

Arquivos Históricos/Centro de Lógica, 
Epistémologia e História da Ciência da 
Unicamp
www. cie. un i camp.br/arquivoshistor i cos/

Arquivo Multimeios/Instituto de Artes/ 
Unicamp
www.iar.unicamp.br/multimeios/
arquivo.htm

Arquivo Nacional 
www.arquivonacional.gov.br
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Arquivo Público da Cidade de 
Belo Horizonte
www.pbh.gov.br/cultura/ arquivo

Arquivo Público do Distrito Federal 
www. arpdf. df. gov. br/

Arquivo Público do Estado da Bahia 
www.apeb.ba.gov.br/

Arquivo Público do Estado do Espírito 
Santo (APEES)
www. ape. es. gov. b r/web/in dex2. h t m

Arquivo Público do Estado do Pará 
www.arqpep.pa.gov.br/

Arquivo Público do Estado do Rio de 
Janeiro
www.aperj .rj .gov.br/

Arquivo Público do Estado do Rio Grande 
do Sul
www.sarh.rs.gov.br/apers/

Arquivo Público de Mato Grosso 
www.apmt.mt.gov.br/

Arquivo Público Estadual Jordão Emeren- 
ciano (Estado de Pernambuco) 
www.fisepe.pe.gov.br/apeje/

Arquivo Público Estadual do Rio Grande 
do Norte
www.ape.rn.gov.br/

Arquivo Público do Paraná 
www.p r.gov.br/arquivop ublico/

Arquivo Público Mineiro (APM)
www.cultura.mg.gov.br/programas/
cultura027.htm

Arquivo Público Municipal de Além Paraíba
— MG (Arquivo Público Municipal Geraldo 
de Andrade Rodrigues)
www.arquivodealemparaiba.hpg.ig.com.br/
index.html

Centro Brasileiro de Análise e 
Planejamento (Cebrap) 
www.cebrap.org. br

Centro de Documentação Cultural 
Alexandre Eulalío — LTnicamp 
■www.Tinicamp.br/iel/cedae/cedae.html

Centro de Documentação e Informação em 
Arte da Funarte (Cedoc) 
www.funarte.gov. br/cdoc/

Centro de Documentação e Memória -  
Unesp
www.cedem.unesp.br/

Centro de Documentação e Referência Itaú 
Cultural (CDR)
www.itaucultural.org. br/ quemsomos/ 
bd0.cfm?cd_pagina=120&cd_pagina=120

Centro de Documentação Maurício 
Tragtenberg
www.nobel.com. br/~cdmt/

Centro de Documentação Memória 
Sindical —CUT 
www.cuc.org.br/mdex.htm

Centro de Estudos Afro-Asiáticos (CEAA) 
www.candidomendes.br/ceaa

Centro de Estudos da Metrópole 
www.centrodametropole.org.br

Centro de Estudos de Cultura 
Contemporânea (Cedec) 
www.cedec.org.br

Centro de Memória da unicamp 
www.unicamp.br/suarq/cmu/

Cenrro de Pesquisa e Documentação de 
História Contemporânea do Brasil 
(CPDOC)
www.cpdoc.fgv.br/ comum/htm/
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Consórcio de Informações Sociais ( CIS/ 
NADD)
www.nadd. prp. usp. br/piloto/índex, aspx

Fundação Arquivo e Memória de Santos 
www.web@santos.sp.gov.br

Fundação Casa de Rui Barbosa 
www.casaruibarbosa.gov.br/

Fundação Joaquim Nabuco 
www. firndaj .gov.br/

Fundação Osvaldo Cruz/Departamento de 
Arquivo de Documentação 
www.fiocruz.br/coc/dadl .html

Fundação Patrimônio Histórico da Energia
de São Paulo
www.fphesp.org.br/

Marxists.org Internet Archive 
www.marxists.org/

National Archives and Records 
Admhiistration (Nara) 
www. nara. gov/

National Archives of Australía 
www.11aa.gov.au/

National Archives of Canada 
www.archives.ca/

Núcleo de Altos Estudos Amazônicos (NAEA) 
www.naea.ufpa.br

Núcleo de Estudos em Políticas Públicas da 
Unícamp (Nepp) 
www.nepp.unicamp.br

Associaçoes e Conselhos

Arquivistas Associados (ARQAS) 
znap.to/arqas/

Associação Brasileira de Educação em 
Ciência da Informação (Abecin) 
www.abecm.org/Home.htm

Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT)
www.abnt.org.br/

Associação Brasiliense deArquivologia 
(Abarq)
www.montess.com.br/dominio/abarq/forum/
default.asp

Associação de Amigos do Arquivo Público do
Estado de Santa Catarina
e-mail: associacaoamigos.sc@bol.com.br

Associação de Arquivistas de São Paulo 
(ARQ-SP)
www.arqsp.org.br/

Associação dos Arquivistas do Esrado do 
Rio Grande do Sul (AARS) 
www.arquivologia.ufsrrl.br/ aars /

Associação dos Arquivistas Brasileiros 
(AAB)
www.aab.org.br/

Associação Nacional de Pesquisa e Pós- 
Graduação em Ciência da Informação e 
Biblioteconomia (Ancib) 
www.alternex.com.br/ "aldoibct/ancib.html

Associação Nacional de Pós-Graduação e 
Pesquisa em Ciências Sociais (Anpocs) 
www. anpocs. o rg. br

Conselho Nacional de Arquivo (Conarq) 
w-ww.arquivonacional. gov.br/conarq/ 
index.htm

Fórum Nacional de Dirigentes de Arquivos 
Municipais
e-mail: forumdam@uol.com.br

International Council on Archives 
www.ica.org/
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Bibliotecas Virtuais

ABU: Ia Bibliothèque Universelle 
abu.cnam.fr/

Bibliom ania
www.bibliomania.com/

Biblioteca Virtual Carlos Chagas 
www.prossiga.br/chagas/

Biblioteca Virtual de Ciências Sociais 
www.prossiga.br/csociais/pacc/

Biblioteca Virtual de Estudos Culturais 
www.prossiga. br/estudosculturais/pacc/

Biblioteca Virtual Prof. José Roberto do 
Amaral Lapa 
143.106.59.6/index.htm

Biblioteca Virtual do Estudante Brasileiro 
www. bibvirt.fttturo. usp. b r /

Bibliotecas Virtuais Temáticas 
www.prossiga. br/bvtematicas/

UNESBIB — Bibliographic records of 
Unesco documents, publicaüons an Library 
collections
unesdoc.unesco.org/ulis/unesbib.html

The Library of Congress
www.loc.gov
http://catalog.loc.gov

SiBi/USP
www.usp.br/sibi

Faculdades e Institutos

Instituto Brasileiro de Informação em 
Ciência e Tecnologia (IBICT) 
www.ibict.br/

Instituto de Estudos Brasileiros (IEB) 
(Especialização em Organização de 
Arquivos) 
www.ieb.usp.br/

Instituto Superior de Estudos da Religião 
www.iser.org.br

Instituto Universitário de Pesquisas do Rio
de Janeiro (iuperj)
www.iuperj.br

Pontifícia Universidade Católica de Minas 
Gerais (Graduação em Ciência da Informa­
ção)
www. inf.pucmínas, br/ci/

Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo (Mestrado e Doutorado em Comuni­
cação e Semiótica — área: Tecnologias da 
Informação)
www.pucsp.br/"cos-puc/

Universidade do Rio de Janeiro 
(Graduação em Arquivologia) 
www.imirio.br/ cch/index.htm

Universidade Estadual de Londrina/Depto. 
de Ciências da Informação/Depto, de 
História (Graduação em Arquivologia; 
Especialização em Gerência de Unidades e 
Serviços de Informação) 
www.uel.br/ceca/cinf/ arquivologia.htm

Universidade Federal de Santa Maria/ 
Arquivoiogia (Graduação em Arquivologia) 
www.arquivologia.ufsm.br/

Universidade Federal Fluminense/Depto. 
de Documentação (Graduação em Arqui­
vologia, Especialização em Planejamento, 
Organização e Direção de Arquivos) 
www.ufif.br/#

Universidade Nacional de Brasília/Depto. 
de Ciência da Informação e Documentação 
(Bacharelado em Arquivologia) 
www.unb.br/deg/cursos.htm

Universidade Nacional de Brasília/Depto. 
de Ciência da Informação e Documentação 
(Mestrado em Biblioteconomia e Docu­
mentação — área: Planejamento de Proces­
sos Documentários)
www.unb.br/dpp/stric to / s tricto-13 ,htm#s

124

http://www.bibliomania.com/
http://www.prossiga.br/chagas/
http://www.prossiga.br/csociais/pacc/
http://www.prossiga.br/esmdoscukurais/pacc/
http://www.bibvirt.futuro.usp.br/
http://www.prossiga
http://www.loc.gov
http://catalog.lac.gov
http://www.usp.br/sibi
http://www.ibict.br/
http://www.ieb.usp.br/
http://www.iser.org.br
http://www.iuperj.br
http://www.pucsp.br/-cos-puc/
http://www.unirio.br/cch/index.htm
http://www.uel.br/ceca/cinf/
http://www.arquivologia.ufsm.br/
http://www.uff.br/%23
http://www.unb.br/deg/cursos.htm
http://www.unb


Universidade Nacional de Brasília/Depro. 
de Ciência da Informação e Documentação 
(Doutorado em Ciência da Informação — 
área: Transferência da Informação) 
www.unb. br/ dpp/stricto/stricto-13 .htm#s

Universidade de São Paulo/Depto. de 
Biblioteconomia e Documentação (Mestra­
do e Doutorado em Ciências — área: 
Ciências da Informação e Documentação) 
www.eca.usp.br/departam/ cbd/cursos/ 
posgrad/index.htm

Guias, Banco de Dados e Listas de 
Discussão

Comissão de Patrimônio Cultural (CPC) 
www.usp.br/cpc/cpcinfo.litml

Guia da Internet no Brasil para Cientistas 
Sociais, Historiadores e Arquivistas (do 
CPDOC)
www.cpdoc.fgv.br/comum/htm/ 

infocafé
www.infocafe.cjb.net/

Lista de Arquivistas, Arquivos e Arquivologia
br.egroups.com
e-mail: owner@egroups.com

Lista Eletrônica de História do Brasil 
(HBrasil-L)
www.clionet.ufjf.br/hbr-l/ index.htm 
e-mail: hbr-mod@ah.ufjf.br

Rede Eletrônica de História do Brasil 
(ClioNet)
www.chonet.ufjf.br/

Museus

International Museum of Photography and 
Film (George Eastman House) 
www.eastman.org/

Memorial do Imigrante 
www.memorialdoimigrante.sp.gov.br/

Museu da Pessoa 
www2.uol.com.br/mpessoa/

Museum of Television & Radio, The 
www.mtr.org/

Publicações Eletrônicas

Archival Science
www.wkap.nl/journals/archival_science

Arquivologia no Brasil 
www.cpdoc.fgv.br/comum/htm/

ASIS Thesaurus of Information Science, 
2nd Edition (by Jessica Milstead) 
www.asis.org/ Publications/Thesaurus/ 
tnhome.htm

Boletim do Arquivo Edgard Leuenroth — o
AEL via Internet
e-mail: andrew@unicamp.br

Boletim Eletrônico da Associação Nacional 
de Pós-graduação e Pesquisa em Ciências 
Sociais (anpocs on-line) 
www.anpocs,org.br/boletim/boletim.htm

Bulletin des Archives de France-Publi- 
cations
www.archivesdefrance.cuhure.gouv.fr/fr/ 
publications/

Bulletin of die American Society for 
Information Science and Technology 
wwvv.asis.org/Bulletin/

Journal of the American Society for 
Information Science and Technology 
www.asis.org/Publications/JASIS/jasis.htmI

Informação e Sociedade -  Estudos 
www.informacaoesociedade.ufpb.br/

Revista Brasileira de História
www.ffich.usp.br/dh/ anpuh/public_html/
revista.htm
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Revisra Ciência da Informação {Cwnline) 
wvw.ibict.br/cionline/300101/index.htm

Scientiíic Electronic Library Online (Scielo 
Brazil)
www.scieIo.br/

126

http://www.ibicr.br/cionline/300101/index.htm
http://www.scielo.br/


TRABALHOS PUBLICADOS: 1975-2009

BIB 1
Eli Diniz Cerqueira e Renato Raul Boschi, 

“Estado e Sociedade no Brasil: Uma Revisão Crí­
tica".

BIB 2
Anthony Seeger e Eduardo Viveiros d e  Castro, 

“Pontos de Vista sobre os Índios Brasileiros: Um 
Ensaio Bibliográfico”.

BIB 3
Luiz Wemeck Vianna, “Estudos sobre Sindi­

calismo e Movimento Operário: Resenha de Al­
gumas Tendências”.

BIB 4
Lúcia Lippi Oliveira, “Revolução de 1930: 

Uma Bibliografia Comentada”.

BIB 5
Bolivar Lamounier e Maria DAlva Gil K in- 

zo, “Partidos Políticos, Representação e Processo 
Eleitoral no Brasil, 1945-1978”.

BIB 6
Alba Zaluar Guimarães, "Movimentos ‘Mes­

siânicos’ Brasileiros: Uma Leitura".

BIB 7
Roque de Barros Laraia, “Relações entre Ne­

gros e Brancos no Brasil”.

BIB 8
Amaury de Souza, “População e Política Po­

pulacional no Brasil: Uma Resenha de Estudos 
Recentes”.

BIB 9
M aria Valéria Junho  Pena, “A M ulher na 

Força de Trabalho”; Pedro Jacobi, “Movimentos 
Sociais Urbanos no Brasil”.

BIB 10
Lia E G. Fukui, “Estudos e Pesquisas sobre 

Família do Brasil”.

BIB 11
LuizAntonio Cunha, “Educação e Sociedade 

no Brasil”; Licia do Prado Valladares e Ademir Fi­
gueiredo, “Habitação no Brasil: Uma Introdução 
à Literatura Recente”.

BIB 12
Maria Teresa Sadek de Souza, “Análise sobre 

o Pensamento Social e Político Brasileiro”; José 
Guilherme C. M agnani, “Cultura Popular: Con­
trovérsias e Perspectivas’”.

BIB 13
Gerson Moura e Maria Regina Soares d e Lima, 

“Relações Internacionais e Política Externa Brasi­
leira: Uma Resenha Bibliográfica”.

BIB 14
Licia Valladares e Magda Prates Coelho, “Po­

breza Urbana e Mercado de Trabalho: Uma Aná­
lise Bibliográfica”.

BIB 15
Jo sé  Cesar Gnacarini e M argarida Moura, 

“Estrutura Agrária Brasileira: Permanência e Di­
versificação de um Debate”; Bila Sorj, “O Pro­
cesso de Trabalho na Industria: Tendências de 
Pesquisa”.

BIB 16
Aspásia Camargo, Lucia Hippolito e Valenti­

na da Rocha Lima, “Histórias de Vida na América 
Latina”; Neuma Aguiar, “Mulheres na Força de 
Trabalho na América Latina: Um Ensaio Biblio­
gráfico”.
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BIB 17
Ju lio  Cesar M ela ttí, “A Antropologia no 

Brasil”; Luiz Wemeck Vianna, “Atualizando uma 
Bibliografia: 'Novo Sindicalismo’, Cidadania e Fá­
brica”.

BIB 18
Rubem Cesar Fernandes, “Religiões Popula­

res: Uma Visão Parcial da Literatura Recente”; 
Mariza Corrêa, “Mulher e Família: Um Debate 
sobre a Literatura Recente”.

BIB 19
Edmundo Campos Coelho, “A Instituição 

Militar no Brasil”.

BIB 20
Maria Alice Rezende de Carvalho, “Letras, So­

ciedade Política: Imagens do Rio de Janeiro”.

BIB 21
Soma Nahas de Carvalho, “Um Questiona­

mento da Bibliografia Brasileira sobre Políticas 
Urbanas” e Tanta Salem, “Famílias em Camadas 
Médias: Uma Perspectiva Antropológica”.

BIB 22
Inaiá Maria Moreira de Carvalho, “Urbani­

zação, Mercado de Trabalho e Pauperização no 
Nordeste Brasileiro: Uma Resenha de Estudos 
Recentes”.

BIB 23
Roque de Barros Laraia, “Os Estudos de Pa­

rentesco no Brasil”; Pedro Jacobi, “Movimentos 
Sociais Urbanos no Brasil: Reflexão sobre a Lite­
ratura dos Anos 70 e 80”.

BIB 24
Angela de Castro Comes e M aneta d e Moraes 

Ferreira, “Industrialização e Classe Trabalhadora 
no Rio de Janeiro: Novas Perspectivas de Análi­
se”.

BIB 25
Giralda Seyferth, “Imigração e Colonização 

Alemã no Brasil: Uma Revisão da Bibliografia”; 
M aria Helena Guimarães d e Castro, “Governo 
Local, Processo Político e Equipamentos Sociais: 
Um Balanço Bibliográfico”.

BIB 26
Maria Rosilene Alvim e Licia do Prado Valia- 

dares, “Infância e Sociedade no Brasil: Uma Aná­
lise da Literatura”.

BIB 27
Teresa Pires do Rio Caldeira, “Antropologia e 

Poder: Uma Resenha de Etnografias Recentes”; 
Cláudia Fonseca, “A  História Social no Estudo da 
Família: Uma Excursão Incerdisciplinar”.

BIB 28
M aria Lúcia Teixeira Werneck Vianna, “A 

Emergente Temática da Política Social na Biblio­
grafia Brasileira” \Anette Goldberg, “Feminismo no 
Brasil Contemporâneo: O Percurso Intelectual de 
um Ideário Político”; Maria Cecília Spina Forjaz, 
“Cientistas e Militares no Desenvolvimento do 
CNPq (1950-1985)”.

BIB 29
Emília Viotti da Costa, “Estrutura versus 

Experiência, Novas Tendências da História do 
Movimento Operário e das Classes Trabalhado­
ras na América Latina: O Que se Perde e o Que 
se Ganha”; Berta G. Ribeiro, “Perspectivas Etno­
lógicas para Arqueólogos: 1957-1988”.

BIB 30
José Sávio Leopoldi, “Elementos de Etnoas- 

tronomia Indígena do Brasil: Um Balanço”; Ra­
fa e l  d e M enezes Bastos, “Musicologia no Brasil 
Hoje”;  Laís Abramo, “Novas Tecnologias, Difu­
são Setorial, Emprego e Trabalho no Brasil: Um 
Balanço”.

BIB 31
HelenaHirata, “Elisabeth Souza Lobo 1943­

1991”; Elisabeth Souza Lobo, “O Trabalho como 
Linguagem: O Gênero no Trabalho”; Maria He­
lena Guimarães de Castro, "Interesses, Organiza­
ções e Políticas Sociais”; Antonio Sérgio Al f e d o  
Guimarães, “Classes, Interesses e Exploração: 
Comentários a um Debate Anglo-Americano”.

BIB 32
Angela M. C. Arattjo e Jorge R. B. Tapia, “Cor­

porativismo e Neocorporativismo: O Exame de
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Duas Trajetórias”; José Ricardo Ramalho, “Con­
trole, Conflito e Consentimento na Teoria do 
Processo de Trabalho: Um Balanço do Debate”; 
Marcos Luiz Bretas, “O Crime na Historiografia 
Brasileira: Uma Revisão na Pesquisa Recente”.

BIB 33
Paulo Freire Vieira, “A Problemática Ambien­

tal e as Ciências Sociais no Brasil: 1980-1990”; 
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caixa alta /VIRGULA/ seguido do 
nome em caixa a lta  e baixa / 
PONTO/ data entre parênteses / 
VÍRGTJLA/ “título do capítulo en­
tre aspas” /VÍRGULA/ in {em itáli­
co ) l nome seguido do sobrenome 
do(s) organizador(es) /VIRGULA/ 
t í tu lo  da co le tâ n ea , em  i tá l ic o  / 
VÍRGULA/ local da publicação /

VÍRGULA/ nom e da ed itora / 
PONTO. Exemplo:

ABRANCHES, Sérgio Henrique. 
(1987), “Governo, empresa esta­
tal e política siderúrgica: 1930­
1975”, in  Olavo Brasil de Lima 
Jr. e Sérgio Henrique Abranches 
(org.), Ás origens da crise, Rio de 
Janeiro, Vértice.

Tese acadêmica: sobrenome do au­
tor em caixa alta/VIRGULA/segui­
do do nome em caixa alta e baixa/ 
PONTO/ da data entre parênteses/ 
VIRGULA/ título da tese em  itálico / 
PONTO/ grau acadêmico a que se 
refere /VÍRGULA/cidade da insritui- 
çâo/VIRGULA/ instituição em que 
foi apresentada /VIRGULA/sigla da 
instituição/PONTO. Exemplo:

SGUIZZARDI, Eunice H elena. 
(1986), O estruturalismo d e Pia- 
g et: subsídios para a determ inação 
de um lugar comu?n para a Ciên­
cia  e  a Arquitetura. Dissertação de 
mestrado, São Paulo, Fundação 
Escola de Sociologia e Política de 
São Paulo, ESPSP.

O envio espontâneo de qualquer 
colaboração im plica autom atica­
mente a cessão integral dos direitos 
autorais a  ANPOCS. A revista não 
se obriga a devolver os originais das 
colaborações enviadas.

Endereço: Editoria RBCS 
Av. Prof. Luciano Gualberto, 315 — 
Io andai -  Cidade Universitária — 
CEP 05508-900 São Paulo -  SP
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Publicações

-ANPOCS'
A REViSTA BRASILEIRA DE CiÊNCIAS 
SOCIAIS (RBCS) existe desde 1986 e já 
se consolidou como o periódico mais im­
portante na área de ciências sociais 
s tr ic to  sensu. Assinar a RBCS é estar em 
contato com os temas atuais e as pes­
quisas recentes realizadas na Antropo­
logia, na Ciência Politica e na Sociologia 
por pesquisadores do país e bons auto­
res estrangeiros. É um espaço de encon­
tro das inovações na reflexão e no dis­
curso das ciências sociais em que a 
herança dos clássicos da teoria social é 
desafiada pelos problemas postos à pes­
quisa contemporânea.
E-mait; rbcs@anpocs.org.bf.

Associação Nacional 
de Pós-Graduação e Pesquisa 
em Ciências Sociais

A REVISTA BRASILEIRA DE INFORMAÇÃO 
BIBLIOGRÁFICA EM CIÊNCIAS SOCIAIS 
(BIB) é uma publicação semestral que 
oferece balanços criteriosos, elabo­
rados pelos mais eminentes cientistas 
sociais, da bibliografia corrente sobre 
Antropologia, Ciência Politica e Socio­
logia. Resumos das teses defendidas, 
perfis de programas de pós-graduação e 
contros de pesquisa apresentados a ca­
da edição transformam a BtB em ponto 
de partida para a investigação e para o 
conhecimento das instituições voltadas 
para as ciências sociais.
E-mail: bib@anpocs.org.br.

Assinatura anual da RBCS (3 edições)
Nacional: RS 60
Internacional: US$ 70 

Assinatura anua! do BIB (2 edições)
Nacional: R$ 40
Internacional: US$ 60 

Assinatura anual conjunta (RBCS e BiB)
Nacional: R$ 90
Intenacional: USÍ 100

Envie chegue nominal à ANPOCS:
Av, Prof. Luciano Gualberto, 315 - 1o andar - USP - 05S08-900 - São Paulo - SP 

Tel. (011) 3091 -4664 Fax; (011) 3091-5043

Nome:-------------------------------------------------------------------------------------------------
Endereço:----------------------------------------------------------------------------------------------
Cidade:___________________________ UF:__________________ C ep :--------------------

Data:____________________________________ Te : ___________________________
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■

A Revista Brasileira de Informação  
Bibliográfica em Ciências Sociais -  BIB  -  
passou a divulgar endereços de fontes de 
pesquisa visando estimular a organização 
de uma rede de intercâmbio e cooperação 
institucional e científica.

Depende, portanto, da colaboração dos 
leitores para a manutenção de um catálogo 
mais completo e atualizado.

Envie suas contribuições para o endereço 
eletrônico anpocs@anpocs.org.br ou para 
a sede da instituição.

ANPOCS -  Editoria da revista BIB 
Av. Prof. Luciano Gualberto, 315 -  1e andar 
Universidade de São Paulo -  FFLCH 
05508-900 São Paulo -  SP

mailto:anpocs@anpocs.org.br

